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A ideia que inicialmente motiva este trabalho de investigação assenta na 
simplificação e semelhança gráfica imposta pela cartografia normativa, resultando 
representações abstractas difíceis de identificar com os lugares reais. Esta problemática incita, 
por um lado, uma pesquisa historicamente desconstrutiva sobre a prática cartográfica, avaliando 
os sucessivos processos e códigos de que se apropriou para transformar a realidade de forma a 
conseguir ser lida e incorporada no mapa; Por outro, é introduzida a acção de caminhar como 
uma ferramenta que possibilita, por si só, uma aproximação e um tipo de leitura e conhecimento 
directo, minucioso e complexo de um lugar, mas também, na sua relação com o mapa, 
confirmando, reprovando e complementando, ao percorrer a realidade, as informações que 
fornece. O contraste entre a escala cartográfica e pedonal será explorado através de um 
exercício de atravessamento concreto – a actual linha de fronteira entre os distritos de Braga e 
Viana do Castelo, uma linha que à partida só existe no mapa, mas que, caminhando sobre ela 
no território real, pode adquirir espessuras que comprovam a sua existência e que 
compreendem os motivos do seu traçado, aparentemente abstracto no mapa.  
Para concretizar a linha de pensamento exposta o trabalho divide-se em quatro 
partes: a primeira incorpora quatro capítulos e corresponde a uma pesquisa teórica que explora, 
por um lado, os processos inerentes à construção de um mapa e, por outro, as múltiplas 
relações que o homem estabeleceu com o território a partir do atravessamento pedonal, de 
forma a reunir as ferramentas que a acção de caminhar oferece para explorar e conhecer o 
território. Depois de contextualizadas teoricamente as duas escalas, introduz-se o exercício 
prático de atravessar a linha-limite na parte II, estruturada em três capítulos, começando por 
apresentar o caso de estudo e definir uma estratégia para a sua análise/acção, passando por 
explicar a concretização do percurso e, por fim, ler e interpretar in situ os motivos para o traçado 
da linha-limite. O mapa é enquadrado quer na preparação/execução do percurso quer na 
descodificação da passagem da linha no território real, praticando constantemente o território a 
partir do percurso e do mapa. 
Por fim, na terceira parte estabelecem-se conclusões e reflexões sobre os temas 
abordados e, na última parte apresentam-se as referências bibliográficas e os anexos, onde se 
incorpora um arquivo do território a partir de situações captadas pelo caminhante durante o 




The idea that initially promotes this investigation relies on the simplification and 
graphical resemblance imposed by the mapping rules, resulting in abstract representations, 
difficult to identify with the real places. This problem incites on the one hand, a historically 
deconstructive research of the cartographic practice, evaluating the successive processes and 
codes used to transform reality in order to be readable and built-in the map; On the other, the 
action of walking is introduced as a tool that allows, by itself, an approach and a direct, detailed 
and complex reading and knowledge of a place, but also in its relationship with the map, 
confirming, reproving and completing, by crossing the reality, the information it provides. The 
contrast between the cartographic and pedestrian scale will be explored through a real walking 
exercise - exploring the current boundary line between the districts of Braga and Viana do 
Castelo, a line which initially only exists on the map. But walking on it in the real territory allows it 
acquire thicknesses, proving its existence and informing the motives of its layout, apparently 
abstract on the map. 
To materialize the line of thought exposed, the dissertation is divided into four parts: 
the first one incorporates four chapters and corresponds to a theoretical research that explores, 
on the one hand, the necessary processes to construct a map, and, on the other, the multiple 
relationships man has established with the territory from the pedestrian crossing, in order to 
gather the tools that the action of walking offers to explore and know the territory. 
After a theoretical contextualization of the two scales, we introduce the practical 
exercise of crossing the limit-line in Part II, structured in three chapters, beginning with the 
presentation of case study and setting a strategy for its analysis/action, then explaining the 
realization of the path, and finally, reading and interpreting  the reasons for the limit-line layout. 
The map is used either in the preparation/realization of the route, either in the process of 
decoding the passage of the line in the actual territory. In this way, the walking exercise 
constantly practices the territory from the route and the map. 
Finally, in the third part are established conclusions and reflections on the topics 
addressed and, in the last part, we present the references and attachments, where an archive 
includes situations from the crossed territory, captured by the walker during the traversing, and is 
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INTRODUÇÃO 
A problemática que inicialmente incita este trabalho de investigação atende à semelhança gráfica 
imposta pela cartografia normativa, que representa de forma equivalente lugares de natureza e características 
tão distintas, invocando por inerência semelhanças físicas e culturais que não correspondem à realidade. 
Depreende-se portanto uma incompatibilidade entre o território real – antes do mapa e o território 
representado – após o mapa.  
Partindo deste raciocínio, o trabalho propõe uma reflexão em torno da prática cartográfica, 
analisando as múltiplas ferramentas e métodos que, ao longo da sua evolução, conduziram à crescente 
abstração da realidade através da sua transformação em formas representáveis num plano bidimensional – 
números (de latitude e longitude), pontos, linhas ou manchas.   
A esta reflexão, que pretende concluir algumas das possibilidades e limitações de um 
mapa, estão patentes três relações indissociáveis entre si – a relação do mapa com o homem, a relação do 
mapa com o território, e a relação do homem com o território. Em todas elas, particularmente evidente na 
última, é possível incluir uma ferramenta que expande as possibilidades do mapa e igualmente deste trabalho 
de investigação, o acto de caminhar. Por ser uma acção intrínseca ao homem, caminhar permitiu explorar 
e fixar terra, permitiu que o homem estabelecesse relações práticas e simbólicas com o território, 
domesticando-o.  
Desta forma, esta dissertação pretende despertar reflexões de arquitectos, urbanistas, geógrafos, 
... – aqueles que recorrem à cartografia para pensar e intervir na paisagem - sobre as consequências que a 
construção de um mapa impõe à realidade representada. Do mesmo modo, é introduzida a prática de 
caminhar como uma ferramenta que possibilita, por si só, uma aproximação e um tipo de conhecimento 
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directo de um lugar, mas também, na sua relação com o mapa, uma ampliação das informações que este 
fornece sobre um dado território.  
Este teorema será aplicado num caso de estudo concreto – a actual linha de fronteira entre 
os distritos de Braga e Viana do Castelo. Propõem-se duas escalas de análise para investigar métodos de 
conhecimento e registo do meio envolvente ao homem - a escala cartográfica (análise/aplicação de 
informação fornecida por mapas) e a escala do caminhante (concretização do projecto de atravessamento da 
linha-limite). A nível prático, efectuar a acção de atravessar um território real permitirá equacionar e relacionar 
as possibilidades da prática cartográfica e da prática pedonal numa mesma experiência.   
Para desenvolver o raciocínio exposto previamente, o trabalho estrutura-se em quatro partes, 
expondo na primeira as principais temáticas relativas à sistematização da prática cartográfica e 
contextualizando historicamente a acção de caminhar como uma ferramenta de apropriação e conhecimento 
do território. Na segunda parte explora-se a concretização do exercício prático e análise do caso de estudo, na 
terceira estabelecem-se conclusões e por fim, na última parte, incluem-se as referências bibliográficas e os 
anexos. 
Desta forma, a PARTE I inicia-se com o capítulo 1. O território - entre - o mapa e a travessia, 
explicando com maior detalhe a problemática instigadora da investigação e apontando-se questões que 
justificam a sua preponderância no âmbito da prática do arquitecto. No capítulo  2. Da ideia de cartografar o 
mundo à ideia de uma paisagem sem espessura, pretende-se expôr uma visão historicamente desconstrutiva 
da prática cartográfica, para compreender como evoluiu em todos os processos que lhe são inerentes. Em 
2.1 A necessária deformação da realidade no mapa exploram-se processos de simplificação e abstracção da 
realidade no mapa. Em 3. Cartografar o território a partir da experiência in situ, introduz-se a relação do 
homem com o território através do percurso, para fins cartográficos, enquadrando uma aproximação física ao 
espaço do ponto de vista prático, explorado através das navegações marítimas em 3.1, e de um ponto de 
vista científico, estudando o período expoente dos levantamentos topográficos em 3.2. Desta forma 
estabelece-se a ponte entre o mapa e a inserção do homem no território, fornecendo bases para uma 
exploração das potencialidades inerentes à prática do caminhar, desenvolvidas no capítulo 4. Neste capítulo, 
Caminhar in situ para explorar o território, estudam-se teorias ou experiências que, ao longo da história e no 
contexto artístico, paisagístico ou urbano utilizaram a prática do caminhar para uma exploração, 
conhecimento ou registo específico do território. Em sequência expõem-se em 4.1 O território à escala do 
caminhante, as potencialidades do corpo humano em movimento, como um grande sensor que se relaciona 
directamente com o espaço. Apresentam-se ainda em 4.2 A experiência de atravessar o território - exemplos, 
projectos que contextualizam o exercício de atravessar a linha-limite entre Braga e Viana do Castelo.  
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Na PARTE II explora-se o exercício de atravessamento por si e na sua relação com o mapa, 
quer a nível de concretização prática quer como ferramenta para a análise do território em estudo. No 
capítulo 5. Introdução ao caso de estudo: linha-limite entre Braga e Viana do Castelo justifica-se a selecção e 
contextualiza-se o caso de estudo. Em 5.1 Estratégia de análise/acção, expõem-se os motivos de traçado da 
linha-limite que serão analisados através do mapa e do percurso. Ainda neste capítulo, em 5.2. 
contextualizam-se e começam a aprofundar-se os factores de análise previamente definidos. No capítulo 6. A 
linha-limite atravessada relata-se a experiência prática efectuada, expondo em 6.1. Aproximação ao território a 
abordagem inicial que permitiu descobrir ferramentas e levantar reflexões úteis para a optimização do 
projecto de atravessamento da linha-limite. Em 6.2. foca-se a componente metodológica que respeita a 
preparação e execução da viagem. No capítulo 7. A linha-limite compreendida em duas escalas: a escala 
cartográfica e a escala do caminhante faz-se uma análise concreta do traçado da linha-limite com base nos 
critéros estabelecidos em 5.1. Constroem-se então considerações e ilações entre as duas escalas, 
cartográfica e pedonal, através dos factores relevo+hidrografia (7.1.), constituição geológica do solo (7.2.) e 
marcas/vestígios (7.3).  
A III PARTE, corresponde à Conclusão (8.), é o espaço onde se estabelecem considerações 
àcerca das questões levantadas ao longo da dissertação, demonstrando como foram relacionadas e como 
fazem sentido em conjunto, permitindo apresentar uma visão transversal e completa do tema investigado. 
Por fim, na PARTE IV indicam-se em 9. Bibliografia todas as fontes bibliográficas utilizadas 
como referência para a exposição teórica apresentada no âmbito da cartografia e da acção de caminhar, e 
que de igual modo permitem contextualizar a concretização do exercício prático. Os Anexos (10) enquadram 
dois subcapítulos distintos, por um lado comunica-se a experiência como uma narrativa que representa o 
território através da descrição do eu caminhante, em 10.1 arquivo da experiência, por outro, em 10.2 
organiza-se alguma documentação relativa à prática do caminhar, nomeadamente arquivos de experiências 
de atravessamento, por se encontrarem em formatos pouco convencionais e, desta forma, possibilitar o seu 
acesso e divulgação. 
NOTA: Todos os desenhos e fotografias apresentados na PARTE II e em 10.1 Arquivo da experiência são da 
minha autoria, à excepção das figuras que apresentam a respectiva fonte na legenda.
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“pode ser que isto seja pouco, mas se  serve para mudar o olhar e a 
prática da cidade por parte de alguns indivíduos, já é importante”. 
Francesco Careri1 






O TERRITÓRIO - ENTRE - O MAPA E A TRAVESSIA 
“Nós mapeamos o mundo para poder “vê-lo” e de seguida, através desta 
visão, reconstruímos o mundo.”2  
FIG 1| Reconstrução do Mapa Rupestre de Bedolina, ca. 2000-1500 a.C. Fonte: http:// 
www.rupestre.net/tracce/?p=2422 
2 (OWEN, Ceridwen, ROBERTS, Wendy, 2011, p. 120) 
1 
9
A necessidade de cartografar o espaço que nos envolve remete-nos a Valcamónica em Itália, 
cerca de 2000-1500 a.C., ao Mapa Rupestre de Bedolina. No mapa é possível identificar representações de 
diferentes elementos, como edifícios ou campos, que se conectam graficamente através de linhas suscitando 
uma teia de relações entre si. Não se sabe ao certo o que significam estas linhas, podem testemunhar o 
carácter simbólico do espaço, representando afinidades de uso ou de tipologia, ou serem efectivamente 
ligações físicas espaciais, caminhos.  
Mais do que registar a forma física ou a localização geográfica de um lugar, a cartografia 
apresentava-se como um instrumento de identificação colectiva e simbólica. Cartografar significava 
representar cenas próximas de uma apropriação quotidiana e simbólica do homem ao território. A leitura 
destes mapas abria caminhos complexos a múltiplas interpretações, resultado da indefinição do mapa em 
todas as vertentes da sua construção. 
As primeiras cartas sugeriam portanto o narrar de uma história, possuíam uma carga 
interpretativa e pessoal bastante notória e tinham por isso muito pouco de científico. Com a crescente 
necessidade de mapear o mundo para fins inevitavelmete mais concretos e rigorosos - como a definição da 
forma da Terra, a ciência cartográfica evoluiu no sentido de favorecer cada vez mais a vertente científica e 
irrevogável do mapa, em detrimento de concepções mais próximas à identidade dos lugares. A ideia de 
mapear o território tornou-se indissociável da ideia de cadastrar o mundo. Para tal efeito, a ciência 
cartográfica passou a ser compreendida teórica e metodologicamente como um conjunto de premissas ou 
regras institucionalizadas, a fim de efectuar um transferimento neutro de informação da realidade para o 
mapa. Os mapas passariam a ser tradicionalmente entendidos como “fornecedores de representações 
fiéis, neutras e universais do mundo”3.  
Esta concepção, que podemos denominar de cartografia normativa, implica a globalização de 
ferramentas utilizadas na construção de mapas, desde os métodos de recolha de dados, até à construção do 
mapa em si. O cartógrafo dispõe agora de um conjunto de opções delineadas e limitadas, um conjunto de 
critérios normalizados para compôr uma determinada representação do espaço, produzindo mapas com 
resultados gráficos semelhantes, progressivamente mais precisos mas igualmente mais abstractos, 
mais distantes da realidade. Oculta-se uma série de informações, mais próximas do campo fenomenológico 
que científico, mas que são igualmente determinantes para a caracterização de um território, que introduzem 
a riqueza das suas variações físicas e culturais, consequentes de uma localização geográfica específica. 
Um território integra em si uma multiplicidade de características que se completam, interagem e 
sobrepõem, contribuindo para a sua definição e identidade. Assim, representar um território implica 
reconhecer a sua qualidade de sistema, um suporte que não só alberga como é parte integrante de uma 
3 (OWEN, Ceridwen, ROBERTS, Wendy, 2011, p. 120)
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complexidade de fenómenos e processos interligados e intra-consequentes. Para simplificar a sua 
representação o sistema “congela-se” no tempo e espaço, facilitando o reconhecimento e individualização 
dos distintos componentes, para posterior representação. O mapa define-se então como um objecto que fixa 
o território num dado momento, “a partir de um único ponto no tempo e de um único (em grande parte
anónimo) ponto de vista”4, produzindo imagens estáticas do espaço.  Deste modo, a presença dos 
“aspectos temporais e fenomenológicos, embora fortemente reconhecidos como fundamentais para a 
experiência arquitectónica, não são adequadamente representados através de tais formas convencionais de 
mapeamento”5.  
Estes métodos questionam a identificação do lugar representado no mapa, as suas qualidades e 
características específicas – a sua espessura - resultando difícil a identificação com o lugar real, vivido. 
Estes processos tendem ainda à categorização do território, agrupando os elementos que o constituem 
em distintas formas iconográficas. O espaço é revelado a partir de um retrato abstracto e as suas qualidades 
passam a ser apenas diferenciadas pelo uso de pontos, linhas ou manchas, com cores, espessuras e layouts 
distintos. O carácter simbólico do mapa substitui-se por quadros abstractos que parecem retratar o território 
como um conjunto de linhas que o subdividem e zonificam, estabelecendo limites. 
Compreende-se que a realidade percebida no mapa se define a uma escala distinta da realidade 
percepcionada in-situ, isto é, a realidade entendida como o espaço perceptível a partir da cota do chão e do 
nível de observação do homem. Estas duas escalas correspondem no fundo a dois tipos de espaços, 
respectivamente: o espaço em papel – o território no mapa e o espaço real - o território antes (e 
inevitavelmente, também depois) do mapa.  
Se até aqui se descreveu um tipo de mapa normalizado para introduzir a problemática de 
investigação, agora podemos introduzir um outro tipo de mapas, aqueles que podem ser considerados como 
um acto performativo, enquadrando a prática do caminhante para abrir pistas para um outro tipo de 
relação com o lugar. Através do caminhar introduzimo-nos no espaço à cota do chão, aquela em que 
naturalmente nos deslocamos, possibilitando a observação/registo de elementos físicos e culturais e de 
relações não visíveis nas cartografias convencionais.  
Importa compreender como é que a cartografia convencional se relaciona com um território vivo, 
habitado, que tem uma qualidade espacial e é cultural. Este tema - a variação geográfica do território - 
é extrememente pertinente no âmbito da cartografia normalizada, uma vez que o tipo de representações 
genéricas e abstractas que utilizamos, podem ser sintomáticas da forma como interpretamos e 
intervimos de forma semelhante em lugares distintos.  
4 (OWEN, Ceridwen, ROBERTS, Wendy, 2011, p. 121) 
5 (OWEN, Ceridwen, ROBERTS, Wendy, 2011, p. 122) 
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A disciplina arquitectónica e urbanística serve-se diariamente de mapas para analisar, trabalhar 
e construir o espaço, o território. A cartografia revela-se uma ferramenta familiar e por tradição indispensável 
a qualquer arquitecto, um dos primeiros dispositivos a que recorre para se aproximar ao lugar, às suas 
características físicas e do espaço envolvente. Ao utilizar o mapa como a base a partir da qual erguemos 
novas construções e modificamos as pré-existentes, moldando um território e paisagem em permanente 
construção, importa aferir até que ponto a cartografia convencional “informa, extende ou limita a nossa 
imaginação”6 sobre um território específico, e de que forma, ao decalcá-lo com o nosso corpo através 
do percurso, potenciamos a descoberta da sua espessura.   
6 (OWEN, Ceridwen, ROBERTS, Wendy, 2011, p. 121) 
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DA IDEIA DE CARTOGRAFAR O MUNDO À IDEIA DE UMA 
PAISAGEM SEM ESPESSURA 
“The ways in which the world has been represented visually have, 
historically, been important elements of the ways in which we have come to 
understand and act upon the world”7. 
Ao longo da história da humanidade muitos foram os contextos que assinalaram mudanças 
determinantes para a nossa evolução e que se espelharam, com maior ou menor intensidade, na prática 
cartográfica, quer no conteúdo e temática representados, quer nos métodos utilizados para o fazer.  “O mapa 
serviu várias funções: como um arquivo para dados geo-referenciados, como uma imagem da ordem espacial 
do mundo, como ferramenta para investigar relações espaciais, e como um objecto de interesse estético e 
histórico”8.  
Para proceder a um resumo que fixe os principais contributos que permitiram elevar a prática 
cartográfica a uma ciência rigorosa e irrefutável, atender-se-á a períodos-chave, a autores e a mapas 
incontornáveis que assinalaram os principais desenvolvimentos que construíram a evolução da disciplina até 
ao estado em que a reconhecemos hoje. 
7 (PICKLES, 2004, p. 4) 
8 (PICKLES, 2004, p. 9) 
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Os primeiros mapas conhecidos descreviam situações familiares e circunvizinhas ao produtor do 
mapa, que se colocava no centro da folha e desenhava a realidade ao seu redor, produzindo cartas 
topocêntricas. Estas cartas primitivas não apresentavam qualquer preocupação ou sequer conhecimento 
com a escala ou com a referenciação geográfica, representavam situações quotidianas ou relações territoriais 
de foro prático, úteis à sobrevivência do Homem.  
FIG 2| Mapa Rupestre de Bedolina (ca. 5000 a.C.). Fonte: http:// www.academia.edu 
/454722/The_Bedolina_Map_An_Exploratory_Network _Analysis 
Depois de séculos a registar o mundo simbolicamente, a humanidade começa a revelar 
preocupações com o rigor das cartas que o representam. Os gregos da antiguidade clássica impulsionaram 
um primeiro e significativo contributo na atribuição de cientificidade à disciplina cartográfica, e a sua acção 
reflecte-se em obras e autores como Eratóstenes e Ptolomeu, que se tornaram referências intemporais ao 
pensamento cartográfico. 
 As primeiras representações do mundo como um conjunto focam concepções que 
procuravam explicar a forma da Terra e a sua geografia, e eram moldadas por pensamentos filosóficos, 
muitas vezes ligadas à mitologia, à cosmologia ou às crenças de uma cultura específica, portanto 
independentes da observação directa da Terra. Por volta de 500 a.C., Hecateu de Mileto (ca. 546 a.C. a 
ca.480 a.C) vem contrariar esta tendência ao elabororar Descrição da Terra, a mais antiga obra conhecida 
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sobre geografia, que consolidava os conhecimentos dos gregos até à época. A obra baseava-se nas 
informações que Hecateu recolheu nas suas viagens, incluía registos de distâncias e observações 
etnográficas, tão pormenorizadas quanto a sua capacidade de observação e registo o permitiu. O autor foi “o 
primeiro a propôr uma aproximação mais empírica, fundada na sua viagem e exploração”9 para produzir 
representações do espaço. O conhecimento que adquiriu ao entrar em contacto directo com os lugares 
possibilitou traçar a história física e social das diferentes regiões visitadas.  
Contudo, os conhecimentos geográficos da época eram ainda muito escassos e tinham muito 
pouco de rigoroso, como se comprova pelo mapa-mundo desenhado por Mileto, onde o autor fixa as suas 
ideologias sobre a concepção da Terra - um disco achatado rodeado por um oceano. O seu mapa dividia a 
superfície terrestre em duas metades, a Europa a norte e a Ásia a sul, tomando como referência para a 
estrutura divisória a linha este-oeste do Mar Mediterrâneo e as montanhas do Cáucaso, portanto, factores da 
natureza física do território (FIG 3). 
FIG 3| Mapa-mundi de Hecateu de Mileto (ca. 500a.C.). Fonte: http://bvg.udc.es/ 
Mais tarde, Eratóstenes (276 a.C. - 194 a.C.), considerado o fundador da disciplina geográfica, 
publica uma obra intitulada Geográfica, na qual introduz o termo geografia com o significado de descrição 
da terra. O geógrafo, matemático e astrónomo da Grécia Antiga escreveu ainda o livro Sobre a medição da 
Terra e calculou o seu perímetro com grande precisão para a época, usando como referência a altura do Sol, 
a projecção da sua sombra na terra e a distância entre as cidades de Alexandria e Siena.  
9 (SPADA, 2007, p. 27) 
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Em cerca de 200 a. C produziu um mapa do mundo que ficou conhecido por ser o primeiro a 
incorporar paralelos e meridianos, portanto atribuíndo latitudes e longitudes aos diversos lugares do 
mundo (FIG 4). Apesar do mapa de Eratóstenes ainda se aproximar de uma concepção do mundo 
semelhante à de Hecateu de Mileto, introduz questões que nunca mais serão indissociadas da disciplina 
cartográfica - como a grelha de meridianos e paralelos que se sobrepõe “indiferentemente” ao território 
representado. 
FIG 4| Mapa do Mundo de Eratóstenes (220 a.C.). Fonte: http:// www.mapas-historicos. 
com/mapa-eratostenes.htm 
Posteriormente, Estrabão (63 a.C.–ca. 24 d.C), historiador, filósofo e geógrafo grego, compila 
um estudo geográfico onde se incluem histórias e descrições físicas e culturais de todos os locais do 
mundo conhecidos até à época. A obra, intitulada Geographia divide-se em diferentes volumes que 
correspondem aos diferentes continentes, e pela sua singularidade e completude torna-se referência 
incontornável da geografia antiga. O autor compila um mapa-mundo onde evidencia uma concepção totalitária 
que ainda corresponde à ideia de um disco circundo de água, contudo, na porção da representação 
correspondente à Europa, já se apresentam contornos que se aproximam da forma física que hoje 
reconhecemos ao território europeu (FIG 5). 
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FIG 5| Mapa da Europa na visão de Estrabão. Fonte: http:// www.fotolog.com/sygrd 
/35968971/ 
A história da cartografia da antiguidade culmina com o trabalho de Cláudio Ptolomeu (ca. 
100d.C – 170d.C), astrónomo, matemático e geógrafo. É considerado o autor da obra mais completa de 
geografia da antiguidade, Geographia, onde já introduzia questões relacionadas com as projecções 
cartográficas e com um sistema de coordenadas global. A obra, que se inicia com descrições dos 
modos de desenhar cartas, só em 1406 foi divulgada pela Europa, quando traduzida para o latim por 
Jacobus d’Angelus.  
Ptolomeu é ainda autor de outra grande obra de referência, Almagesto, onde expõe um modelo 
geocêntrico e compila todo o conhecimento astronómico da época. O seu trabalho serviu como referência 
para muitos autores posteriores, tendo sido reproduzido inúmeras vezes durante a Idade Média e publicado 
com frequência ao lado de mapas que mostravam as descobertas mais recentes. 
O seu mapa, Mapa de Ptolomeu (90 d.C -168 d.C) é considerado o primeiro Mapa Universal 
e a primeira grande projecção cartográfica realizada. O mapa é o de maior precisão da época, inclui linhas 
com graus e paralelos e toma como ponto de referência o sol. 
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FIG 6| Mapa de Ptolomeu (90 d.C -168 d.C). Fonte: http:// www.mapas-historicos. 
com/mundo-ptolomeu.htm 
A referenciação dos lugares através de coordenadas de latitude e longitude, dispostas numa 
grelha constituída por meridianos e paralelos, enunciada por Eratóstenes e consolidada por Ptolomeu, 
permitiria “passar da representação regional à medição do globo inteiro”10, deixando de ser necessário 
basear-se nos contos de viajantes para localizar os diversos locais na Terra. 
De certa forma “atrasados” em relação aos gregos, os romanos caracterizaram a sua 
intervenção na história da cartografia pela utilização de um tipo de representação algo primitivo e em ruptura 
com os progressos cartográficos desenvolvidos até à época. Os mapas que produziam não incluíam 
referências à latitude ou longitude, serviam fins meramente práticos e eram sobretudo pensados para 
propósitos militares, administrativos e comerciais. Neste sentido, representavam Roma como o centro do 
mundo, adoptavam o formato de disco e desenhavam com especial destaque as diversas rotas do comércio 
e do exército. 
10 (SPADA, 2007, p. 26) 
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O mais famoso mapa romano deste período, Orbis Terrarum, elaborado por Marcus Vipsanius 
Agripa (63a.C – 12a.C), espelha perfeitamente o retrocesso da cartografia romana no contexto cartográfico 
europeu, facto que se evidencia se atendermos à semelhança com o mapa de Hecateu, realizado cerca de 
quinhentos anos antes. 
FIG 7| Reconstrução do Mapa do Mundo Romano Orbis Terrarum (20 a.C.). Fonte: http:// 
cartographicimages.net/Cartographic_Images/ 118_Agrippa.html  
O período decorrido entre os séculos V e XV, conhecido historicamente como a Idade Média, 
introduz um papel de destaque e comando à religião, assinalando uma ruptura com a evolução científica 
conquistada na Grécia Antiga. Os pensadores desta época acreditavam que o sol gira à volta da Terra, por 
isso colocavam-no na periferia e, como a bíblia se refere aos “quatro cantos do mundo”, questionaram a ideia 
de esfericidade da Terra praticada nas representações anteriores. O Mapa de Cosmas (548 d.C), da autoria 
de Cosmas Indicopleustes, representa de forma explícita a concepção de um mundo plano com quatro 
cantos.  
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FIG 8| Mapa do Mundo de Cosmas (548 d.C). Fonte: http://pt. wikipedia.org/wiki 
/Cosmas_Indicopleustes 
A religião cristã domina e controla a mentalidade das massas, incutindo-lhes uma explicação do 
mundo segundo os seus princípios, como a ideia da Terra ser um disco com o céu em cima e as trevas em 
baixo. Toda a produção cartográfica deste período deveria servir os mesmos objectivos, premissa que resultou 
numa tipologia de mapas conhecidos como mapas T-O (Orbis Terrarum). Esta tipologia, carregada de 
simbolismo, pode ser reconhecida em vários mapas da época, sendo um dos mais importantes o  Mapa de 
Isidoro (570-636 d.C), produzido por Isidoro de Sevilha, um grande erudito do período medieval, matemático 
e bispo (FIG 9). O “T” simboliza a cruz de cristo, representa o centro do mundo - Jerusalém, e os três cursos 
de água (Mediterrâneo, Danúbio e Nilo) que dividem os três continentes conhecidos (Ásia, África e Europa). 
Este tipo de mapas é frequentemente circular e inclui na sua periferia um grande oceano a circundar a massa 
dos três continentes. 
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FIG 9| Mapa do Mundo de Isidoro (570-636 d.C). Fonte: http:// www.isladelcofre.com 
/01historiapirateria.htm 
De facto, a maioria dos mapas da Idade Média eram realizados por bispos e consolidaram uma 
tipologia cartográfica esquemática, muito distante das ideias ptolomaicas. Estas cartas contam uma história, 
os seus símbolos “associavam qualquer coisa impossível de perceber porque não representada, remetiam à 
dinâmica infinita entre sinal e significado11”. São como textos complexos, estão envoltas de grande 
simbolismo, um simbolismo evocatório, com uma carga interpretativa e pessoal bastante notória.  
FIG 10| Mapa do Mundo de Psalter (1265). Fonte: http://pt. wikipedia.org/wiki/ 
Ficheiro:Psalter_mappamundi.jpg 
11 (SPADA, 2007, p. 62) 
pag. 20 
21
Muitas destas cartas incluem símbolos culturais, representam os principais mosteiros e centros 
religiosos do mundo, são sobrecarregadas de grande iconografia, como o famoso exemplo do Mapa de 
Psalter de 1265 (FIG 10). Neste mappa mundi é possível observar que o mundo não é representado pelas 
suas características físicas mas simbólicas, com a presença de Jesus no topo do mundo e de animais das 
trevas no seu inferior, com anjos celestes e outras entidades e ícones sagrados a configurarem uma imagem 
do mundo aos olhos da religião cristã. 
No final da Idade Média as trocas comerciais no Mar Mediterrâneo contribuíram de forma 
determinante na emergência de um novo tipo de cartografia. No século XIII surgem as cartas-portulano, 
com a função principal de auxiliar os navegadores através da indicação dos principais portos, representação 
das costas e traçado das principais rotas. Pelo seu carácter fundamentalmente prático, estas cartas 
conseguiram escapar do controlo da igreja, por isso não incorporavam qualquer referência a símbolos 
religiosos. 
FIG 11| Carta Pisana (ca. 1300), a carta-portulano mais antiga conhecida. Fonte: http:// 
upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/0/0f/Carta_Pisana.png 
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Entre 1440 e 1500 d.C ocorreram três dos mais importantes eventos na história da cartografia: 
a impressão foi introduzida na Europa, o que possibilitou que a Geografia de Ptolomeu fosse 
multiplicada, e o Novo Mundo foi descoberto por Cristóvão Colombo.  
A partir do século XV, com o início das grandes explorações marítimas, as cartas-portulano 
revelaram-se essenciais para garantir a segurança dos navegadores e para registar as novas descobertas. 
Neste contexto, a Escola de Sagres portuguesa teve grande relevância. 
Neste período verificaram-se evoluções tecnológicas com uma contribuição significativa para a 
disciplina cartográfica, quer na sua concepção ou divulgação, nomeadamente a bússola, o astrolábio e o 
telescópio, técnicas de gravação, técnicas de projecção, etc. 
A par da conquista de uma cartografia mais rigorosa e fiel à realidade física, obtida pelas 
inúmeras expedições marítimas e pelo surgimento inevitável das cartas-portulano, os característicos mapas T-
O vão-se complexificando, não só no grau de correcção dos elementos representados, como no acréscimo de 
informação de carácter económico e social12. Em 1459, Fra Mauro, um monge e cartógrafo medieval, produz 
um planisfério que vem mesclar a simbólica tipologia T-O com novas e mais rigorosas informações obtidas 
através de viagens e observação directa do território (FIG 12).  
O Planisfério de Fra Mauro, uma encomenda do rei português D. Afonso V, apresenta-se 
conceptualmente como um mapa T-O - a Terra circular envolta de um oceano com o Mar Mediterrâneo ao 
centro - mas fixa dados geográficos influenciados pela obra de Ptolomeu, de Marco Polo e de cartas-portulano 
que começavam a emergir. É de realçar que os planisférios desta época incorporavam numa mesma 
superfície um desenho da Terra que se baseava em duas fontes, por um lado, dados de mapas mais antigos 
e esquemáticos como o ptolomaico, por outro, informações rigorosas que se obtinham a partir do 
conhecimento acumulado com as viagens. 
Martin Behaim foi um explorador, cosmógrafo e astrónomo nascido na Nuremberga que se 
mudou para Portugal em 1484, com cerca de vinte e cinco anos de idade, onde foi incluído em diversas 
expedições levadas a cabo pelos portugueses. Entre 1491-1493 elabora um dos mais antigos globos 
terrestres conhecidos, o Erdapfel, um ex-libris da ciência que rapidamente se tornou sinónimo de relíquia 
cultural. O globo comprova materialmente a esfericidade da Terra, contudo as informaçõs 
geográficas que incorporava não eram muito verosímeis. A partir deste momento os principais cartógrafos 
sistematizam a ideia do conhecimento geográfico global, ao produzirem um vasto conjunto de mapas-
mundi, todos apresentando uma determinada construção do mundo e registando dados específicos sobre os 
territórios que se vinham progressivamente a descobrir.  
12 (FIALHO) 
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FIG 12| Planisfério de Fra Mauro (1459). Fonte: http://1.bp. blogspot.com/zFejfnEnKs4/ 
TrgOXIME6KI/AAAAAAAACn0/E7ytUPDT3Sw/s1600/FraMauroDetailedMap.jpg 
Em 1502 Alberto Cantino copiou um mapa-mundi português de um autor anónimo, que 
representava a superfície terrestre entendida como um conjunto.  
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FIG 13| Planisfério anónimo português, dito de “Cantino” (1502). Fonte: http://www. 
mapas-historicos.com/cantino.htm 
Este mapa servia de base para definir as posses de terra da coroa portuguesa e espanhola, por 
isso incluía ao centro uma linha recta que definia o limite da área pertencente a cada coroa. Incluía ainda 
linhas de referência geográfica hoje reconhecidas, nomeadamente a linha do equador, dos trópicos e do 
Círculo Polar Ártico. 
Em 1507, o cartógrafo alemão Martin Waldseemüller revelou um famoso mapa mundo através 
do seu livro Cosmographiae Introductio. No mapa, intitulado Universalis Cosmographia (FIG 14), o autor 
dividiu a Terra em dois hemisférios, ocidental e oriental, e foi o primeiro a utilizar e registar a designação 
América.  
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FIG 14| Mapa  Universalis Cosmographia, de Martin Waldseemüller (1507). Fonte: 
http:// www.mapas-historicos.com/waldseemuller-planisferio.htm 
Alguns anos mais tarde, Gerard Mercator (1512-1594), cartógrafo, gravador e cientista, 
produziu um dos primeiros mapa-mundi detalhados da superfície terrestre e foi responsável por uma das 
projecções mais significativas para a a cartografia – a Projecção de Mercator. O autor obteu a projecção ao 
tentar resolver uma questão essencial à navegação: de que forma uma linha recta num mapa podia 
corresponder, sem distorções, a uma linha de rumo no oceano (ver capítulo 3.1.).   
Mercator desenhou o seu primeiro mapa em 1537, em 1538 produziu um mapa do mundo com 
dois hemisférios, desenhado numa projecção dupla codiforme, e em 1552 começou a trabalhar num mapa 
da Europa a grande escala. O seu trabalho foi de tal forma importante e pertinente que o seu nome se tornou 
sinónimo de cartas de navegação e da referida projecção cartográfica. 
O mapa de Mercator foi um dos muitos a serem incorporados na obra Theatrum Orbis 
Terrarum, de Abraham Ortelius, um vendedor e publicador de mapas. A obra, impressa pela primeira vez 
em 1570, compilava um conjunto de mapas uniformes em tamanho, produzidos pelos mais importantes 
cartógrafos da época. 
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FIG 15| Mapa-mundo de Mercator (1537). Fonte: http://euclides. 59.files.wordpress. 
com/2012/07/6766.png 
Theatrum Orbis Terrarum é considerado o primeiro grande atlas mundial e foi reproduzido 
largamente. Contemplava um novo tipo de publicação, um retrato do mundo inserido num volume 
completado por uma série de mapas individuais, convenientemente reduzidos em tamanho. 
Primeiro, era apresentado um mapa geral do mundo; depois seguiam-se mapas dos quatro continentes 
conhecidos: America, Asia, Africa, Europa; e, por fim, mapas separados dos vários países representando 
inclusive as mais pequenas divisões políticas dentro deles.  
Em 1552 foi publicado o Mapa de Ortelius, onde se incluíam ferramentas importantes da ciência 
cartográfica, como a escala do mapa e a apresentação de linhas imaginárias de referência geográfica,  seja a 
gradação da latitude e longitude nas laterais, sejam as linhas do equador, trópicos e círculos. 
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FIG 16| Mapa-Mundo de Ortelius (1552). Fonte: http://euclides59. files.wordpress.com 
/2012/07/orteliusabrahammapa.jpg 
Dentro dos mapas dos diversos países desenhados com maior pormenor, isto é, a uma escala 
maior, encontrava-se um mapa de Portugal. Esta carta de 1560-61, da autoria de Fernando Álvaro Seco, é 
a “primeira representação conhecida do conjunto do território continental português”13 (FIG 17).  
Segundo Maria Helena Dias, “sobressaem nesta primeira representação de Portugal inúmeros 
lugares, reportados com os seus nomes, (...). Também se destacam inúmeros rios (...). O relevo, contudo, 
tem uma expressão ainda incipiente, como é norma na generalidade das cartas da época”14. Esta carta 
“representa o primeiro levantamento, de grande dimensão apoiado em métodos matemáticos, talvez 




todas as representações de Portugal durante dois séculos”15 e contextualiza de alguma forma o período de 
grandes levantamentos topográficos (séc. XVII-XIX) que se avizinha. 
FIG 17| Mapa de Portugal de Fernando Álvaro Seco (1560). Fonte: http://www.loc.gov 
/rr/hispanic/portam/img/ortelius1.jpg 
Ortelius também idealizou uma compilação de mapas para venda ao público em geral. O autor 
foi alertado para evitar publicar todas as imagens ou gravações que pudessem ofender a igreja, pois todas as 
publicações da época eram filtradas por um inquisidor. 
Gerard Mercator e Abraham Ortelius contribuíram mais do que quaisquer outros cartógrafos para 
elevar a produção de mapas a uma ciência exacta. O seu trabalho reflecte o interesse do homem em 
descrições de terras distantes, do mundo habitado para além do horizonte, da comprrensão do sistema do 
universo.  
15 (Instituto Geográfico Português, 2011) 
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O período de grandes descobrimentos proporcionado pela exploração marítima começa a 
mesclar-se com a sede por conhecimento físico e geográfico dos territórios descobertos, e até finais do século 
XVII, período onde os levantamentos topográficos adquirem grande destaque, produziam-se muitos mapas 
que atribuíam equivalente importância à exploração marítima e terrestre. Mapa que exemplifica este conceito 
é o mappa mundi do cartógrafo holandês Willem Blaeu, de 1606 (FIG 18). 
FIG 18| Mapa do Mundo de W. Blaeu, 1606. Fonte:http://www. mapas-historicos.com/ 
mundo-blaeu.htm 
O mapa inclui caravelas em alto mar e em alguns territórios ainda só se evidencia conhecimento 
sobre a faixa costeira, através da utilização da toponímia dos principais portos, como acontecia nos primeiros 
mapas de navegação (ver capítulo 3.1). Em contraste, outras porções de terra do mundo já evidenciam 
conhecimento sobre o seu território interior, como se observa com especial destaque na Europa e África. 
30
FIG 19| Excertos do Mapa do Mundo de W. Blaeu, 1606. Representação da costa, à 
esquerda, e de território interior, à direita. Fonte: http://www.mapas-historicos.com 
/mundo-blaeu.htm 
O alcance do mundo proporcionado pelas inúmeras aventuras em alto-mar e a descoberta e 
exploração de novas terras permitiram obter dados que contribuíram para informar e completar as cartas que 
se produziam daqueles lugares. Contudo, a exploração em terra era considerada uma consequência do seu 
alcance através do mar, e o seu registo verificava-se uma necessidade para fixar posse de terra, não se 
destacando a exploração em si, isto é, o processo de obtenção de informação através do atravessamento dos 
territórios. 
A partir do século XVII desenvolvem-se trabalhos que contribuíram largamente para a evolução 
da cartografia como a conhecemos hoje. Neste período o homem estava interessado em consolidar os seus 
impérios, por isso necessitava de imagens fieís e inequívocas dos seus territórios.  Era tempo de arquivá-los 
e classificá-los, de preencher os espaços em branco nos mapas produzidos até à época. 
Paralelamente, os cientistas preocupavam-se em definir a forma e dimensão exactas da terra, 
problema que permitiu atribuir destaque ao uso da geodesia, procurando em simultâneo um método para 
calcular longitudes, para auxiliar os navegadores a determinarem rotas que não colocassem em risco a sua 
segurança, desenvolvendo-se conhecimentos na disciplina astronómica. 
Neste contexto emergiu um novo tipo de exploração, agora efectuada em terra com vista a 
conhecer detalhadamente as suas características físicas. O período decorrido entre finais do século XVII e 
finais do século XIX assinala o auge de grandes expedições e levantamentos topográficos, que foram 
inicialmente “promovidos” pela França e só mais tarde foram adoptados por outras nações. Os 
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levantamentos topográficos possibilitariam introduzir uma nova escala de aproximação ao território e, 
consequentemente, um tipo de mapas fiel e rigoroso que permitia consolidar a cientificidade da 
cartografia (ver capítulo 3.2). 
Foram realizadas múltiplas expedições que consistiam na recolha de informação da superfície 
terrestre através de triangulações, cujos pontos de referência e medições se estabeleciam a partir da cota do 
chão.  
FIG 20| PlaneTable-Surveying. Fonte: http://chestofbooks.com/crafts/popular-mechanics 
/The-Boy-Mechanic-1000-Things-for-Boys-to-Do/Plane-Table-Surveying.html#.Ul19A41daP8 
Entre 1735 e 1736 os franceses promoveram duas expedições geodésicas para determinar se a 
Terra era achatada nos pólos. Foi realizado um levantamento a partir do observatório de Greenwich e Dover, 
alcançando-se um consenso sobre a forma da Terra – uma esfera achatada nos pólos. Esta conclusão 
implicava refazer os levantamentos que se consideravam rigoros até esse momento, processo que durou 
vários anos. 
A par da consolidação das técnicas de levantamento topográfico, os franceses foram capazes de 
produzir mapas extremamente precisos e completos sobre a superfície do seu país. Observando o seu 
trabalho e percebendo a pertinência e a potencialidade em obter mapas rigorosos que fixassem um 
conhecimento profundo sobre as características do território nacional,  outros países começaram a introduzir 
a prática impulsionada pelos franceses. Apesar de ter sido um processo muito lento, muitas vezes aplicado 
com décadas de distanciamento entre cada país, passo a passo nações como a Inglaterra, a Rússia, a Suíça 
e os Estados Unidos da América foram capazes de cadastrar os seus territórios. 
As principais potências mundiais mobilizavam-se em coordenar forças para cadastrar a sua 
superfície, organizando inúmeras agências responsáveis pela promoção e gestão de levantamentos 
topográficos, ampliando o ensino da profissão de agrimensor e enviando ciclicamente inúmeros topógrafos 
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para campo, etc.  O método e processo de levantamento sistematizou-se internacionalmente, possibilitando 
grande actividade à disciplina cartográfica. 
A partir da segunda metade do século XVIII o mundo estava praticamente todo descoberto. 
Como bem representa o Mapa Mundo de I. Evans  de 1799, conhecia-se a forma e dimensão da Terra e os 
seus lugares estavam devidamente desenhados com as respectivas coordenadas (FIG 21). 
FIG 21| Mapa Mundo de I. Evans (1799). Fonte: http://www.mapas-historicos.com/ 
mundo-evans.htm 
A sistematização das actividades de levantamento e registo de informações relativas à superfície 
terrestre adquiriu tal destaque e amplitude que várias disciplinas científicas e humanas se prontificaram a 
contribuir para o conhecimento da morfologia e fisiologia do planeta. A maioria dos países do mundo estavam 
focados num mesmo objectivo, e todos dispunham dos mesmos padrões para executarem operações 
geodésicas e levantamentos topográficos. Em 1861 dá-se a primeira tentativa de coordenação dos 
levantamentos na Europa, para potenciar o aproveitamento dos trabalhos. Apesar dos princípios de 
levantamento serem os mesmos, as incoerências de registo gráfico e interpretativo dos dados recolhidos 
eram impeditivas de tal coordenação. Neste sentido, verificou-se necessário o estabelecimento de 
princípios universais de execução dos mapas, como a selecção da projecção ou da escala a utilizar. 
Entre cerca de 1850 e 1900 foram realizadas inúmeras reuniões e conferências internacionais 
para discutir temas relacionados com a estandardização de bases para a concepção de mapas. As 
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conferências procuravam definir critérios comuns que permitessem representar diferentes lugares de forma 
semelhante, no fundo procuravam uma homogeneidade cartográfica. 
A ideia de globalização da prática cartográfica ressentiu-se igualmente no próprio uso de 
mapas, que transcende uma necessidade local e específica, como por exemplo as cartas militares da 
colonização, para corresponder a necessidades comuns à grande maioria de lugares e povos que constituem 
o mundo. A aplicabilidade dos mapas verifica-se extremamente ampla, independentemente do seu usuário
adquiriu uma utilidade global, servindo fins profissionais como o ordenamento do território, ou fins pessoais 
como um guia de viagem. O mapa pretende-se de fácil reprodutibilidade, de leitura simples, universal e 
imediata, facto que se traduz na linguagem utilizada e, consequentemente, no seu aspecto gráfico. 
Associando todos estes factos compreende-se que a cartografia moderna, sob a necessidade de 
reinvidicar “neutralidade, univocidade e veracidade científica”16, delineou um percurso de inevitável 
uniformização. Esta uniformização pode ser impulsionada pela finalidade de uso da carta, mas implica todas 
as fases da sua concepção. Apesar do grande rigor aplicado em todas essas fases, permanece uma “etapa” 
que não é suprimida pelas sucessivas condicionantes impostas à construção de um mapa -  a componente 
humana, que se revela quer na subjectividade inerente às operações do cartógrafo, quer na interpretação 
pessoal do usuário e leitor do mapa.  A sua interpretação, como na leitura de qualquer texto escrito ou de 
qualquer imagem visual, depende do conhecimento que possui dos símbolos e convenções utilizadas pelo 
cartógrafo. 
Desde a antiguidade e com grande destaque na época dos descobrimentos observámos o 
desenvolvimento de métodos que procuravam auxiliar com progressivo rigor e fieldade a captação da 
realidade para a superfície do mapa. Após o grande período de levantamentos geodésicos e do seu enorme 
contributo na sistematização e globalização da ciência cartográfica, podemos agora analisar outros 
progressos enquadrados no final do século XIX até aos dias de hoje, que têm contribuído para uma 
reinvenção e questionamento de métodos de recolha e registo de informação territorial. 
Em 1849 Aimé Laussedat torna-se pioneiro na aplicação da fotografia para leitura do 
relevo terrestre e concepção de cartografia topográfica. Em 1858 Félix Nadar torna-se a primeira pessoa a 
tirar fotografias aéreas ao sobrevoar parte da França num balão de ar quente. 
Em 1909 dá-se a primeira revolução aerofotogramétrica através da introdução de 
aparelhos óptico-mecânicos. Com o tempo produzem-se inúmeros aparelhos que introduzem a técnica da 
visão estereoscópica (instrumento que dá a sensação de relevo e perspectiva pela observação de duas 
imagens planas) e permitem produzir cartas topográficas extremamente rigorosas. Estas máquinas permitiam 
16 (SPADA, 2007) 
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transferir e registar a informação obtida para uma mesa de desenho. Rapidamente se desenvolveram 
sistemas que permitiam transferir os dados directamente para programas de Desenho Assistido por 
Computador.  
Em Portugal a utilização da fotogrametria aplicada à cartografia inicia-se no ano de 1927, com 
a aquisição de um aerocartógrafo, fotorestituidores e várias máquinas fotográficas pelo IGC (Instituto 
Geográfico Cadastral), que realiza no mesmo ano as primeiras coberturas aerofotográficas do território 
nacional17. Entre 1944 e 1960, Portugal apoiou-se na técnica de restituição fotogramétrica “para responder 
aos levantamentos topográficos necessários ao País”18, adquirindo equipamento de ponta que permitiu que o 
IGC fosse considerado em 1961 “uma das mais bem equipadas organizações existentes nos países 
europeus, no campo da Fotogrametria”19. 
FIG 22| Restituição fotogramétrica. Fonte: http:// www2. 
uefs.br/geotec/topografia/apostilas /topografia (17).htm  
FIG 23| Formação de curvas de nível. Fonte: http://www 2.uefs 
.br/geotec/topografia/apostilas/topografia(11).htm 
FIG 24| Superfície topográfica – planta topográfica. 
Fonte:http://www2.uefs.br/geotec/ topografia/ apostilas/ 
topografia(1).htm 
FIG 25| Estereocomparador. Fonte: http:// fotogrametrista. 
no.sapo.pt/pt/evolucao.html 
17 (Instituto Geográfico Português, 2011) 
18 (Instituto Geográfico Português, 2011) 
19 (Instituto Geográfico Português, 2011) 
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A imagem do topógrafo e agrimensor dos séculos XVII-XIX, com as suas mesas de desenho e 
recolhendo informação inserindo-se física e directamente no território foi, neste período do século XX, 
substituída pela imagem de grandes aparelhos manuseados por um fotogrametrista a trabalhar num espaço 
interior. Por sua vez, esta profissão que exigia um conhecimento tão específico, em pouco tempo foi 
substituída por operadores informáticos.  
FIG 26| Esquerda: 1928. Fotografia de Campanha de Cadastro (Sintra). Fonte: Arquivo 
IGP Direita: 1941. Auto-Cartógrafo Heyde (Convento da Estrela). Fonte: Arquivo IGP 
A tecnologia evoluía a favor de métodos cada vez mais optimizados e eficazes de recolha e 
processamento de informação. Processos como a aerotriangulação permitiam um erro de medição cada 
vez menor, practicamente inexistente, e a possibilidade de georreferenciar as fotografias com coordenadas de 
latitude e longitude permitiria cruzar com maior precisão uma imagem do território e da sua topografia.  
Do mesmo modo que no auge dos levantamentos topográficos a nível mundial se organizaram 
entidades responsáveis por esses trabalhos, aproximadamente entre 1900 e 1950 foram fundadas inúmeras 
associações interessadas no desenvolvimento da fotogrametria. Em 1953, um estudo efectuado nos Estados 
Unidos pelo Dr. Helmut Schmidt permite estabelecer as bases da fotogrametria analítica. Em meados dos 
anos 80 do século XX surge a fotogrametria digital, aquela que hoje reconhecemos e utilizamos. Em paralelo, 
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desenvolveram-se computadores “com capacidade suficiente para o processamento interactivo de imagens 
digitais, gerando elevados volumes de dados”20. 
Em 1957 os soviéticos lançam para o espaço o Sputnik 1, o primeiro satélite artificial que 
abriu caminho para a exploração e tecnologia espacial. Se os primeiros satélites tinham como objectivo 
transmitir informações sobre a meteorologia, rapidamente passaram a servir para a interpretação dos solos, 
recursos minerais, vegetação e localização exacta de pontos através das coordenadas geográficas.  
Actualmente o planeta possui milhares de satélites em órbita, encontra-se sob observação e 
análise constante, facto que induz a questionar o significado actual de descoberta geográfica. A verdade é que 
os fenómenos que ocorrem na superfície terrestre ou em ambientes exteriores a esta, mas que directamente 
a influenciam, permitem considerá-la um elemento vivo, mutante. Apesar da observação ser permanente, 
o processamento de dados ocorre a uma velocidade que não permite que os resultados gráficos produzidos
estejam sempre actualizados. Para além disso, é questionável a capacidade de captação de fenómenos que 
não sejam de teor objectivo ou estatístico, pelo que é sempre necessário considerar o grau de 
incompletude de uma carta geográfica, mesmo se realizada a partir de “tecnologia de ponta”. 
FIG 27| Debris objects - mostly debris - in low Earth orbit (LEO) - view over the equator 
(2008). Fonte: http://spaceinimages.esa.int/ 
A possibilidade de fotografar a terra a partir de um ponto de vista a uma altitude bastante 
afastada da cota do solo, revolucionou a relação do mapa com o cartógrafo e com o utilizador, e o mapa em 
si mesmo, na sua relação com a realidade. O cartógrafo vê o seu trabalho totalmente reinventado pois os 
meios para executar o mapa mudam radicalmente. O mapa não requer mais exclusivamente trabalho de 
20 (Cartografando o globo) 
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campo, passa a ser produzido maioritariamente a partir do computador e a partir dele difundido, alterando-se 
profundamente o “modo como guardamos o mundo”21. Este facto permite que qualquer pessoa com acesso a 
um computador com internet possa aceder com um simples clique a um mapa de qualquer lugar do mundo.  
O utilizador adquire um estatuto virtual, como se fosse capaz de se colocar (pelo menos a 
sua visão e a sua mente) em qualquer coordenada do planeta tão rapidamente quanto a velocidade do seu 
computador e internet o permitam. A sua relação com a realidade física muda drasticamente, primeiro 
porque a linha de visão sobre o espaço deixa de se colocar em paralelo à sua superfície para se 
desenvolver perpendicularmente, na vertical; depois, precisamente porque o mundo passa a ser visto como 
uma fotografia da superfície, o leitor é induzido com a ideia de maior aproximação à realidade quando, na 
verdade, a imagem que vê foi fotografada a grande distância. 
Na década de 60 do século XX desenvolvem-se técnicas de geoprocessamento que integram 
um arquivo de dados espaciais e permitem traduzi-los em formatos como mapas, tabelas ou gráficos. Os 
Sistemas de Informação Geográfica – SIG, são um exemplo de sistemas de geoprocessamento e produzem 
mapas onde é possível introduzir, analisar e sobrepôr grandes quantidades de informação geográfica, básica 
e temática. Os SIG afastam-se dos tradicionais mapas de papel em variadas perspectivas, por exemplo em 
relação à quantidade de informação que albergam, introduzindo uma globalidade incomparável na disciplina 
cartográfica, permitindo que “everything that’s out there can be found right here”22.  
Permitem introduzir e cruzar informações de bases de dados temáticas muito distintas com 
informação espacial, georreferenciada; Possibilitam uma flexibilidade de uso que se traduz nas ferramentas 
do zoom e do pan, permitindo viajar sem limitações físicas no espaço virtual do mapa, quer no 
enquadramento do que se vê quer na escala e pormenor a que se apresenta; A informação e características 
do mapa podem rapidamente ser modificadas no computador para permitir infinitos processos de gestão de 
dados, característica que aumenta a complexidade de concepção e análise do mapa; Como armazenam a 
informação e permitem utilizá-la, filtrá-la ou eliminá-la, reduzem o tempo de execução de um mapa; Permitem 
criar representações mais complexas das relações com o espaço, etc. 
Os SIG partem de dados precisos e objectivos para construir um mapa, mas com todos os 
“artifícios” que a tecnologia informática permite na gestão de informação espacial, reconhece-se que a 
passagem dos dados reais para o mapa, isto é, o processo de representação, pode ser facilmente 
manipulado para focar uma determinada leitura que se pretende.  
21 (SPADA, 2007, p. 90) 
22 (PICKLES, 2004) 
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As cartas informáticas “são vestidas de festa, artilhadas de luzes e lantejoulas, podem mostrar 
cores surpreendentes, viajar de uma latitude a outra e serem impressas em poucos minutos” 23. O facto de 
poderem ser ainda mais facilmente manipuláveis, quase ao ponto de dizer que qualquer um com acesso a 
um computador poder ser cartógrafo, questiona ainda mais a fidelidade e honestidade das informações 
apresentadas.  
As evoluções tecnológicas que nas últimas décadas permitiram alterar métodos de captação e 
representação da informação geográfica contribuíram significativamente para uma nova perspectiva do 
espaço físico e real. Pode compreender-se que os conceitos de posição geográfica e da própria definição de 
lugar têm sido radicalmente transformados e adquirido novos significados quando o mundo fica à distância de 
um clique.  
De facto as possibilidades oferecidas pelas cartas informáticas fornecem tantas vantagens como 
interrogações. Todos os factos aqui relatados suportam a ideia de manipulação e de que a carta informática 
continua a ser “o mesmo instrumento coxo e ambíguo”24. Por estes motivos é necessário questionar os 
verdadeiros contributos da evolução tecnológica para a disciplina cartográfica, tentando compreender os 
processos de mediação que afastam ou aproximam o utilizador, a realidade e o mapa.  
Em todo o caso, será sempre necessário afastar-nos da atitude “maravilhada” perante as cartas 
e averiguar a sua validade, relacionando-as com a realidade. Na sequência desta ideia, o acto de inserção no 
território à cota do solo para atravessá-lo e conhecê-lo, poderá ser um caminho à cartografia crítica e à 
redescoberta da exploração in situ. 
23 (SPADA, 2007, p. 90) 
24 (SPADA, 2007, p. 90) 
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A NECESSÁRIA DEFORMAÇÃO DA REALIDADE NO MAPA 
“Não só é fácil mentir com os mapas, como é essencial fazê-lo. Para 
representar relações significativas de um mundo complexo e tridimensional 
numa folha de papel plana ou num ecrã, uma mapa deve distorcer a 
realidade. Como um modelo em escala, o mapa deve usar símbolos que 
quase sempre são proporcionalmente muito maiores ou espessos do que 
as características que representam. Para evitar esconder informação crítica 
num nevoeiro de detalhes, o mapa deve oferecer uma visão selectiva e 
incompleta da realidade. Não há escapatória do paradoxo cartográfico: para 
apresentar uma imagem útil e verdadeira, um mapa preciso deve contar 
mentiras”25. 
25 (MONMONIER, 1996, p. 1) 
2.1
41
O primeiro passo para compreender as “deformações” inevitáveis patentes num mapa, é aceitar 
o simples facto de que o mapa tenta fixar em duas dimensões e numa superfície plana, uma realidade que
ocorre em três e que se desenvolve na esfericidade da terra. No fundo, podemos dizer que o planeta sofre um 
achatamento, processo que é muito explícito na expressão em inglês, “flattening the earth”, que explica a 
ideia de transferir todos os elementos para um mesmo “chão” liso e plano. 
Registar graficamente um mundo tridimensional num objecto com as características de uma 
carta, necessita de uma reflexão sobre as alterações necessárias e respectivas consequências de tal 
processo. 
No séc.  III a.C. Eratóstenes levanta o problema da projecção cartográfica, propondo uma 
metodologia que permite transmitir a informação tridimensional da terra para a bidimensionalidade da folha 
de papel, através de um sistema de coordenadas de latitude e longitude.  
FIG 28| Mapa de Eratóstenes (220 a.C.). Fonte: http://www.mapas-historicos.com 
/mapa-eratostenes.htm 
Este mapa (FIG 28) permite que se atribua a Eratóstenes o mapa-mundi mais antigo conhecido 
com referência a coordenadas geográficas. O mapa, que foi realizado a partir de relatos de viajantes, inclui 
um conjunto de linhas verticais e horizontais que não existem na realidade, mas que permitem referenciá-la. 
É pertinente observar com um sentido crítico a forma como as linhas horizontais, que correspondem aos 
paralelos, se encontram representadas no mapa: são linhas rectas de igual comprimento. Na realidade, o 
comprimento destas linhas diminui para norte e para sul a partir do equador, uma vez que o diâmetro da 
Terra diminui em direcção aos pólos. Apesar da forte irrealidade e ilusão gráfica provocadas por esta 
convenção, ela parece ter sido perpetuada, podendo encontrar-se nos mais diversos mapas ao longo da 
história e na actualidade. 
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O método de latitudes e longitudes de Eratóstenes foi posteriormente aperfeiçoado por Ptolomeu 
(90 d.C. – 168 d.C.), que atribuiu coordenadas a todos os lugares conhecidos na terra. Desta forma, a partir 
da georreferenciação de pontos reais da superfície terrestre, com valores atribuídos de latitude e longitude 
através da grelha de meridianos e paralelos, efectuam-se operações matemáticas e geométricas que 
possibilitam a sua relação com uma grelha de coordenadas x e y.  Todos os lugares passam a dispôr-se no 
espaço através de uma grelha que possibilita estabelecer relações métricas entre a realidade e os 
pontos que a representam no mapa, isto é, relaciona-se o espaço real com o espaço cartesiano. Hoje é-
nos totalmente familiar uma projecção na qual a matriz de meridianos e paralelos que referenciam o globo 
corresponda aos eixos x e y de um plano cartesiano.  
O sistema de coordenadas funciona como uma manta que se estende por toda a superfície do 
globo tridimensional, “indiferente ao que se encontra por baixo”, limita-se geometricamente a representar 
pontos. Gera-se um espaço artificial que parece predominar sobre o espaço real, como se “a posição no 
espaço possa agir sobre as propriedades dos objectos”26.   
Esta concepção permite compreender que este tipo de processo não tem como objectivo 
representar o espaço enquanto lugar, isto é, enquanto sistema que reúne um conjunto de características que 
o definem, física e culturalmente, mas sim reinvindicar o carácter prático de lhes atribuir uma posição no
espaço, referenciada através de uma grelha e permitindo atingir fins práticos, como o cálculo de distâncias, 
identificação de localidades, limites, percursos, etc.  
A forma irregular da terra, uma esfera achatada nos pólos, não é capaz de ser equacionada 
através de regras matemático-geométricas precisas, pelo que a grelha que transpõe a informação da 
superfície terrestre para a folha de papel, sofrerá inevitavelmente deformações. Estudamos e designamos 
estes processos de transposição através de projecções cartográficas. 
Existem inúmeras projecções cartográficas disponíveis para uso, todas têm em comum a 
inevitável deformação de uma parte da superfície terrestre. Seleccionar a projecção a utilizar implica 
compreender que cada uma favorece diferentes tipos de transposição dos elementos da realidade, em 
detrimento da distorção de outros, ou seja, parte do mundo resultará maior para que o restante 
possa ser representado com fieldade à realidade. O cartógrafo influencia o tipo de representação 
obtida ao efectuar a simples decisão da projecção a aplicar. 
26 (SPADA, 2007, p. 49) 
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FIG 29| Exemplos de projecções cartográficas. Fonte: (MONMONIER, 1996) 
FIG 30| Projecção sinusoidal. Fonte: (MONMONIER, 1996) 
Uma das mais famosas projecções conhecidas e utilizadas, a Projecção de Mercator, resultou do 
trabalho de Gerard Mercator para definir uma projecção cartográfica que satisfizesse os requesitos da 
navegação marítima, como se explicará mais detalhadamente no capítulo 3.1. Mercator esteve no ramo dos 
mapas cerca de trinta e dois anos até estar apto para formular uma projecção adequada a navegadores. O 
seu esforço começou quando “endireitou” os meridianos transformando-os em linhas paralelas verticais, 
estendidas até ao infinito. Ao fazê-lo produziu uma distorção nas distâncias este-oeste, que aumentavam 
constantemente a partir do equador, onde não havia distorção, até aos pólos, onde a distorção é máxima. 
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Para  combater esta distorção, “esticou” a distância entre paralelos na mesma proporção que tinha distorcido 
os meridianos27 (FIG 31).
FIG 31| Uma “fatia” do globo  “descascada” e projectada de acordo com o esquema 
concebido por Gerard Mercator. Fonte: (BROWN, 1979, p. 150) 
Assim se conclui só com este primeiro passo que a criação de mapas está sujeita a uma 
deformação inevitável que também se molda de acordo com as decisões do cartógrafo. 
Um outro processo que valoriza a “deformação” da realidade no mapa é a redução de escala. 
Podemos considerar dois tipos de mapa segundo a escala: mapas a grande escala, que representam uma 
pequena porção de espaço e incluem um grande número de detalhes, como por exemplo a escala 1.500 
(1cm no mapa = 5m na realidade); mapas a pequena escala, como os que representam o planeta inteiro, 
por exemplo à escala 1.25000000 (1cm no mapa = 25km na realidade). Quanto maior for a escala, mais 
preciso será o mapa pois os fenómenos a registar podem ser observados e reproduzidos 
directamente sobre a folha de papel, facto que apoia um registo do espaço que se baseie na observação 
próxima, proporcionada pelo corpo caminhante inserido no território. Pelo contrário, os mapas a pequena 
escala estão sujeitos a mais deformações. 
27 (BROWN, 1979, p. 135) 
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FIG 32| Esquerda: Mapa a pequena escala. Carta Administrativa de Portugal, 1952. 
Fonte: IGEO; Direita: Mapa a grande escala. Excerto da Carta Militar de Portugal, Folhas 41 
e 42 (a vermelho assinala-se um troço da linha-limite entre Braga e Viana do Castelo). 
Fonte: IGEO 
ESCALA NUMÉRICA ESCALA GRÁFICA 
1:50 000 
Lê-se: 1 cm no mapa corresponde a 50 000 cm na 
realidade. 
Lê-se: 1cm no mapa equivale a 5km na realidade, 
ou 2 cm no mapa equivalem a 10km na realidade. 
Ou seja, a realidade foi reduzida 50 000 vezes. 
Outros exemplos de escalas gráficas: 
FIG 33|Tipos de escalas de mapa. 
Para evitar esconder a informação num nevoeiro de detalhes, o mapa deve oferecer uma visão 
da realidade selectiva e incompleta. Neste sentido, é perceptível que a escala seleccionada para a 
execução de um mapa tem um papel decisivo na quantidade e qualidade dos elementos generalizados. Como 
o mapa é uma redução em escala, a realidade é inevitavelmente simplificada para poder ser graficamente
representada. Compreende-se assim uma outra operação inerente à transformação em escala, a da 
generalização.  
O processo de generalização consiste, em primeira instância, na selecção dos elementos a 
representar e, de seguida, o cartógrafo é responsável por transformar esses elementos em símbolos, linhas e 
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pontos capazes de desenhar a realidade na folha de papel. Este processo é obviamente inevitável quando os 
elementos a representar começam a entrar em conflito entre si, a fundir-se ou a sobrepôr-se, sendo por isso 
necessário seleccionar e aplicar símbolos para  “reduzir a complexidade, manter a precisão”28.  
FIG 34| Operações geométricas elementares na generalização das características de: A – 
linhas; B – manchas; C- pontos. Fonte: (MONMONIER, 1996) 
Se pensarmos na complexidade de uma superfície tridimensional irregular percebemos que é 
impossível transportá-la para o papel na íntegra, pois o resultado seria uma “nuvem” de informação, sem 
interesse por não ter leitura e capacidade de realmente contar alguma coisa. Neste sentido, os mapas 
figuram sempre uma visão particular do mundo, moldada pelos olhos de quem o produz. Assim, mais uma 
vez, o mapa constrói-se reflectindo o contexto do cartógrafo ou da instituição para quem trabalhe, isto é, 
nenhum mapa se consegue isentar de reflectir e representar um contexto histórico, económico ou cultural 
específico.  
O processo de simplificação nada tem a ver com dar mais ênfase a determinados elementos do 
que a outros (pelo menos como ponto de partida, não como consequência), é simplesmente um meio 
necessário de clarificação gráfica, possibilitando uma determinada leitura da realidade. Compreende-se ainda 
28 (SPADA, 2007, p. 85) 
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que este processo conduz à categorização dos elementos representados e à sua necessária transformação 
em símbolos, convenções que codificam graficamente a realidade através de linhas, pontos e manchas. Ao 
trabalhar estes três símbolos em diferentes variáveis visuais ampliam-se as possibilidades gráficas de 
representação e de diferenciação dos elementos reais. 
FIG 35| As seis principais variáveis visuais. Fonte: (MONMONIER, 1996) 
Os símbolos permitem representar características qualitativas do espaço, que completam o 
desenho de formas puramente geométricas. A legenda é sempre recorrente como uma pauta de leitura que 
auxilia o utilizador a decifrar o mapa.   
Como se tenta evidenciar ao explicar as várias operações do cartógrafo, ao “transferir relações 
significativas do complexo mundo a três dimensões sobre uma folha plana ou um esquema”29, a realidade é 
incontornavelmente filtrada e codificada a cada etapa sucessiva de construção do mapa. Em todas estas 
etapas é visível uma forte componente de subjectividade, “que faz com que em cada momento e lugar da 
história o mesmo território possa ser representado de maneiras muito diversas umas das outras”30.  
29 (SPADA, 2007, pp. 68,69) 
30 (SPADA, 2007) 
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FIG 36| Excertos da zona litoral norte de Porugal (foco no actual território dos distritos de 
Viana do Castelo e Braga), a partir dos mapas: Esquerda: 1578 - Antigo Mapa da 
Península Ibérica por Gerard Mercator (Tabulae Geographicae Cl. Ptolemai). Fonte: 
www.sanderusmaps.com/; Direita: 1952 – Carta Administrativa de Portugal. Fonte: 
http://www.igeo.pt/ 
Frisa-se ainda, após reconhecer as ferramentas de distorção que o cartógrafo dispõe - projecção, 
escala, generalização e atribuição de símbolos e cores, que o mapa é facilmente manipulável dependendo da 
finalidade pretendida. O cartógrafo, para além de distorcer, pode omitir ou acrescentar a informação que lhe 
for mais conveniente. Devemos atentar sempre a estes factores, questionando a veracidade do mapa e da 
informação que transmite. 
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NO CONTEXTO DAS NAVEGAÇÕES MARÍTIMAS (SÉC. XV-
XVII) 
O tema da navegação marítima destaca-se no âmbito deste trabalho pela relação directa que os 
navegadores necessariamente estabeleceram com o meio físico envolvente e com a carta, que neste contexto 
adquire especial interesse por reflectir um carácter muito prático na sua concepção e utilização.  
Navegar sempre foi uma ferramenta para a exploração e expansão do mundo. As cartas 
marítimas, por permitirem o auxílio à navegação e desse modo a descoberta e conquista de novas terras, 
por servirem de suporte para desenhar e orientar rotas comerciais, entre outros, sempre constituíram uma 
poderosa arma política e económica, pelo que apenas circulavam num restrito grupo de governantes e 
capitães marítimos.  
O seu desenvolvimento “deu-se em três fases. Primeiro as inspecções a cenas próximas em 
inúmeros locais, resultando cartas de portos, ilhas ou pequenos trechos da costa. Uma segunda fase respeita 
o mapeamento de grandes massas de água e de longos alcances de linha de costa, como o Mar
Mediterrâneo, as suas ilhas e importantes portos (FIG 37). Este tipo de cartas incorporavam outras mais 
pequenas de cenas locais, desenhadas a várias escalas (FIG 38). A terceira fase compreende o 
mapeamento dos “sete mares”, e começou quando se aceitou universalmente e pela primeira vez um 
meridiano principal, quando se começaram a ligar os continentes por uma série ininterrupta de cartas 
precisas”31. 
31 (BROWN, 1979, p. 121) 
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FIG 37| Mapa Portulano do Mediterrâneo Ocidental (Agnese Battista, séc. XVI). Fonte: 
http://bloc.balearweb.net/ 
FIG 38| Mapa dos diversos portos e fortalezas da costa de África. Fonte: http://memory. 
loc.gov/cgi-bin 
Das cartas produzidas para auxílio da navegação destaca-se um tipo de cartas, aquele que 
merecerá aqui maior espaço de análise, e que ficou conhecido como cartas-portulano. Alguns 
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investigadores defendem que o termo portulano foi utilizado pela primeira vez em 1285, para descrever os 
portos marítimos e as costas. A partir do século XVI o significado do termo ampliou-se, passando a designar 
os mapas marítimos em geral. As cartas-portulano foram perpetuadas pelos produtores de cartas e 
navegadores da Catalunha, no nordeste de Espanha, e ainda da Itália.  Surgiram da necessidade de 
assegurar a fiabilidade e segurança na navegação, requisito que não era mais capaz de ser suprido 
pelas simples descrições verbais das rotas e portos marítimos, era urgente o rigor e definição de 
descrições mais gráficas.   
Estas cartas tinham como principal função identificar a posição geográfica dos navios, 
incorporando para tal fim as noções de direcção e de distância. Deste modo ressalta-se que este tipo de 
cartas não é desenhado de acordo com nenhuma projecção cartográfica, contudo, dado serem cartas 
construídas a grande escala, isto é, cobrindo uma área de superfície reduzida, o número e grau de erros 
era bastante diminuto. Por outro lado, graças às múltiplas viagens, o conhecimento estimado das distâncias 
dos vários portos e acidentes geográficos era practicamente exacto, de tantas vezes que haviam sido 
observados e medidos.  
Os navios deviam viajar de porto em porto com segurança, rigor e rapidez, e os marinheiros 
deviam ser capazes de descrever o percurso que fizeram para informar e melhorar progressivamente o 
desempenho de futuras navegações. Por estes motivos, os mapas produzidos neste período encontravam-se 
sob constante actualização, viagem após viagem eram registadas as novas informações. 
As cartas portulano enquadram-se nos propósitos deste trabalho por reflectirem condicionantes 
práticas muito específicas que se aproximam à acção do caminhante. As primeiras explorações e rotas 
marítimas delineavam-se em paralelo e proximidade à costa, onde era possível estabelecer referências 
através de acidentes geográficos, elementos diferenciados no relevo da terra que permitiam orientar a 
navegação. A linha de acção da embarcação, isto é, o seu afastamento à costa, estava igualmente 
condicionada pela presença de luz solar. As cartas concebidas neste contexto partiam meramente da 
experiência com o local e da observação directa, representavam com rigor os elementos 
fundamentais para a viagem, nomeadamente rotas e distâncias, sendo que “o resto do detalhe era 
mínimo, sobretudo aquele em relação ao relevo terrestre, que pouco interessava aos navegadores”32. Apesar 
deste facto, é curioso constatar que as cartas portulano incluíam muito mais terra do que água, 
principalmente as mais tardias.  
Graficamente, as linhas de latitude e longitude que nos são tão familiares nas representações 
modernas, são nas cartas marítimas substituídas por linhas loxodrómicas, num sistema de rosas-dos-ventos 
que segue a seguinte disposição: uma rosa-dos-ventos principal que se liga a outras rosas dispostas em seu 
32 (SPADA, 2007, p. 37) 
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redor, através de rectas direccionais designadas linhas loxodrómicas ou de rumo. Estas linhas 
representavam os rumos magnéticos possibilitando o cálculo da rota de navegação com o simples auxílio da 
bússola, instrumento de navegação inventado na antiga China e introduzido na Europa por mercadores 
muçulmanos.  
FIG 39| Mapa de Agnese Battista, séc. XVI. Fonte: http:// megalitismo atlantico. 
blogspot.pt/ 
A navegação direccional necessitava estabelecer na folha plana do mapa uma rota em linha 
reta que fosse navegável na superfície curva do oceano. A resposta à problemática de como se poderia 
transformar uma linha de rumo “espiral” numa linha recta, por forma a preservar a direcção da bússula, 
estaria dependente do desenvolvimento de uma projecção cartográfica adequada, trabalho efectuado por 
Gerard Mercator, com a reconhecida Projecção de Mercator, já mencionada no capítulo 2.1 e 3.1 (FIG 
40). A sua projecção terá influência dos estudos de Pedro Nunes, um matemático português que explorou 
inúmeras questões sobre a cartografia náutica, sendo o responsável pela noção de que “a distância mais 
curta entre dois pontos da superfície terrestre é uma linha curva”33 (FIG 41). 
33 (CANAS, 2003) 
LINHA DE RUMO 
CAMINHO MAIS CURTO 
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FIG 40| Esquema explicativo da Projecção de Mercator. Fonte:http://marcos 
bau.com.br/geogeral/escala-e-projecoes- cartograficas/ 
FIG 41| Esquema explicativo do conceito de linhas de rumo. Fonte: https:/lh5. goo 
gleuse rcontent.com/ 
A necessidade de navegar em alto-mar conduziu o desenvolvimento de métodos que 
permitissem orientar a navegação por locais desconhecidos e longínquos, estabelecendo-se a passagem de 
uma navegação costeira para uma navegação astronómica, a qual deve grande contributo à prática e 
desenvolvimento de técnicas pelos portugueses. Foram estudados e construídos instrumentos de navegação e 
técnicas astronómicas que permitiram o conhecimento e leitura dos céus. Através do mapeamento de 
constelações foi possível estabelecer referências com o espaço geográfico, nomeadamente o 
conhecimento rigoroso da latitude do navio, e desta forma orientar viagens. Por exemplo, para viajantes 
no hemisfério Norte, a Estrela Polar serve de referência durante a noite: ao medir o ângulo que faz com a 
linha do horizonte permite calcular a latitude do viajante. 
FIG 42| Esquema explicativo da obtenção da latitude a partir dos astros. Editado a partir 
de: https://lh6.googleusercontent.com/ 
O desenvolvimento da navegação astronómica conduziu à introdução de uma escala específica 
nas cartas naúticas para determinar a latitude dos diversos lugares representados. Assim, a grelha de linhas 
loxodrómicas passaria a ser complementada com uma grelha de latitudes. 
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FIG 43| Extracto da Carta do Mar Mediterrâneo. Fonte: http:// memory.loc.gov/cgi-bin 
Até 1600, as cartas naúticas utilizavam frequentemente a cor, aplicada com método. Por 
exemplo, nas cartas italianas do séc. XV os principais ventos eram pintados a dourado, os meios-ventos a 
verde e os quartos a vermelho. Às vezes estas três cores utilizavam-se nas linhas de rumo ou loxodrómicas 
radiando a partir da rosa central e atravessando a carta, tornando mais fácil para o navegador seguir uma 
dada linha. Os nomes dos locais eram normalmente escritos a preto, mas alguns apresentavam-se a 
vermelho, indicando a presença de um porto seguro onde podiam ser obtidos água e suplementos (FIG43). 
Com frequência, as ilhas e falésias costeiras apresentam-se sobredimensionadas e 
desenhadas em perspectiva. A costa representava-se através dos nomes dos lugares, difíceis de ler de tão 
numerosos e sobrepostos que se dispõem. Os atlas portulando incluíam com frequência calendários 
astronómicos e astrológicos, e por vezes tabelas dos ciclos lunares. 
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FIG 44| Título desconhecido. Fonte: http://memory.loc.gov/cgi-bin 
A exploração marítima desempenhou um papel preponderante na descoberta do mundo, factor 
com consequência directa no desenvolvimento de hábitos de registo e de exploração de métodos de 
representação. Com a descoberta do Novo Mundo no século XV a produção cartográfica extrapolou os fins 
meramente práticos da navegação e transformou-se num grande negócio, pois muitas das cartas eram 
produzidas para fins decorativos e ornamentais. Estes acontecimentos contribuíram para uma sistematização 
da prática da navegação e da prática cartográfica.  
Em 1503 foi constituída uma autoridade para supervisionar o mapeamento de todas as 
novas regiões e para estabelecer regras de navegação, a Casa de la Contratación de las Índias, com sede em 
Sevilha. Neste período de forte concorrência na exploração de novos lugares, o mapa desempenhava uma 
função essencial na fixação de propriedade territorial. A título de exemplo, o governo Espanhol ordenou a 
criação de uma carta mestra designada Padron Real, para manter o controlo sobre o mapeamento do novo 
território. No século XVII, com pretextos comerciais no sudeste asiático, foi constituída a Companhia das 
Índias Orientais, que permitiu o alcance de proporções mundiais da exploração cartográfica. 
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FIG 45| Mapa de Todo o Mundo, com demarcações entre Castela e Portugal. Fonte: 
http://memory.loc.gov/cgi-bin 
A par do estabelecimento de corporações responsáveis pelo esforço de sistematização e 
valorização da prática cartográfica e de navegação, haviam ainda alguns “hábitos” que atrasavam o processo 
de actualização e divulgação de informação. Os marinheiros, por exemplo, receavam pôr em papel as suas 
descobertas, registando-se com frequência um lapso de 2 a 20 anos entre a data das novas descobertas e a 
data da sua incorporação no mapa. Por sua vez, os produtores de cartas comerciais, com acesso restrito às 
melhores informações e cartas, estavam sempre atrás do tempo e perpetuavam dados incorrectos ou 
inclusive falsos. Para equilibrar a defeciência de informação, recorriam ao talento de gravadores e coloristas, 
que adornavam os mapas com figuras de navios e monstros marinhos, palmeiras e emblemas heráldicos.  
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NO CONTEXTO DOS LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 
(SÉC. XVII-SÉC.XIX)  
O período decorrente entre inícios do século XVII até finais do século XIX corresponde, na história 
da cartografia, ao auge dos levantamentos topográficos que se desenvolveram intermitentemente por 
todo o globo, com epicentro na França. Este período, que assinala grandes mudanças para a prática 
cartográfica, evidencia-se na problemática desta dissertação pois todas as expedições realizadas com o 
objectivo de levantar a superfície do globo focam algumas das capacidades inerentes à escala do caminhante. 
A visão científica da cartografia consolidou-se na França com o reinado de Luís XIV (séculos 
XVII-XVIII) e traduziu-se, de forma genérica, pelo abandono de uma “tradição pictórica e decorativa da 
cartografia precedente”34, em detrimento da atribuição de um papel determinante à medição e cálculo. Neste 
período era fulcral afirmar e sedimentar a identidade de cada nação, e a carta verificou-se o objecto 
necessário e capaz de cumprir essa função. A sua credibilidade pretendia-se portanto irrefutável, “era de vital 
importância conhecer a verdadeira dimensão e forma física”35 do território, que seria fixada e divulgada em 
papel através do rigor e objectividade científica da sua representação. Inúmeros cartógrafos, geógrafos e 
outros profissionais contribuíram indirectamente na reformação e introdução de uma nova geografia e 
cartografia, sendo incontornável nomear os seus trabalhos para compreender a transformação da cartografia 
numa “ciência exacta”. 
Nicolas Sanson (1600-1667) foi um historiador e cartógrafo frânces do período de Luís XIII e 
Luís XIV que contribuiu fortemente para a evolução da cartografia moderna. Produziu diversos estudos sobre 
o território francês, elaborando mapas das estradas, rios, e sistema de canais de água do país. Estes
34 (SPADA, 2007, p. 40) 
35 (SPADA, 2007, p. 41) 
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estudos fizeram parte da preparação de um dos seus mais importantes trabalhos, o atlas Cartes Generales de 
Toutes les Parties du Monde publicado em 1664. Este atlas continha vários mapas-mundo em duplo 
hemisfério, mapas dos continentes e de diversos países, incluíndo Portugal. 
FIG 46| Montagem do mapa de Portugal e Espanha a partir dos mapas: “Les Etats de la 
Couronne de Castille, dans les parties plus Septentrionales de l'Espagne, et la ou sont les 
Royaumes de Castille Vielle, Leon, Galice, Asturie, Biscaie, Seign, Navarra” e “Les Etats de 
la Couronne de Castille, dans les parties plus Meridionales de l'Espagne, et la ou sont 
Castille Nouvelle, Andalousie, Grenade, et Murcie.” Nicolas Sanson, em Cartes Generales 
de Toutes les Parties du Monde, Paris, 1652. Fonte: http://www.darvillsrareprints.com/ 
Spain%20Portugal%20Maps.htm  
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 Guillaume Deslile (1675-1726), um famoso cartógrafo francês deste período, hoje 
reconhecido pelos seus mapas precisos, percebeu que a cartografia e a geografia precisavam de uma revisão 
com base em dados científicos e observação directa. Deslile percebe as possibilidades ilimitadas da 
astronomia aplicada à cartografia e, com o seu irmão, organiza uma escola de astronomia. Deslile e o irmão 
realizaram marchas no interior da Rússia, com o propósito de recolherem dados físicos e geográficos 
sobre uma das partes mais inacessíveis do mundo. 
Em 1714 Deslile produz um rigoroso mapa de França construído sob uma grelha de 
paralelos e meridianos subdividida, onde se destaca a representação dos principais acessos da rede 
viária do país. É de realçar que a partir do momento em que se começam a efectuar levantamentos 
topográficos rigorosos da superfície terrestre, os mapas começam a dar grande destaque à representação 
do sistema viário. Naturalmente as vias de comunicação terrestres adquiriram grande importância neste 
contexto pois possibilitaram que os topógrafos se deslocassem entre distintos lugares e começassem a 
domesticar e cadastrar “territórios virgens”.  
FIG 47| Extracto da Carte de France, dressée sur les observations de Messieurs de 
l'Académie royale des Sciences / par Guill[au]me De l'Isle (1714). Fonte:http://gallica. 
bnf.fr/ 
Jean-Baptiste Colbert, um político francês e Ministro das Finanças no reinado de Luís XIV,  sabia 
que para o país expandir o seu poder necessitava de construir canais, diques e pontes, contudo, dado o 
desconhecimento da topografia do país, ninguém era capaz de apontar o local indicado para a construção de 
tais elementos. Em consequência, Colbert ordenou exames aos diversos mapas de cada província, para 
determinar se eram adequados e precisos. Em 1666 sugeriu a Luís XIV a fundação de uma academia para 
promover a investigação científica no país, que ficou conhecida como Académie des Sciences. 
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FIG 48| Carte de France dressée sur les observations de Messieurs de l'Académie royale 
des Sciences / par Guill[au]me De l'Isle (1714). Fonte: http://gallica.bnf.fr/ 
Em 1669, o astrónomo francês Jean Picard realizou com Giovanni Domenico Cassini, um 
astrónomo e matemático francês de origem italiana, uma viagem de reconhecimento a Mareil-en-France. O 
objectivo do reconhecimento era determinar o comprimento de um grau para calcular a dimensão da terra. 
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Picard percorreu a linha de Meridiano de Paris e referenciou-a através da triangulação. A linha, agora 
correspondente a uma cadeia de treze triângulos, prolongava-se desde Paris até Sourdon.  
O trabalho de Picard destaca-se pela utilização de um meridiano para a medição da terra e 
assinala uma mudança pertinente na concepção cartográfica através de duas operações preliminares ao 
mapeamento: o estabelecimento de uma cadeia de triângulos e o levantamento topográfico da superfície 
terrestre a partir da cota do chão. A viagem de reconhecimento marca ainda o início de um levantamento 
preciso da França e a metodologia que aplica torna-se uma prática convencional e estandardizada entre os 
produtores de mapas científicos. 
O projecto de mapeamento da França por províncias seria de difícil execução e tomaria um 
tempo não útil. Com esta problemática em mesa e com o reconhecimento do método de Picard, surgiu a 
ideia de construir um “esqueleto” do território nacional, uma cadeia ininterrupta de triângulos de grande 
dimensão que seria preenchida de informação ao longo do tempo (FIG 49). 
Os trabalhos de triângulação avançaram neste sentido, partindo da linha de Meridiano de Paris 
que, por já se encontrar fixa, podia facilmente ser estendida para norte e sul do país. Ao trabalhar a Este e 
Oeste desta linha, seria possível estabeler com grande rigor e precisão uma série de pontos fixos, cobrindo 
todo o território francês e permitindo o seu levantamento topográfico detalhado. 
A linha meridional de Paris era uma linha de medição base para efectuar os levantamentos, e 
para conferir um maior rigor aos trabalhos, os astrónomos decidiram fornecer uma segunda linha base, 
traçando, levantando e fixando uma perpendicular ao meridiano.  
Em paralelo aos trabalhos levados a cabo por agrimensores, cartógrafos, geógrafos, astrónomos, 
geodesistas, etc. no levantamento da França, o pensamento científico da época começava a preocupar-se 
com a crescente suspeita de que a terra não seria uma esfera perfeita. 
Concluídos os trabalhos de levantamento da linha perpendicular, foi medido um grau de 
longitude através da observação dos satélites de Júpiter. Constatou-se que os graus da latitude diminuíam 
desproporcionalmente em comprimento em direção aos pólos, isto é, diminuíam mais rapidamente do que 
aconteceria numa esfera perfeita. No ano seguinte foi percorrida a metade oriental da perpendicular para 
verificar a veracidade das primeiras conclusões, e os astrónomos obtiveram o mesmo resultado.  
Perante este facto, Luís XV decidiu que era urgente determinar a forma da terra de uma vez por 
todas, ordenando a execução de um teste decisivo que consistiria em duas expedições desde Paris, para 
efectuar o levantamento de dois arcos. As expedições iniciaram-se em 1735 e o resultado final 
comprovou que a terra não era uma esfera, mas sim uma esferóide achatada nos pólos. 
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FIG 49|Em 1736 Luís XV promove uma segunda expedição, desta vez para o ártico. Com 
base em Maupertuis, Clairault e outros, uma linha de meridiano foi levantada em direcção 
a norte desde o Golfo de Bótnia até Kittis. Fonte: (BROWN, 1979, p. 263) 
A conclusão do achatamento da terra significava o relevantamento do meridiano de Paris. 
Maraldi e Cassini de Thrury descobriram sérios erros mesmo nas melhores cartas da região e decidiram 
executar uma nova cadeia de triângulos conectando Cherbourg, Nantes e Bayonne. Iniciaram o trabalho em 
1738 a partir da fronteira sul da França e concluíram-no dois anos mais tarde. Em 1740 a França 
encontrava-se delimitada por uma cadeia ininterrupta de 400 triângulos levantados a partir de 18 
bases fundamentais. Esta cadeia fornecia o “esqueleto”, uma fundação adequada para a construção de 
um mapa nacional a grande escala. 
A primeira publicação cartográfica resultante destes dezoito anos de levantamentos exaustivos 
deu-se em 1744 e consistiu num mapa compilado numa só folha, por Maraldi e Cassini de Thrury. Em 
reflexão à cadeia de triângulos estabelecida, Cassini apontou que, dentro dos vários triângulos, haviam 
incidentalmente vários locais, cidades, aldeias, castelos e outros pontos de referência - espessuras  que 
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foram localizadas geometricamente no decorrer do levantamento. Haviam “manchas” destacadas da 
paisagem que tinham sido levantadas com maior detalhe, nomeadamente as florestas do rei, os vários teatros 
de guerra, os acampamentos dos exércitos do rei, etc... 
A Carte de Cassini ou Carte de l’Académie foi concluída em 1789. É incontornável referir a sua 
importância histórica, pois foi o primeiro mapa topográfico geral de um país inteiro, baseado na triangulação 
extensiva e levantamentos topográficos.  O mapa espelhava a qualidade dos franceses no desenvolvimento de 
detalhes técnicos essenciais de geodesia e fixava os princípios que ensinavam ao resto do mundo o que fazer 
e o que não fazer, como um protótipo. 
FIG 50|Pormenor da carta de Cassini (1789). Fonte: http://www. licco.eu/changing-
coastline/les-lecons-du-passe/etude-de-recherche-historique/havre-de-la-sienne/cartes-anci 
ennes-havre-de-lasienn/ eatta chment/HS_Cassini/ 
FIG 51| Legendas da Carta de Cassini referentes à habitação (1789). Fonte: http:// 
cassini. ehess.fr/ 
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Em 1790 iniciam-se em Portugal trabalhos de campo para efectuar levantamentos 
trigonométricos sob a coordenação da Comissão para os Trabalhos de Triangulação Geral do Reino. Na área 
respeitante ao caso de estudo (entenda-se o Minho) destaca-se o trabalho do Engenheiro Custódio José 
Gomes de Vilas Boas. Em 1794 Vilas Boas iniciou os trabalhos de levantamento da região para produzir o 
Mappa da Provincia d’Entre Douro e Minho, cujo propósito seria definir e registar as fronteiras do Minho. O 
mapa inclui “uma longa descrição topográfica, identificam-se serras, passagens ou portelas e os postos 
defensivos, num quadro físico e humano mais geral de toda a região”36. Até 1803 o território português 
contava com 32 vértices estabelecidos, o que correspondia a cerca de metade da área total nacional37. 
Os trabalhos de levantamento da França foram igualmente seguidos pela Inglaterra, que 
compreendeu a necessidade urgente de efectuar um levantamento cadastral do seu território. As técnicas de 
levantamento na Inglaterra foram beneficiadas em precisão e eficiência através de numerosos refinamentos 
que foram sendo descobertos e aplicados, como a invenção da Drummond Light, uma luz de grande 
intensidade e alcance projectada por Thomas Drummond, que permitiria optimizar os levantamentos 
efectuados durante a noite ou sob mau tempo. 
Em 1791 formou-se na Grã-Bretanha o Ordnance Survey, a agência coordenadora da produção 
de mapas da ilha. Foi responsável por provar e refutar várias teorias importantes sobre o mapeamento. O seu 
foco de trabalho permitiu explorar questões fundamentais da cartografia, como a escala que melhor serve 
um mapa nacional. Os testes efectuados pelo Ordnance Survey concordaram com a escala 1:2500, 
escala sobre a qual toda a Inglaterra se encontrava agora mapeada, e que futuramente seria usada pelos 
principais poderes da Europa. 
Enquanto a França e a Inglaterra lutavam com o problema de produzir um levantamento 
topográfico nacional, o resto da Europa observava os procedimentos com interesse e benefício. O mundo 
civilizado começava a reconhecer a importância e influência de possuir mapas precisos e rigorosos para 
maximizar a administração e poder das suas nações. Estes mapas permitiriam responder a fins muito 
práticos como localizar e definir as fronteiras do seu domínio, tarefa imprescindível quando as nações 
se encontravam sob conflitos políticos e as fronteiras mudavam constantemente.  
É curioso como a “sede por conhecimento” se manifestava na própria designação do mapa, 
sendo extremamente frequente, num certo sentido de “flash news”, a incorporação de expressões como “um 
novo e mais recente mapa militar”, “mapa extremamente preciso”, “construído com as mais recentes fontes 
autênticas”, etc. no título do mapa. 
36 (DIAS, Maria Helena; Instituto Geográfico do Exército, 2009) 
37 (Instituto Geográfico Português, 2011) 
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Apesar desta crescente consciência, os projectos de mapeamento internacional, com objectivos 
a grande ou pequena escala, eram ainda encarados com alguma desconfiança e receio, atrasando ou 
anulando o seu progresso. Os países podiam decidir se participavam ou não no projecto de construção de um 
mapa mundial, mas as políticas locais e os pequenos proprietários de terra não aceitavam com facilidade a 
intrusão de topógrafos nas suas terras, e os governos receavam que “agrimensores” de um poder estrangeiro 
trespassassem o seu território. Assim, cada poder Europeu mantinha as tentativas de mapeamento do 
território dentro das suas fronteiras, e a ideia de elaborar um retrato preciso do mundo como um todo 
encontrava-se ainda muito distante. 
Em 1720, Pedro, O Grande, czar do Império Russo, emitiu uma ordem para que trinta jovens 
fossem enviados para a Academia Naval nas diversas províncias da Rússia. O objectivo seria instruí-los como 
“agrimensores” para incorporarem um projecto de levantamentos por zonas, determinando as latitudes ao 
longo dos diversos locais que percorrem. O czar pretendia que os jovens compilassem mapas e preparassem 
descrições geográficas detalhadas do país. 
Num período em que a prática de efectuar levantamentos precisos do território já se encontrava, 
com maior ou menor intensidade, institucionalizada pela Europa, começavam a propôr-se tentativas de 
coordenar e conectar os levantamentos entre diferentes estados. Em 1826 o governo Francês propôs que o 
governo Russo integrasse a medição do 48º paralelo, uma linha que iria conectar os levantamentos dos 
Franceses, Bávaros e Austríacos.  
O mapeamento da Suíça, um exponente das mais difíceis problemáticas da ciência cartográfica, 
foi iniciado em 1830 sob o comando de Guillaume Henri Dufor. A tarefa de recolher informação topográfica 
sobre o país foi concluída doze anos depois. O produto resultante, um atlas de grande precisão e delineação 
artística38, provou ser uma base de referência para levantamentos posteriores a diversas escalas. 
Diversos trabalhos de levantamento topográfico foram efectuados nos Estados Unidos da 
América entre 1803 e 1880, período em que, a cada ano, pelo menos uma expedição de reconhecimento era 
enviada para o interior do país. Ferdinand Rudolph Hassler, um topógrafo nascido na Suíça e treinado no 
contexto europeu, tinha a intenção de assentar o mapeamento dos Estados Unidos numa base científica 
sólida e confiável. Hassler aplicou a triangulação para obter o resultado que pretendia, iniciando o trabalho 
em 1817 ao medir e fixar uma linha-base.  
Em 1879 foi fundado nos Estados Unidos da América o Geological Survey (USGS), com o 
objectivo primário de cadastrar o território nacional, “classificando terras públicas e examinando estruturas 
geológicas, recursos minerais e produtos de domínio nacional”39. O USGS era responsável por providenciar 
38 (BROWN, 1979, p. 273) 
39 (Serviço Geológico dos Estados Unidos) 
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informação científica de confiança sobre o país, pelo que conduziu a maior parte dos mapeamentos 
topográficos dos EUA.  
Para iniciar os levantamentos cadastrais o país foi dividido em quadriláteros delimitados por 
linhas, com correspondência a paralelos de latitude e a meridianos de longitude. Estes quadrângulos foram 
mapeados em três escalas distintas, seleccionadas através da que melhor se adapte “ao uso geral no 
desenvolvimento do país”40. Segundo Wheeler, o trabalho desenvolvido pelo USGS “pode ser considerado 
como o único trabalho topográfico organizado e sistemático com uma base prática ja iniciado nos EUA”41.  
Algumas publicações do Geological Survey incluíam monografias técnicas, artigos profissionais e 
publicações sobre o abastecimento de água e os recursos minerais dos EUA. 
Entretanto, conclui-se em Portugal no ano de 1848 o levantamento de primeira ordem do 
território nacional, a partir do qual se formaram “triangulações secundárias, com aproximadamente 10.000 
vértices, que só ficariam concluídas em 1888”42.  
FIG 52| Fotografia de observação geodésica. (1894) Fonte: (Instituto Geográfico 
Português, 2011) 
Até 1857, a maior parte dos mapas resultantes eram mantidos em segredo e sobre a inteira 
custódia do Governo. Após este período, por motivos desconhecidos, era possível comprar cópias dos 
melhores mapas topográficos de países estrangeiros, normalmente por um preço modesto. As vendas de 
mapas apenas cessavam assim que a guerra fosse declarada. 
40 (BROWN, 1979, p. 278) 
41 (BROWN, 1979, p. 278) 
42 (Instituto Geográfico Português, 2011) 
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Em 1861 levou-se a cabo a tentativa de coordenar as operações geodésicas a grande escala na 
Europa Central. Contudo, apesar dos princípios científicos do levantamento topográfico terem sido 
devidamente estandardizados em todo o mundo, muitos dos países falharam em produzir algo que se 
assemelhasse a um mapa topográfico preciso do seu próprio território. Os mapas disponíveis não se 
encontravam assentes num levantamento de uma cadeia de triângulos que fosse precisa e rigorosa o 
suficiente para que houvesse compatibilidade entre eles. Quando os cartógrafos tentaram juntar as folhas dos 
diferentes levantamentos, a distorção perto dos limites era tal que o trabalho se verificava impossível. 
Para compreender que a incompatibilidade entre levantamentos de diferentes origens é apenas 
uma das muitas problemáticas que estavam na mesa dos cientistas que compilariam um mapa do mundo 
rigoroso, nomeiam-se abaixo questões como:  
- a escala a que os mapas deveriam ser desenhados; 
- que ponto/linha seria medido com precisão para servir de referência à elaboração do mapa 
mundo; 
- promiscuidade na utilização de sinais e símbolos; 
- a projecção que melhor satisfaz os propósitos de um mapa mundial; 
- capacidade de poder ser lido e corretamente interpretado em qualquer parte do planeta; 
- etc. 
Para equacionar estas questões e tornar possível a concretização de um mapa mundo elaborado 
com princípios científicos, era necessário estabelecer um conjunto de regras que comandassem o 
desenvolvimento do processo em todas as suas etapas, não permitindo margem para erros. Era urgente 
estabelecer uma política de mapeamento e técnica internacional.  
O primeiro passo neste sentido foi dado indirectamente pelos franceses, quando estabeleceram 
os princípios do sistema métrico em 1795. Nesta data foi elaborado um glossário que definia o metro, o 
kilómetro, o centímetro e o milímetro. A primeira ideia prendia-se na utilização de uma unidade existente na 
natureza como padrão de medição. O metro foi assim definido como uma parte décima milionésima do 
quadrante meridiano terrestre. Tornou-se obrigatório por lei utilizar o sistema métrico, contudo a sua adopção 
por países estrangeiros foi lenta. Em Maio de 1875, a Conferência Geral de Pesos e Medidas resultou num 
acordo internacional entre diversos países, incluíndo Portugal. 
A selecção de um meridiano base foi um tema largamente discutido, e já em 1800 LaPlace tinha 
apontado a sua pertinência. O matemático defendia que a ciência da geografia urgia de uniformidade e que 
todas as nações da europa deveriam reconhecer a sensatez e utilidade de concordarem com um meridiano 
principal para determinação de longitudes geográficas. O tema verficava-se de difícil resolução pois cada país 
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possuía o seu meridiano “favorito”. Dentro da pouca concordância que se encontrava, remetiam-se 
frequentemente à utilização do meridiano de Greenwich nas cartas marítimas. 
Em 1881 deu-se o último de três congressos que discutiam as questões fundamentais da 
disciplina geográfica na época. No Third Internacional Geographical Congress discutiu-se o estabelecimento 
de um meridiano principal universal e de um padrão uniforme de tempo. Os dois estavam 
inteiramente relacionados pois o meridiano seria utilizado para assinalar a mudança de data e do tempo. Do 
congresso definiu-se um padrão de tempo nacional baseado nas diferenças horárias. O plano para 
estabelecer 24 zonas de tempo mundial de 15graus cada foi aceite por todas as nações à excepção da 
Holanda. Começando no meridiano de Greenwich (longitude zero) como centro da primeira zona, o mundo 
estava dividido em 24 faixas temporais, cada uma com uma diferença de 15 graus e numerados de 1 a 12, 
para este e oeste de Greenwich. Algumas excepções foram feitas ao estabelecer as fronteiras de meridiano 
das zonas do tempo, para, por exemplo, poder incluír um arquipélago ou para seguir uma linha de fronteira 
norte-sul de um país43 (FIG 53). 
FIG 53| Mapa fusos horários internacionais. Fonte: IBGE 
Em 1885 decorriam pelo mundo vinte trabalhos topográficos sistemática e devidamente 
organizados, contudo, estimava-se que até esta data menos de um nono da superfície terrestre tivesse sido 
levantada. Destes vinte trabalhos, catorze eram desde o início administrados pelos seus Departamentos de 
Guerra, e os restantes seis, onde se inclui Portugal, eram atribuídos a outros departamentos do governo, mas 
em qualquer instância o trabalho era executado sob a direcção de oficiais militares. O levantamento 
43 (BROWN, 1979, p. 298) 
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topográfico a grande escala começou a ser uma das atividades aceites das companhias militares de quase 
todas as nações, tornando-se uma componente essencial à profissão militar.  
Em adição a este trabalho, haviam em 1885 trinta e cinco países comprometidos numa 
pesquisa geológica activa, estudo sistemático e reconhecimento para a preparação de mapas geológicos. 
Os geólogos podiam, pela primeira vez, estudar a terra sistematicamente; Era possível traçar o contorno de 
formações geológicas, classificar e mapear o solo, delinear a localização provável de depósitos minerais 
valiosos e, em geral, traçar a máxima utilização da terra44.  
A Académie Royale des Sciences francesa começou a publicar mapas em conexão com os 
estudos geológicos, traçando, quer por curvas de nível ou por aplicação de cor, diferenças importantes na 
crosta terrestre com vista a um uso mais eficiente e económico do solo. 
A sistematização da análise à superfície terrestre e o início da sua categorização possibilitaram a 
compreensão dos fenómenos que ocorrem na superfície como uma consequência do meio físico que os 
suporta. Segundo Dematteis (1985), são estas as premissas que caraterizam a geografia como disciplina 
moderna, pela sua capacidade de “combinar descrição e representação “exacta” da superfície terrestre, com 
a sua explicação como um conjunto de relações entre fenómenos derivados da sua posição, obtendo o 
resultado de apresentar como processo “natural” o que até agora era evidentemente arbitrário”45.  
Nenhum país pode reclamar a origem da ideia de um levantamento nacional. Todos 
contribuíram para o mapeamento científico do território através de uma triangulação ininterrupta coordenada 
com observações e estudos astronómicos. Em conjunto, todos ajudaram a elevar o estatuto da produção de 
mapas de uma arte, a uma ciência exacta. 
Os sistemas de representação evoluíram para corresponder a exigências de precisão e fidelidade 
das informações representadas, institucionalizando-se métodos de representação convencionais. A definição 
de critérios comuns que permitem representar diferentes lugares de forma semelhante caracteriza a 
homogeneidade do espaço métrico. A geografia podia ser agora designada de cartografo-matemática, o 
mapeamento sistemático e imparcial da realidade permitia “a passagem do local ao global, e vice-versa”46.  
A ciência cartográfica alcançou maturidade por volta de 1890, quando, pela primeira vez na 
história, a humanidade estava mentalmente preparada e cientificamente equipada para pensar e agir em 
termos de uma cartografia global47. Após séculos de pesquisa, experimentação e erro, os cientistas estavam 
44 (BROWN, 1979, p. 271) 
45 (SPADA, 2007, p. 51) 
46 (SPADA, 2007, p. 46) 
47 (BROWN, 1979, p. 299) 
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finalmente preparados para construir uma imagem precisa do mundo. A forma e tamanho da terra estavam 
bem estabelecidas, os métodos geodésicos e levantamentos topográficos atingiram um elevado nível de 
precisão; a ciência internacional estabeleceu um sistema “natural” uniforme de peso e medidas; um sistema 
de padrão do tempo e medição da longitude tinha sido estabelecido. O último objectivo da cartografia, 
produzir um mapa do mundo fiel e rigoroso, estava prestes a ser alcançado. 
Em 1891, Albrecht Penck propôs três problemas cartográficos gerais: 1) a divisão da superfície 
terrestre num determinado número de folhas, todas desenhadas à mesma escala e preferencialmente na 
mesma projecção, para que quando se juntassem todas as folhas, cobrissem completamente  uma esfera 
um milhão de vezes mais pequena que o nosso globo; 2) redução, ao mínimo possível, da distorção 
ocorrida por qualquer superfície esférica projectada num plano, sendo alcançado pelo tamanho da escala 
proposta; 3) cálculos de natureza técnica em sintonia com a verdadeira construção do mapa, e estimação do 
custo provável de organizar e imprimir o mapa, bem como a possível remuneração da publicação48.  
Em 1913 decorreu em Paris a segunda Conferência Internacional sobre o Mapa Internacional. 
Albrecht Penck propôs um conjunto ambicioso de 2500 mapas individuais, todos à escala 1:1000000, 
projecto que designou de Mapa Internacional do Mundo. 
FIG 54| Grelha de mapas topográficos à escala 1:1000000. Fonte: http://www.tout-sur-
google-earth.com/t6308-carte-internationale-du-monde-au - 1-1-000-000-eme 
48 (BROWN, 1979, p. 299/300) 
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Da conferência resultaram várias convenções, sob as quais o mapa internacional deveria ser 
elaborado. Na base de cada carta deveria incluir-se uma legenda em inglês e em francês, e o título do mapa 
deveria ser escrito em francês: Carte Internationale du Monde au 1 000 000. Definiu-se a utilização de uma 
projecção policónica modificada, acordou-se um guia completo para os sinais e cores convencionais a 
serem usados. Por exemplo, o sistema ferroviário e as fronteiras políticas seriam representadas a preto e as 
características topográficas a castanho. Estabeleceram-se regras para a delineação de contornos, definiu-
se que o mapa seria hipsométrico, isto é, as sucessivas altitudes seriam indicadas por um sistema de cores, 
entre outras.  
FIG 55|Exemplo das especificações gráficas para a construção do Mapa Internacional. 
Fonte: http://blogs.nls.uk/  
Cada país seria responsável por criar os seus próprios mapas, facto que se revelou problemático 
para países que nunca tinham realizado levantamentos dos seus territórios. Para os que o fizeram, era 
notável a semelhança e a consistência gráfica entre mapas de lugares geográfica e culturalmente tão distintos 
(FIG 56/57). 
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FIG 56| Carte Internationale du Monde au 1 000 000: Arquipélago da Madeira. Publicada 
pelo Instituto Geográfico e Cadastral, Portugal, 1935. Fonte: http://www.tvciencia.pt/ 
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FIG 57|Carte Internationale du Monde au 1 000 000: Paris. Publicada pelo Service 
Géographique de L'Armée, França, 1923. Fonte: http://www.tvciencia.pt/ 
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O Mapa Internacional, I/M Map, era um mapa que podia ser lido por qualquer nação 
contribuinte ou em qualquer nação que possuísse “a chave para o seu sistema”. Era para ser um mapa 
básico, uma imagem topográfica na qual qualquer quantidade de informação especializada, geográfica, 
política ou económica, podia ser sobreposta meramente por impressão. Foi desenhado para ser o último em 
precisão e praticabilidade.  
Após 1913 mais de trinta países começaram a produzir mapas dos seus territórios. Entre 1921 
e 1946 o American Geographic Society produziu cerca de 107 mapas.  
A tentativa de um mapeamento sistemático do mundo que se pretendia com o Internacional 1/M 
Map revelou-se incompleta, uma vez que nem todos os países foram capazes de produzir os seus próprios 
mapas, com bases rigoras científicas e construídos nos moldes definidos em 1913 em Paris. Em 1980 
apenas cerca de mil mapas tinham sido produzidos no panorama mundial, e “menos de metade eram 
precisos ou baseados nos padrões definidos para o mapa internacional”49. 
Progressivamente, o projecto de um mapa internacional, pela inviabilidade de conclusão que 
apresentava, foi sendo abandonado. Após este projecto, eram recorrentes os mapas que apresentavam 
falhas, “zonas em branco” sobre as quais não havia qualquer conhecimento. A cartografia evoluiu no sentido 
de procurar todas as fontes de informação que pudessem ser úteis para completar os mapas existentes. A 
tarefa de obter informação tornou-se quase obsessiva, foram analisados mapas e documentos históricos que 
relatassem dados geográficos, bibliotecas, e até diários e fotografias de viajantes. Mais tarde, 
promoveram-se programas cooperativos com entidades como as Forças Armadas Aéreas, para obter 
informação da superfície terrestre através de fotografias aéreas (ver capítulo 2). 
49 (ROSENBERG) 
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FIG 58| Evidência da natureza física do acto de caminhar, como esforço e espaço físico, 
através do “raio-X” da força gerada entre o pé e o chão ao caminhar. Fonte: 
http://www.albachiropractic.co.uk/ gait_scan.html 
 “Há um belíssimo verbo em alemão que explica tudo isto: spazieren - 
caminhar, passear, mas sobretudo “espaciar”, produzir espaço 
caminhando”50. 
50 (KUNCAR, 2010) 
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A partir do instante que começa a premir os primeiros passos no chão, o homem vincula-se à 
acção de andar para se relacionar com o meio envolvente. Se nesta fase a área de alcance se encontra ainda 
limitada às suas condições físicas de deslocação, assim que o acto de andar é interiorizado e automatizado, o 
homem encontra-se disponível para explorar o mundo pedonalmente.  
É necessário viajar ao paleolítico para compreender que o percurso foi o ponto de partida para o 
desenvolvimento das primeiras formas de apropriação e domesticação do território. Há cerca de dois milhões 
de anos, quando o homem começou a atravessar o mundo na busca de melhores pastagens, caminhar 
contituía-se uma acção fundamentalmente prática e funcional, um sinónimo de sobrevivência. O homem 
nómada seguia os caminhos abertos pelos animais em movimento, correspondentes às rotas migratórias 
que traçavam na procura de alimento, de refúgio de predadores ou de melhores condições climatéricas. 
Neste período, o mundo constituía um vasto e contínuo espaço de andar, cuja única arquitectura era o 
percurso, um espaço liso51 , imaterial e afectivo. 
Preponderando o espaço de andar sobre o espaço de estar, à medida que atravessava o 
território o nómada começou a complexificar a sua relação com o contexto físico, atribuindo um inevitável 
valor prático e simbólico ao percurso. Através da acção de caminhar começou a construir e a relacionar 
locais fundamentais para a travessia, a habitar o mundo e a transformar o território física e 
simbolicamente. 
Depois do caminho, as primeiras evidências formais de domesticação do território remetem-nos 
para os menires, pedras de grande dimensão vincadas no solo, na vertical, que significariam para o 
caminhante um ponto de paragem, um lugar para meditação simbólico-religiosa ou um ponto de referência 
orientativo do percurso. É provável que os menires “funcionassem como um sistema de orientação territorial 
facilmente inteligível”52, “informando a presença de actos singulares e das características dos territórios 
circundantes, informações como as mudanças de direcção, locais de travessia, encruzilhadas, zonas 
perigosas”53.  
Posteriormente, a simbologia do percurso foi perpetuada em templos ou edifícios de carácter 
sagrado, que incorporavam espaços destinados ao movimento errante, desenhados a partir da metáfora da 
floresta – um espaço preenchido de troncos verticais, com as suas grandes copas a encobrirem o céu, onde 
o caminhante se perde e deambula à procura de saída.
Dentro desta concepção, podem nomear-se como exemplo as salas hipóstilas dos templos 
egípcios, construídos há cerca de cinco mil anos. Estas salas representavam um verdadeiro bosque de 
colunas coberto, construído para ser percorrido, para ser simbolicamente atravessado. Esta tipologia de 
51 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 38) 
52 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 56) 
53 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 58) 
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recintos, que “convertiam o eterno errar em algo sagrado e religioso”54, vem sendo perpetuada ao longo do 
tempo através de edifícios de carácter sagrado, desde os templos gregos, às mesquitas, às catedrais. 
FIG 59| Sala hipóstila de Karnak (2200 a.C.–360 a.C.). Fonte: http://overlandsphere. 
com/  
FIG 60| Vista interior da Mesquita de Córdova (780 d.C. – séc. XVI). Fonte: http://www. 
tzorafolk.com/  
Há cerca de três mil anos, obras como a Ilíada ou a Odisseia de Homero sedimentaram a 
epopeia como um género literário que se relaciona com a viagem e com a descrição geográfica e cultural dos 
lugares atravessados. Ao partir da viagem para descrever o espaço, a epopeia transforma a deslocação 
e movimento do homem numa forma de representação do território, o percurso como um 
relato. 
54 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 66) 
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“Sabei que estais na Índia, onde se estende 
Diverso povo, rico e prosperado 
De ouro luzente e fina pedraria, 
Cheiro suave, ardente e especiaria.” 
Os Lusíadas, Luís Vaz de Camões, VII, 31. 
A epopeia contextualiza a prática do caminhante como uma forma comunicável de 
representação e descrição da superfície terrestre, permitindo associar a cada lugar visitado determinadas 
características físicas ou fenómenos captáveis pelo caminhante, sejam de teor geográfico, biológico, social, 
cultural, etc. 
Progressivamente, caminhar ultrapassa uma simples acção natural e instintiva do homem, 
praticada com um carácter simbólico e quotidiano, e começa a definir-se disciplinarmente e a aplicar-se com 
a consciência do seu potencial de leitura, transformação e arquivo do território. 
Como se mostrou no capítulo 2, os romanos mantiveram na antiguidade um estilo específico de 
mapas que, por servirem propósitos fundamentalmente militares ou comerciais, davam grande destaque ao 
desenho das rotas. A pertinência do caminho para a estruturação física, administrativa e económica do 
território para os romanos é inigualável para qualquer outro povo ou contexto. O caminho representa a 
primeira acção de domesticação do território e o último vestígio da sua passagem por aquele lugar. Como se 
pode ver na FIG 61, o período da romanização deixou em Portugal uma vasta rede de caminhos que cobrem 
todo o território nacional e conectam as principais cidades da época, como um mapa nómada, feito de pontos 
e linhas. 
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FIG 61| Esquerda: Rede de vias romanas no norte de Portugal. Fonte: http:// 
www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=764154 &page=3; Direita: Calçada romana na 
aldeia de Gestoso, Portugal. Fonte: http:// viasromanas.planetaclix.pt/ 
Em inícios do século XVII inicia-se na França um conjunto de excursões que atravessariam todo 
o território nacional para recolher informações precisas sobre a sua superfície. Estas excursões tinham
patente um carácter técnico e científico, necessário para efectuar levantamentos topográficos com 
extremo rigor e, dessa forma, reunir informações aptas a incorporaram mapas detalhados e precisos do país. 
Os levantamentos realizavam-se in situ, pressupunham portanto a inserção do homem à cota do chão com 
uma visão horizontal sob a superfície do território, observando-o, compreendendo-o e registando-o em directo 
e através do percurso.  
A operatividade, objectividade e capacidade de recolha de informações minuciosas para fins 
científicos, partindo de excursões pedonais através do território, viria a ser reconhecida e pouco a pouco 
difundida e aplicada pelos restantes países da Europa e, progressivamente, do Mundo. Em simultâneo, o 
objectivo inicial de efectuar levantamentos topográficos é superado quando outras áreas diciplinares 
compreendem a oportunidade de explorar pedonalmente a superfície terrestre para conhecer e cadastrar os 
vários níveis de informação territorial, compilando inúmeros mapas temáticos que serviriam para ordenar de 
forma mais consciente e por isso sustentável os diferentes recursos do território. 
Em conjunto, este grande período de levantamentos topográficos que se estendeu até finais do 
século XIX, fornece uma perspectiva do acto de caminhar como um instrumento imprescindível para 
conhecer o território e recolher informações minuciosas sobre a sua superfície de um ponto de vista 
científico. 
Durante as primeiras décadas do séc. XX as capacidades inerentes ao acto de andar adquiriram 
reconhecimento a grande escala, quando o percurso se evidenciou a ferramenta principal de uma série de 
intervenções, levadas a cabo por um conjunto de grupos que exploravam uma forma de anti-arte, e que 
percebem no andar um meio de redescobrir a cidade e a poesia pela urbe, traduzindo-se numa ferramenta 
crítica aos conceitos da arquitecura e urbanismo modernista.  
Podem destacar-se três “movimentos” que recorrem ao acto de caminhar para experimentar na 
realidade as suas teorias anti-modernistas no contexto urbano: a flanêrie (personificada por Walter Benjamin 
no séc. XIX), a deambulação (levada a cabo pelo movimento dadaísta e surrealista, entre 1910 e 1930) e a 
deriva (experimentada pelos situacionistas entre 1950 e 1960). Os três grupos apropriam-se da cidade de 
Paris como um grande laboratório urbano percorrível que permitia pôr em prática as suas teorias. As 
experiências realizadas foram relatadas através de textos ou imagens de diversos formatos, produzindo-se 
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documentos distintos sobre um mesmo espaço e a partir de uma mesma acção - caminhar, resultado das 
diferentes metodologias aplicadas.  
O termo flânerie foi inicialmente aplicado nos séculos XVI-XVII para designar um estilo de vida de 
ócio, personificado no homem-vagabundo, uma espécide de vadio que “desperdiça” o seu tempo a explorar e 
contemplar vagarosamente a paisagem urbana. É uma personagem típica das ruas de Paris, um homem do 
lazer, um explorador urbano, um participante activo na vida da cidade e um verdadeiro conhecedor das suas 
ruas. No século XIX a personagem do flanêur adquiriu reconhecimento com Walter Benjamin, na poesia de 
Charles Baudelaire. O flanêur perde-se na cidade como quem se perde num bosque, é espectador e 
detective em simultâneo, vagueia pelas ruas com uma “preguiça lúdico-contemplativa”55.  
A flânerie adquire uma expressão antiartística quando se insere no Paris moderno com uma 
atitude crítica, revelando uma cidade que ultrapassa um uso estritamente funcional, com capacidade de 
transmitir sensações ao caminhante.  Evidencia no caminhar uma ferramenta analítica, uma forma de 
entendimento da riqueza e variedade da paisagem citadina. O personagem flanêur e a sua atitude 
errante perante a cidade estarão sempre inerentes aos princípios desenvolvidos nos movimentos 
posteriores. 
Em 1913 Marcel Duchamp desenvolve o ready-made, uma manifestação artística que questiona 
os convencionais princípios da arte, ao transformar objectos banais de uso quotidiano do homem em 
obras de arte. Em sequência, em 1916 um grupo de escritores e artistas inicia em Zurique o movimento 
Dada - ou dadaísmo, que procurava contrariar as tendências racionalistas e estandardizadas praticadas na 
época, defendendo a banalidade, o quotidiano, a espontaneidade e o ilógico. O movimento incidiu no contexto 
da intervenção urbana ao praticar deambulações pela cidade.  
55 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002) 
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FIG 62| Grupo Dada at Saint Julien Le Pauvre, 14 de Abril de 1921. Giovanni Lista, Paris. 
Da esquerda para a direita: Jean Crotti, Asté D’Esparbès, André Breton, Jacques Rigaud, 
Paul Eluard, Georges Ribemont-Dessaignes, Bejamin Péret, Théodore Fraenkel, Louis 
Aragon, Tristan Tzara, Philippe Soupault. Fonte: (NEAULT, 2010) 
O termo deambulação surge após experimentações no terreno, que põem em evidência a 
capacidade do acto de caminhar para experienciar e praticar o espaço real com a finalidade de 
contornar os lugares com “visita predefinida”, descobrindo e explorando as zonas inconscientes ou 
desconhecidas da cidade. Promovem-se múltiplas excursões pela cidade de Paris sem objectivo ou finalidade 
definida, deambulações aleatórias organizadas pelos membros de Dada. A experiência colectiva da 
cidade durava vários dias, ao longo dos quais os participantes caminhavam e conversavam, convertendo a 
viagem “na experimentação de uma forma de escritura automática no espaço real, num errabundeo”56. 
A par dos movimentos e experimentações internacionais testando a relação do acto de caminhar 
com o território urbano e com a própria sociedade, em 1932 o geógrafo português Orlando Ribeiro 
inicia o que viria a ser um vasto conjunto de viagens por Portugal e outros países, ao longo de cinquenta e 
três anos. O geógrafo recolheu informações a partir da observação directa proporcionada pelo 
atravessamento do território, registando-as em apontamentos visuais ou escritos nos seus cadernos de 
campo e fotografando sistematicamente, captando “paisagens, gentes e fenómenos naturais”57. Os cadernos 
e as fotografias, verdadeiros arquivos dos lugares percorridos, forneceriam dados imprescindíveis para a 
compreensão do território e paisagem portugueses. 
56 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 82) 
57 (Viagens de Orlando Ribeiro) 
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FIG 63| Vistas do litoral sul da parte oriental da Ilha da Madeira, Agosto de 1947. (CC nº 
35, 1ª parte, p. 33). Fotografia de Duarte Belo, © dos originais Suzanne Daveau. Fonte: 
http://www.orlando-ribeiro.info/cadernos/index.htm 
Em 1950, como sucessores do movimento dadaísta e surrealista, os situacionistas introduzem 
novos conceitos na crítica ao urbanismo, mas mantêm como ferramenta operativa o acto de caminhar, 
defendendo uma ideia de cidade baseada na deriva.  
A deriva é uma actividade lúdica, está intimamente relacionada com a ideia de investigação 
urbana, de proporcionar a criação e desenvolvimento de situações que permitam a redescoberta e 
reconquista do prazer e poesia do ambiente citadino. Através de expedições de carácter aventureiro e com 
um sentido lúdico, os caminhantes sem rumo apropriam e exploram o cenário urbano, experimentando um 
espaço espontâneo que questiona o urbanismo estritamente racional e funcional, pré-concebido.  
Em 1957, Asger Jorn e Guy Debord apresentam um conjunto de imagens que promovem uma 
ideia de cidade baseada na deriva, destacando-se o mapa elaborado por Debord, Guide Psychogéographique 
de Paris, considerado o primeiro mapa situacionista e um dos mais importantes para o movimento (FIG 64). 
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FIG 64| Guy Debord, 1957 "Psychogeographic guide of Paris: edited by the Bauhaus 
Imaginiste Printed in Dermark  by Permild & Rosengreen - Discourse on the passions of 
love: psychogeographic descents of drifting and localisation of ambient unities". Fonte: 
http:// imaginarymuseum.org/LPG/Mapsitu1.htm 
O mapa inclui recortes de diversas áreas habitadas de Paris, que flutuam num vazio de múltiplas 
possibilidades de conexão exploradas pelo corpo à deriva, que caminha pela cidade como um barco que 
navega num oceano. Algumas das áreas apresentadas a flutuar no mapa de Debord podem, na realidade, ter 
grande proximidade física entre si, mas são representadas do ponto de vista do caminhante, da percepção 
e distância “mental” que reconhece na cidade. 
Como a cidade é representada distorcendo a realidade física, nomeadamente do ponto de vista 
dos percursos e conexões, este mapa está preparado para ser distribuído entre os turistas, enquanto 
entidades que desconhecem a cidade e que a podem percorrer sem ideias pré-definidas, portanto sem 
limitações e inibições à sua errância.  
Em 1958 Guy Debord produz a Teoria da Deriva, que tem por base o conceito de deriva e de 
psicogeografia. A teoria defende uma aproximação à cidade realizada por norma em grupo, onde cada 
indivíduo se deve predispôr a perder-se, a esquecer percursos ou referências conhecidas e partir à deriva, 
conduzido pelas percepções e sensações que a cidade despolete a cada passo. Segundo Debord, a 
psicogeografia consiste no “estudo das leis precisas e dos efeitos exactos no meio geográfico, construído ou 
não construído, em função da sua influência directa sobre o comportamento afectivo dos indivíduos”58. 
O resultado gráfico desta experiência pode aproximar-se de um mapa psicogeográfico, que 
identifique o percurso tomado em relação com as sensações obtidas, isto é, que permita ler uma 
correlação entre as motivações que delinearam o percurso e os elementos físicos que o 
constituem. Se este mapa for sobreposto a um mapa convencional da cidade, podem ler-se os elementos 
que foram sendo excluídos em detrimento de outros, isto é, pode-se identificar e a partir daí reflectir o porquê 
de uma zona despertar mais a atenção ou empatia do caminhante. 
Em 1956 Alison e Peter Smithson, em continuidade das suas ideias de associação humana e de 
cluster, de mobilidade e identidade indiviual e de grupo,  apresentam na décima reunião dos CIAM uma 
proposta de projecto para diferentes escalas de associação. Destaca-se a proposta de habitação apresentada 
para a cidade, as Close Houses, cujo conceito é a proximidade, pelo que a disposição física das habitações 
parte do traçado destinado à circulação pedonal59.  
Para compreender a ideia de proximidade, A+P Smithson incluem no diagrama uma escala que 
utiliza o homem como unidade de medição. “5 MINUTES WALK” permite compreender um território a partir 
58 (Territórios Org) 
59 (SMITHSON, Alison e Peter, 2001) 
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do homem pedestre, por isso inclui a dimensão física e temporal, escalada de acordo com as capacidades de 
um corpo humano em movimento (FIG 65). Como um seguimento do Homem Vitruviano, 5 MINUTES WALK 
centra-se no homem mas não o coloca no centro, insere-o num contexto físico (yards) e considera o seu 
movimento no espaço (5 minutes). 
FIG 65| Town: Close Houses. Diagram of Close House cluster. Fonte: (SMITHSON, Alison 
e Peter, 2001, p. 36) 
Este esquema evidencia um espaço medido em tempo, a apropriação do território compreendida 
a partir da deslocação do homem. Introduz assim variáveis incontornáveis à concepção espacial, como o 
alcance, a identidade com o lugar habitado, o ajuste do desenho urbano às necessidades e capacidades 
do homem, aos seus usos e rotinas, etc. 
Entre 1959-74 Constant Nieuwenhuys ensaia a ideia de uma cidade nómada ao produzir New 
Babylon, uma cidade que concebe a arquitectura como um “espaço de andar”, em oposição ao tradicional 
espaço de estar. A cidade planeada por Constant é pensada para a espontaneidade, para o jogo e interação. 
Apresenta na sua base formal a ideia de labirinto, que pretende traduzir o princípio da desorientação ao 
incluir vários “centros” e saídas, sem definir um limite exterior ou fronteiras interiores. Aplicados estes 
princípios, toda a cidade é totalmente indefinida, oferecendo a possibilidade de adaptação individual, 
apresentando-se em permanente construção, continuamente reconstruída e modificada. Através do caminhar 
e das constantes “migrações” pela cidade, os habitantes de New Babylon descobrem nela os espaços com 
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que mais se identificam e que apropriam e constroem temporariamente. A cidade é por isso “o próprio 
percurso, é a linha desenhada por uma série de pontos em movimento, pontos de partida e de chegada, 
cujo espaço intermédio é o “espaço de andar””60. 
FIG 66| New Babylon (Babylon North), Constant Nieuwenhuys. Fonte:http://janub. 
files.wordpress.com/2011/02/newbabylon091.jpg 
Em 1966 a revista Artforum publica o relato de uma viajem de Tony Smith por uma autoestrada 
em construção na periferia de Nova Iorque. A viagem/experiência foi realizada durante a noite, sem luzes ou 
referências, apenas o “escuro pavimento avançando pela paisagem”61. Smith revela que à medida que ia 
percorrendo a pista se apercebia que “existia ali uma realidade que parecia nunca ter tido uma expressão 
artística até então”62.   
A experiência de Smith proporciona várias reflexões sobre a natureza estética do 
deslocamento, se pode ser considerado um objecto ou apenas experiência, se é um espaço em si mesmo 
ou apenas uma travessia. A viagem pela autoestrada evidencia o caminhar como um acto que permite ler e 
escrever o território em simultâneo; Através do percurso realizado, Smith compreendeu a autoestrada à 
medida que a caminhava - a travessia como experiência - e, ao mesmo tempo, o facto de a ter percorrido 
permitiu comprovar e relatar a sua existência, atribuir-lhe forma como um objecto. Gilles Tiberghien atribuiu 




as origens da land art a esta experiência, à qual se podem igualmente atribuir uma série de caminhadas pelo 
deserto e pelas periferias urbanas, realizadas nos finais dos anos 60. 
Em 1967 Richard Long realiza A Line Made by Walking, uma linha recta “esculpida” no terreno 
através do simples acto de calcar a erva ao caminhar sobre ela (FIG 67). A sua acção desenha uma linha no 
solo, um traço físico e real que evidencia a sua passagem no terreno.  Esta linha representa a 
conversão do acto de andar “numa forma artística autónoma”63, uma linha que é em si mesma  um objecto 
escultórico, sem no entanto o objecto existir. A linha simboliza em si duas dimensões, a escultura (a linha 
desenhada pela erva calcada) e a acção (a experiência de percorrer o terreno), produzindo “uma sensação de 
infinito. A imagem da erva calcada contém em si mesma a presença de uma ausência: a ausência de acção, 
de corpo, de objecto. Por outro lado, trata-se sem dúvida do resultado da acção de um corpo e de um objeto, 
algo situado a meio caminho entre a escultura, a performance e a arquitectura da paisagem”64.  
Para Long, a sua arte é “o próprio acto de andar” e a sua experiência revela-se de grande 
pertinência na relação com o corpo do homem. Ao colocá-lo em movimento no terreno, compreende-se que a 
acção e experiência possíveis são condicionadas pelas capacidades físicas e emotivas específicas ao corpo 
humano. Assim, do ponto de vista físico, a experiência é efectuada mediante as “possibilidades de 
movimento, o esforço dos braços e das pernas”65 do corpo caminhante, e “o percurso mais comprido é 
aquele que pode suportar o próprio corpo durante certo período de tempo”66. O percurso é ainda 
condicionado pelas percepções da paisagem que o corpo capta e regista, informações fenomenológicas que 
vai recolhendo porque inevitavelmente as sente, como as variações atmosféricas,  “mudanças de direcção 
dos ventos, da temperatura, dos sons”.67 
Long regista a experiência fotografando a linha resultante do peso do seu corpo a calcar a erva, a 
cada passo. A fotografia será mais tarde a única prova física da passagem de Long naquele lugar, uma vez 
que, quando a erva voltar a crescer, a linha enquanto objecto desaparecerá. 
Um ano após A Line made by Walking, Walter De Maria realiza em 1968 One Mile Long Drawing. 
De Maria observou que, num leito de lago seco de grandes dimensões, era difícil para o homem ter uma 
percepção correcta das distâncias e dimensões e, consequentemente, resultava difícil orientar-se num espaço 
tão vasto.  
A intervenção de De Maria surge em resposta à problemática identificada no lugar; Desenhou no 
solo duas linhas paralelas com um kilómetro de comprimento cada, separadas por doze pés de distância. Um 
63 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002) 
64 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 146/148) 
65 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 150) 
66 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 150) 
67 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 150) 
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kilómetro é uma distância adaptável às dimensões do corpo humano, é provavelmente “a medida mais larga 
que uma pessoa consegue sentir que tem um bom e intuitivo domínio da distância”68 (FIG 68). O  facto de 
intervir no deserto, um lugar sem referências e extremamente amplo, permite que De Maria trabalhe o corpo 
humano na sua relação com as grandes dimensões da paisagem, explorando as ideias de orientação 
espacial, de escala e proporção e de amplitude visual. 
A linha de um kilómetro de distância não é a obra em si, mas sim o que ela representa naquele 
território. A linha torna-se simbólica porque assinala claramente um kilómetro de espaço, sem no entanto 
atribuir uma medição total do lago, funciona como uma referência, uma ferramenta que o homem pode 
utilizar para estabelecer proporções e relações de dimensão. Assim, o trabalho de De Maria não foi desenhar 
as linhas, mas sim “tornar legível o imensurável espaço do lago”, ao aproximá-lo da escala humana. 
FIG 67| A Line made by Walking, Richard Long, Inglaterra, 
1967. Fonte:http://www.richardlong.org/Sculptures/ 2011 
sculptures/linewalking.html 
FIG 68| Walter De Maria, One Mile Long Drawing, 1968. Fonte: 
http://www.portlandart.net/archives/2009/03/the_ 
black_squar.html 
68 (Douglass, 2009) 
93
A obra existe no homem, é ele o factor comum ao grande leito do lago e às linhas desenhadas 
por De Maria, é a partir dele que aquele território é transformado simbolicamente, é ao colocar-se naquele 
lugar que estabelecerá relações e atribuirá significados. Nesta obra, o acto de andar é, ao mesmo tempo, 
escultura, arquitectura e paisagem. 
Em 1990 começa a desenvolver-se o grupo Stalker, um colectivo artístico que promove 
investigações e acções sobre o território ao inserir-se nele, através de caminhadas realizadas em grupo. As 
investigações incidem em territórios específicos que o grupo designa por territori attuali, áreas intersticiais, 
“marginais ou vazios urbanos, espaços abandonados ou em vias de transformação”69, cujo “conhecimento 
só pode alcançar-se mediante a experiência directa”70.  
O nome Stalker foi adaptado do título do filme de Andreij Tarkowsky de 1979. No filme, stalker 
designava a pessoa que guiava artistas e cientistas na “zona mutante”. O grupo nasceu na Faculdade de 
Arquitectura de Roma aquando o movimento estudantil La Pantera, uma espécie de plataforma de ensaio 
para os estudantes mais activos no movimento, que mais tarde se tornariam membros do colectivo. O grupo 
consolida-se em 1995, podendo considerar-se os seus fundadores Francesco Careri, Lorenzo Romito e Aldo 
Innocenzi.  
Através do caminhar Stalker entra em contacto directo com a realidade física e social dos 
lugares. O grupo vê no percurso uma “forma de arte que permite assinalar um lugar ao traçar fisicamente 
uma linha, como uma pré-arquitectura que se insinua numa nova natureza”71.   
FIG 69| Esquerda: A Line made by Walking, Richard Long, Inglaterra, 1967. 
Fonte:http://www.richardlong.org/Sculptures/2011sculptures/ linewalking.html; Direita: 
Autor: Pieter Coelis. Fonte: Dossier Walkshop - Aqueduto das Águas Livres, Lisboa, 2003 
(Um projecto Stalker/OsservatorioNomade).  
69 (Stalker, Stalker Texts, 1996) 
70 (Stalker, Stalker Texts, 1996) 
71 (CARERI, Francesco. GUERRA, Fortunato Della. INNOCENZI, Aldo. LANG, Peter. LOMBARDI, Anna. OTTAVIANI, Romolo. RIPEPI, Giovanna. ROMITO, Lorenzo. 
ROMITO, Valerio, 1995) 
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Stalker leva a cabo excursões que duram, por norma, entre três dias a uma semana, e os 
caminhantes acampam no local para não quebrar o ritmo da experiência do lugar, potenciando a interação 
com os seus habitantes. Resultam discussões sobre as múltiplas temáticas identificadas pelos pedestres ao 
longo da jornada, e constroem-se ideias sobre problemáticas e possíveis acções para os lugares atravessados. 
Como afirma Francesco Careri, “o facto de atravessar, como instrumento fenomenológico e de interpretação 
simbólica do território, é uma forma operativa de leitura e, por conseguinte, de transformação de um 
território, um projecto”72. 
Ainda sem se designar oficialmente Stalker, o grupo realiza a primeira intervenção em 1993, sob 
as pontes de Roma e as margens do rio Tibre. Ao efectuarem em grupo o percurso ao longo destes espaços, 
não se intimidam com as barreiras que encontram pelo caminho e aventuram-se pelo território adentro, 
descobrindo elementos singulares com grande potencial de aproveitamento para modificar/melhorar, mesmo 
que temporariamente, aquele lugar. 
O que se realça desta primeira experiência é a capacidade do grupo, através do simples acto de 
percorrer aquele território, descobrir e chamar a atenção para “situações ocultas e as suas 
potencialidades”73, metodologia que será desenvolvida nos posteriores trabalhos de Stalker. 
FIG 70| Imagem produzida por “On the beds of the river”, estudo urbano sobre os 
habitats ilegais ao longo do rio Tibre em Roma, entre Março e Junho de 2007. Curso de 
Arti Civiche, Facolta di Architettura di Roma TRE, com Stalker / Osservatorio Nomade em 
“autodialogo su stalker e i ‘nomadi”’ de Francesco Careri. Fonte: http://www.fupress. net/ 
index.php/mac/article/view/2290 
72 (CARERI, Francesco. GUERRA, Fortunato Della. INNOCENZI, Aldo. LANG, Peter. LOMBARDI, Anna. OTTAVIANI, Romolo. RIPEPI, Giovanna. ROMITO, Lorenzo. 
ROMITO, Valerio, 1995) 
73 (KUNCAR, 2010) 
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Em 1995 os membros do colectivo levam a cabo um percurso ao redor de Roma, intitulado 
Attraverso i territori attuali, experiência que sedimenta as bases daquilo que será o Laboratório Urbano 
Stalker.  
Durante cinco dias o grupo simplesmente caminhou. Ao atravessar o território na posição de 
caminhante, cada participante personificou um grande sensor em movimento, captando, lendo e transmitindo 
informação a cada passo. 
A par da metodologia prática aplicada por Stalker nesta jornada, é imprescindível compreender 
que o caminhar possibilitou experimentar a realidade destes territori attuali em directo, territórios que são 
“dificilmente inteligíveis”74 e que por isso, como refere Francesco Careri, “podem ser testemunhados mais do 
que representados”75 e “o arquivo de tal experiência é a única forma de os mapear”76. 
Caminhar é uma experiência por definição imaterial, por isso resulta difícil traduzi-la numa 
“forma estética”. Conscientes deste facto os participantes armazenaram informação em diversos formatos, e 
no final da caminhada os dados recolhidos foram sobrepostos, associando-se leituras e ideias sobre aquele 
territori attuali. O grupo tentou construir uma imagem colectiva que pudesse traduzir uma leitura específica 
da realidade percepcionada. 
Pela sigularidade da experiência, Attraverso i territori attuali desperta a atenção da imprensa 
italiana. Com a publicação de um artigo intitulado “Cinco dias a caminhar pela cidade que não existe”, a 
acção de Stalker ultrapassa o contexto meramente artístico e afecta a consciência colectiva.  
FIG 71| “Cinco dias a caminhar pela cidade que não existe”, Arquivo Stalker. Fonte: 
http://stalkerpedia.wordpress.com/ 
74 (CARERI, Francesco. GUERRA, Fortunato Della. INNOCENZI, Aldo. LANG, Peter. LOMBARDI, Anna. OTTAVIANI, Romolo. RIPEPI, Giovanna. ROMITO, Lorenzo. 





FIG 72| La Repubblica, 5 de Outubro de 1995. Fonte: http://www.osservatorionomade. 
net/tarkowsky/giro%20di%20Roma/giro01.html 
Com esta caminhada os elementos do grupo “sintetizaram uma parte notável das motivações de 
um “movimento” utópico e radical”77, criaram “mais do que um projecto, uma condição, um ser no mundo, 
um oikos”78.  
De facto Attraverso i territori attuali semeia uma estratégia muito específica e singular de 
exploração, registo e intervenção no território, que Stalker consolida um ano mais tarde com um manifesto – 
em 1996 o grupo compõe Stalker Attraverso i territori attuali, onde explicita os fundamentos e princípios da 
sua acção. Por um lado, o manifesto pode encarar-se como um “guia” que orienta este tipo de práticas, por 
outro, ao anunciar publicamente e ao patentear as suas ideias e esfera de acção, o colectivo manifesta-se ao 
apropriar-se de premissas muito específicas que vêm questionar uma série de conceitos pré-definidos de 
como pensar e intervir no território e paisagem. 
Resumindo alguns dos princípios do manifesto, em primeiro lugar, e como já referido 
anteriormente, Stalker incide em espaços que reconhece e define como territori attuali. Estes espaços estão 
“destinados a serem cruzados sem um objectivo preciso, mas com uma atitude nómada e observadora”79. Na 
posição de errantes, o território pode ser atravessado “num estado de dúvida, de mistério, sem possuir 
aquela irritante necessidade de factos e razões”80.  
77 (TORTOSA, 2000) 
78 (TORTOSA, 2000) 
79 (CARERI, Francesco. GUERRA, Fortunato Della. INNOCENZI, Aldo. LANG, Peter. LOMBARDI, Anna. OTTAVIANI, Romolo. RIPEPI, Giovanna. ROMITO, Lorenzo. 
ROMITO, Valerio, 1995) 
80 (CARERI, Francesco. GUERRA, Fortunato Della. INNOCENZI, Aldo. LANG, Peter. LOMBARDI, Anna. OTTAVIANI, Romolo. RIPEPI, Giovanna. ROMITO, Lorenzo. 
ROMITO, Valerio, 1995) 
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A acção de Stalker tem por base  as “práticas espaciais explorativas, relacionais, de convívio, 
lúdicas, activadas de dispositivos de interação criativa com o ambiente investigado, com os habitantes e com 
os arquivos da memória.”81 Ao inserir-se no território com disponibilidade e predisposição para “escutá-lo” e 
idealizá-lo, o grupo descobre através do andar as “emergências” desse território.  
Ao longo das caminhadas pelos territori attuali os pedestres interagem com os habitantes destes lugares e 
proporcionam uma arquitectura de relações sociais, possibilitam que a “população se torne mais consciente 
das características do próprio território que habita, melhorando a gestão das problemáticas territoriais e 
urbanísticas”82. 
O grupo passa “sobre o território assim como os nossos pinceís passavam sobre o mapa, 
evidenciando-o, atribuíndo-lhe valor; temos consagrado a existência, registado a contradição, e por último, 
mas não menos importante, a nossa presença”83. As ideias expressas no manifesto patenteiam o caminhar 
como uma acção imprescindível para levar a cabo a exploração e conhecimento fenomenológico de um 
território. Neste sentido, pode dizer-se que o caminhar é por si mesmo um manifesto, como define Francesco 
Careri, é “um acto de democracia, de reapropriação do espaço público, de qualquer modo uma 
revolução”84. 
O manifesto de 96 resume um “modus operandi único para partilhar conhecimentos e contribuir 
para a difusão da consciência das comunidades relativamente aos seus territórios e ambiente cultural”85. 
Como consequência, “nascem respostas eficazes e de participação criativa à administração 
territorial e urbana”86. 
É ainda importante realçar que as ideias que Stalker fixa com o manifesto se inserem num 
contexto teórico fortemente desenvolvido nos primeiros anos do século XX, e que, mesmo que 
indirectamente, suporta as suas acções. Consciente deste background, pode deduzir-se que o trabalho do 
laboratório urbano vem colmatar as múltiplas experiências praticadas por autores incontornáveis na temática 
do caminhar como instrumento de conhecimento e intervenção na paisagem e território, como Long, De 
Maria, ou Guy Debord (FIG 73).  
81
(KUNCAR, 2010, p. 24)
82
(KUNCAR, 2010, p. 25)
83
(Stalker, STALKER attraverso i territori attuali, 2000)
84
(CARERI, Walking with, 2006, p. 5)
85
(dossier: Walkshop - Aqueduto das Águas Livres, 2010)
86
(dossier: Walkshop - Aqueduto das Águas Livres, 2010)
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FIG 73| “Deriva programática por Bogotá” (print screen), 2005. Fonte: http://www. 
osservatorionomade.net/bogota/ 
Entre 1995 e 2001 o grupo põe em prática cerca de vinte experiências de índoles distintas, 
entre caminhadas, pesquisas e publicações, testam-se e fundamentam-se as bases nas quais se apoia a 
prática de Stalker. É em 2001, “quando se entende que o seu discurso poético sobre o território tem uma 
potencialidade que se pode ligar a outros lugares, não para aplicar uma mesma metodologia em locais 
distintos, mas para utilizar a parte mais controversa da evolução das cidades e tentar procurar soluções, que 
nasce o pseudónimo ON, Osservatorio Nomade, entendido como a possibilidade de estabelecer laços com 
outros países e novas pessoas, com o objectivo de enriquecer e fortalecer as ideias e práticas” do Laboratório 
Urbano Stalker”87.  
O ON Osservatorio Nomade estabelece-se em Roma pelo grupo Stalker e expande-se até 
Espanha, com o Osservatorio Nomade Barcelona. Os seus principais membros são Pere Grimau, Domènec e 
Pau Faus, e os principais projectos até ao momento são ON Riu Llobregat (2008/09), Rieres/Rambles 
(2008) e Canòdrom/Canòdrom (2010)88.  
Em 2003 o grupo inicia uma investigação que abrange uma escala territorial ambiciosa ao 
ultrapassar a cidade ou o país como objectos de estudo, explorando uma dimensão transnacional. Esta 
experiência, denominada Along the Egnatia. A path of displaced memories, incide na temática do movimento, 
da migração de povos de um lugar para outro. A Appia Egnatia era uma antiga via romana que ligava Roma a 
Constantinopla, e que no último século foi adaptada como rota migratória para milhares de pessoas que se 
movem para a Europa Ocidental.  
87
(KUNCAR, 2010, p. 55)
88
(ANDREU, Margarita. ARENÓS, Xavier. ARROYO, Marc. BANAL, Isabel. MATOS, Ana de. GUSI, Albert. Gustavo. MITJÀ, Jordi. Observatori Nòmada, 2010, p. 167)
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Stalker insere múltiplas agências em várias cidades europeias localizadas ao longo da via, que 
assinalam pontos de partida e/ou chegada das viagens realizadas através da rota Egnatia (FIG 74). O 
objectivo do grupo com estas agências Osservatorio Nomade Egnatia é “facilitar um espaço comum onde se 
encontrem e partilhem valores e experiências culturais”89. Desta forma o grupo interage directamente com 
estes viajantes, recolhendo o relato das suas deslocações e compreendendo a “rede Europeia da 
comunidade migratória”90. 
Mais uma vez Stalker parte do tema da deslocação e com esta experiência revela uma nova 
capacidade do acto de caminhar, entendido em Along the Egnatia a uma escala que permite compreender 
outro tipo de relações entre o meio físico e o social. 
FIG 74| Diferentes relações entre a rede de agências do ON Egnatia. Fonte: http://www. 
osservatorionomade.net/egnatia/ 
Stalker/Osservatorio Nomade expõem as suas práticas em várias plataformas online, 
possibilitando o acesso e a exploração pública. Os principais sítios online são  
http://stalkerpedia.wordpress.com/, http://www.osservatorionomade.net/, e http://www.stalkerlab.org/. A 
partir destes locais online o grupo explora cada projecto em diversos formatos, onde é possível aceder a 
mapas interactivos, aos objectivos do percurso, à metodologia aplicada, aos moldes em que foi realizada a 
intervenção, etc. 
O principal objectivo de relatar numa plataforma aberta e acessível ao mundo estes projectos é 
despertar a consciência e participação social. O grupo disponibiliza um conjunto de imagens e de 
mapas interactivos relativos ao percurso para abrir um fórum de discussão que permite que os projectos não 
acabem na caminhada, que a reflexão sobre os lugares atravessados continue e se extenda a um maior 
número de pessoas, que não sejam necessariamente apenas os habitantes locais.  
89 (Egnatia_a journey of migrating memories) 
90 (Egnatia_a journey of migrating memories) 
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As plataformas virtuais que expõem os projectos têm um formato e carácter bastante interactivo, 
acentuando a ideia de participação colectiva. O seu conteúdo não compreende apenas imagens ou texto, 
inclui vídeos e elementos sonoros que constroem uma ideia mais aproximada daquele território a partir da 
experiência do caminhante. 
FIG 75| Exemplo de apresentação da plataforma online do projecto Stalker/ON 
“Imaginare Corviale” (2006). Fonte: http://www.osserva torionomade.net/nai/ 
FIG 76| Exemplo de apresentação da plataforma online do projecto Stalker/ON 
“Campagna Romana” (2006). Fonte:http://www.osserva torionomade.net/campagnarom 
ana/ 
Destaca-se igualmente a possibilidade oferecida à exploração de mapas que 
georreferenciam os achados das jornadas pedonais. Estes mapas, para além de visualizados, podem ser 
completados com informações pelo utilizador online, produzindo-se cartografias participativas que 
reúnem as experiências de quem atravessa estes lugares, contribuindo para o seu conhecimento e 
consciência colectiva (FIG 77). 
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De facto, se esta dissertação defende uma aproximação ao território através da experiência in 
situ proporcionada pelo caminhar, é notável que o trabalho de Stalker, ao utilizar a internet como uma grande 
plataforma colectiva e interactiva, dê continuidade aos projectos iniciados em campo, contribuíndo 
progressivamente para o conhecimento e divulgação dos lugares atravessados, reunindo ferramentas 
progressivamente mais honestas e capazes de agir sustentavelmente sobre estes territórios. 
FIG 77| Exemplo de utilização da plataforma googlemaps para incluir informações 
georreferenciadas sobre um percurso. Montagem de mapa do projecto Stalker/ON “Sui 
letti del fiume”(2007) com informações obtidas por hiperligação. Fonte: http:// 
suilettidelfiume. wordpress.com/ 
Hoje, Stalker parece deixar de ser um simples grupo que realiza investigações urbanas e 
colectivas a partir do caminhar e da exploração das relações sociais. Como o flanêur do séc. XIX, Stalker 
torna-se um manifesto, com o seu lema “errar como nómadas através dos territori attuali, para 
ouvir, cantar e celebrar o lugar”91 caracteriza um estilo de vida, uma nova arquitectura, uma arquitectura 
do movimento92.  
91 (Stalker, STALKER attraverso i territori attuali, 2000) 
92 (TORTOSA, 2000) 
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O TERRITÓRIO À ESCALA DO CAMINHANTE 




“O termo “percurso” refere-se ao mesmo tempo ao acto de atravessar (o 
percurso como acção de andar), à linha que atravessa o espaço (o percurso 
como objecto arquitectónico) e ao relato do espaço atravessado (o percurso 
como estrutura narrativa)”. Francesco Careri 93 
Importa agora aferir de que modo as limitações e possibilidades físicas e sensoriais do corpo 
humano pousado no território, com as suas medidas físicas e ritmos específicos, com os pés assentes no seu 
solo e disposto na posição vertical, permitem um tipo de percepção e relação singular com o espaço que 
atravessam.  
Caminhamos conforme o nosso corpo o permite, a sua estrutura, a sua resistência, a sua 
capacidade sensorial, o seu nível de atenção, etc., pelo que o caminhar não proporciona uma experiência 
meramente visual, implica todo o corpo, “a sua presença no tempo e no espaço”94. A pele exterior que cobre o 
corpo do caminhante entra em contacto físico e directo com esse espaço, dispondo-se naturalmente a olhá-lo, 
ouvi-lo, cheirá-lo, e tocá-lo. Ao incorporar na experiência do espaço todas as dimensões do corpo caminhante, 
e vice-versa, torna-se evidente o potencial desta acção como uma ferramenta prática para compreender o 
território vivo, tridimensional e cultural, repleto de espessuras. 
Caminhar implica, por uma questão de execução, mantêr os olhos abertos: olhamos para saber 
onde o nosso pé assenta quando dermos o próximo passo, olhamos o horizonte para perceber o ambiente 
que nos rodeia, para calcular distâncias, ou pelo simples prazer estético de observar a paisagem. Ao 
inserirmo-nos num espaço desconhecido a nossa capacidade de observação e atenção é acentuada, o nosso 
sistema reage ampliando e apurando automaticamente os sentidos. Como caminhantes nunca deixamos de 
olhar para o território, praticamos uma maneira óbvia de o observar, como se o estivéssemos a “ver com os 
pés”.  
Colocar o corpo num território amplo permite ir de encontro às capacidades primitivas do 
homem. Permite portanto “reconquistar a experiência  do espaço vivido e das grandes dimensões da 
paisagem”95, permite “confrontar o observador com a complexidade e a instabilidade dessas configurações de 
grande escala”96. Para caminhar no desconhecido, o homem apura o seu sentido de orientação, o que implica 
automaticamente a sua procura por referências que possam indicar o caminho a seguir. Qualquer informação 
que permita reconhecer a nossa posição no território é útil e pertinente para a continuação da viagem.  
93 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 25) 
94 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 140) 
95 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 121) 
96 (SANTOS, 2009) 
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Quando o  homem começou a aventurar-se no oceano, efectuou as primeiras travessias 
marítimas em paralelo à costa. Esta proximidade permitia que os navegadores se orientassem através de 
elementos avultos que de alguma forma se destacavam no perfil do horizonte. Estas referências eram 
assinaladas e indicavam pontos de partida e chegada dos barcos, cujo espaço-entre simbolizava o lugar da 
deriva. À semelhança, os mapas nómadas ilustravam um grande vazio percorrível sobre o qual se 
representavam pontos específicos, úteis ou simbólicos para a progessão da viagem. 
O terreno pode dividir-se genericamente em duas categorias morfológias: a planície e o acidente. 
A planície permite-nos “ter uma vista panorâmica do espaço e possuir a mínima informação sobre a posição 
onde nos encontramos”97. Os acidentes podem ser os elementos geográficos que mais orientam o percurso, 
“cada deformação é um acontecimento, um lugar útil para orientar-se e com o qual construir um mapa 
mental desenhado com uns pontos (lugares especiais), umas linhas (percursos) e umas superfícies (territórios 
homogéneos)”98. Podem ser impeditivos à continuação da travessia e consequentemente mudarem o seu 
sentido, podem ser reconhecíveis à distância e, pela sua singularidade e visibilidade naquele território, 
tornarem-se marcos únicos, podem formalizar uma montanha que permita olhar de cima para baixo para o 
território, para orientar um caminho, etc.  
Assim, apesar de cada caminhante, como consequência da sua experiência pessoal e cultural, 
atribuir diferentes significados ao ambiente que o rodeia, caminhar permite a leitura, selecção e 
apropriação de determinadas referências, que em campo funcionam como motores para pôr o corpo 
em movimento. Deste modo, as referências seleccionadas pelo homem são como um espelho dos elementos 
marcantes ou estruturantes do território para quem o vivencia a partir do solo, acrescentando uma 
informação útil sobre o sistema territorial. 
Se o mapa convencional dá a conhecer uma imagem fixa do território, um momento espacial e 
temporal congelado, caminhar permite vivenciá-lo e construir uma narrativa em directo. Caminhar é 
inevitalelmente uma acção com continuidade física e temporal, o espaço é atravessado metro a metro, 
minuto a minuto, “como se o tempo e a história fossem reactualizados uma e outra vez ao percorrê-lo”99. O 
corpo em movimento através do território toma parte da sua evolução, isto faz da experiência uma “prática 
arquitectural”100.  
97 (GRIMAU, 2012, p. 128) 
98 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 44) 
99 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 48) 
100 (Stalker, STALKER attraverso i territori attuali, 2000) 
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“(…) act of walking as a dialogue between physical movement and the 
associated meanings of place”101. 
FIG 79| Muybridge disk step walk. Fonte:http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Muy 
bridge_disk_step_walk.jpg 
Caminhar é portanto um processo, um acto que progride sobre a superfície do terreno e que 
estabelece dois tipos de relações com esta:  
- horizontal: com as suas percepções e sensações e mediante as possibilidades de mobilidade 
que o terreno oferece, o corpo em movimento delineia a cada passo um percurso, marca a sua passagem no 
solo, gera “um espaço sem o ter planeado ou construído, apenas por tê-lo atravessado”102.  Ao caminharmos 
produzimos um resultado: a linha que o nosso corpo toma ao atravessar o espaço passa a existir 
na realidade quando percorrida. Este traço tem uma relação directa com o corpo do homem 
101 (OWEN, Ceridwen, ROBERTS, Wendy, 2011) 
102 (CARERI, Francesco. GUERRA, Fortunato Della. INNOCENZI, Aldo. LANG, Peter. LOMBARDI, Anna. OTTAVIANI, Romolo. RIPEPI, Giovanna. ROMITO, Lorenzo. 
ROMITO, Valerio, 1995) 
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atravessante, que imprime as suas pegadas com maior ou menor realce, dependendo do seu peso e da 
resistência que o solo oferece, condicionado pelo material de que é feito.  
- vertical: ao observar as grandes dimensões da paisagem definimos um outro traço, um limite 
imaginário que corresponde ao recorte da paisagem ao alcance da vista. Ao mesmo tempo, o corpo percorre 
o território tocando inevitavelmente com os pés no chão, numa superfície que pode apresentar diversas
configurações, desde a planura a grandes declives. Assim, se se imaginar uma linha que corresponda ao 
recorte vertical do homem a atravessar o território, pode obter-se o recorte do próprio território, as suas 
variações topográficas.  
“It seems the melodic contour of the song describes the nature of the land 
over which the song passes”103. 
Se até aqui o caminhar foi analisado a partir da sua capacidade de leitura, esta relação 
horizontal e vertical descreve a sua capacidade de escrita, o percurso como objecto. Ambas são qualidades 
intrínsecas à acção do caminhante e ocorrem em simultâneo, quando o corpo atravessa o espaço está a 
apreendê-lo e a decalcá-lo ao mesmo tempo.  
Caminhar proporciona em simultâneo uma dimensão sensorial e uma dimensão física. Ao 
acedermos a um território abrimos caminho em dois sentidos: por um lado, delineamos fisicamente um 
percurso que coincide com os pontos que calcamos ao caminhar; por outro, este caminho aberto pode ser 
visto como “uma expressão que salienta um lugar”104, uma porta de acesso simbólico ao território. A 
experiência pessoal de caminhar num território adquire dimensões colectivas e impacto social quando o 
relato das possibilidades que o terreno oferece para atravessá-lo é transmitido. O ser público e colectivo 
conhece, a partir daqui, o acesso ao território, não apenas o seu acesso físico mas o acesso a uma 
plataforma de conhecimento e valorização da paisagem. 
O percurso é então um instrumento de leitura e escrita, uma forma de “conhecimento 
fenomenológico e de interpretação simbólica” 105 e de intervenção no território. Ao modificar o significado dos 
espaços atravessados, pode ser classificado como a “arquitectura da paisagem”106, aqui entendida como “o 
acto de transformação simbólica, e não só física, do espaço antrópico”107.  
103 (CHATWIN, 1988) 
104 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 11) 
105 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 11) 
106 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 21) 
107 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 21) 
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A EXPERIÊNCIA DE ATRAVESSAR O TERRITÓRIO - 
EXEMPLOS 
Neste subcapítulo apresentam-se quatro projectos praticados entre 1995 e 2012, em 
quatro cidades europeias distintas. Todos partem da prática do caminhar como instrumento de leitura e 
escrita do espaço, e a sua selecção consistiu no reconhecimento de singularidades específicas e distintas 
entre si, permitindo explorar através de exemplos reais a amplitude operativa da prática de caminhar. 
Apesar de todos os projectos apresentados serem executados em grupo, facto que se afasta da 
concretização prática desta dissertação, uma vez que a linha-limite será percorrida individualmente, é 
pertinente conhecer as metodologias aplicadas por estes grupos na preparação, execução e reflexão 
das suas travessias.  Ao dar a conhecer estes projectos, reconhecendo e valorizando as suas mais-valias 
práticas no campo da arquitectura e urbanismo, pretendo contextualizar a minha própria prática e reflectir 
sobre a aplicabilidade das suas metodologias ao caso de estudo desta dissertação. 
Deste modo, focando a componente prática destes projectos, a descrição que se apresenta 
pretende contextualizar os âmbitos da sua realização e as metodologias ensaiadas, a preparação, a execução, 
os materiais utilizados em campo, o acesso ao território, o tipo de elementos recolhidos, os meios de 
documentação, os tipos de representação efectuados, os formatos de comunicação da experiência, o seu 
impacto na população, etc. 
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Attraverso i territori attuali  
Roma, Outubro 1995 
Realização pedonal de um percurso circular de 60Km ao redor da cidade de Roma, organizado 
por Stalker e realizado por quinze pessoas entre 5 e 9 de Outubro de 1995. O exercício, realizado num 
espaço considerado pelo grupo Stalker como um territori attuali, teve como principal objectivo estudar a 
“praticabilidade, representação e projecto destes espaços”108. Como premissas para a realização do percurso, 
o grupo entende que o território deve ser atravessado sem “definir o objecto de conhecimento”109, com uma
atitude nómada, observadora e atenta, com todos os sentidos disponíveis a “escutarem”110 o território, para 
que este se revele. A ideia é de que o corpo dos intervenientes actue no território como sensores que captam, 
“acumulam e asbsorvem sons, odores, sensações e imagens”111. 
O percurso efectuado em grupo permite por um lado eliminar a ansiedade de entrar em lugares 
desconhecidos e, por outro, aumentar a experiência e proveito dos lugares atravessados. Durante a noite o 
grupo permaneceu no território acampando em tendas, para não interromper e inclusive acentuar a interação 
com o espaço explorado.  
A  experiência é testemunhada individualmente sob o formato de narrações escritas, mapas 
mentais, vídeos, fotografias, músicas, diários, poesias (...) que no final foram interpretados e trabalhados por 
forma a reconstruir e completar as cartografias tradicionais. A compilação da informação recolhida da 
experiência resultou num mapa onde a cidade de Roma é representada como um planeta - o grupo entende a 
cidade através da dicotomia de cheios e vazios (a amarelo e azul no mapa, respectivamente), 
correspondendo o vazio à dimensão percorrível da cidade, ao seu espaço de andar (FIG 80). 
Concluído o percurso é notável que o que o grupo fez foi simplesmente “caminhar, estar 
naqueles lugares, atravessá-los”112. Este percurso funcionou como manifesto para sedimentar os princípios do 
colectivo Stalker. 
108 (CARERI, Francesco. GUERRA, Fortunato Della. INNOCENZI, Aldo. LANG, Peter. LOMBARDI, Anna. OTTAVIANI, Romolo. RIPEPI, Giovanna. ROMITO, Lorenzo. 
ROMITO, Valerio, 1995) 
109 (CARERI, Francesco. GUERRA, Fortunato Della. INNOCENZI, Aldo. LANG, Peter. LOMBARDI, Anna. OTTAVIANI, Romolo. RIPEPI, Giovanna. ROMITO, Lorenzo. 
ROMITO, Valerio, 1995) 
110 (Stalker, STALKER attraverso i territori attuali, 2000) 
111 (KUNCAR, 2010) 
112 (Stalker, STALKER attraverso i territori attuali, 2000) 
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FIG 80| Planisfério Roma, Stalker, 1995. Fonte: http://assuefazioni. tumblr. 
com/image/375905595 
Rieres/Ramble 
Barcelona, Abril 2007 
O projecto, promovido por Stalker e organizado pelo ON Barcelona decorreu nesta cidade e 
dividiu-se em duas fases: a primeira, “Roaming”, integrou acções de contacto directo com o território em 
estudo, e a segunda, “Variable Distances and Multiple Identities” consistiu no seu estudo e interpretação 
através de workshops e grupos de trabalho113.  
Da primeira fase destaca-se um conjunto de caminhadas decorridas entre os dias 12 e 14 de 
Abril de 2007. Esta jornada consistiu em cinco rotas realizadas pedonalmente e em simultâneo durante os 
três dias, partindo de cinco áreas localizadas a cerca de 40Km de Barcelona, e todas convergindo para o 
centro da cidade (FIG 81). Os pontos de partida agrupam um território ao redor de Barcelona com um 
carácter industrial e de implantação de grandes infraestruturas que surgem em resposta ao crescimento da 




FIG 81| Mapa dos cinco percursos efectuados. Fonte: http:// paufaus. net/portfolio/ 
rieresrambles/ 
O projecto contou com a participação de cerca de 100 pessoas interessadas em conhecer as 
“dinâmicas de crescimento de Barcelona”114. Ao longo do percurso foi constante o contraste entre “dois 
tipos de paisagem”, uma que respeita espaços de grande escala, como o aeroporto ou grandes estruturas 
viárias e industriais (FIG 82) e outra que reflecte elementos mais familiares  e quotidianos (FIG 83). 
FIG 82| Fábrica Asland (Vallcarca). Fonte:http://paufaus.net/ 
portfolio/rieresrambles/ 
FIG 83| Sem título. Fonte: http://www.ciutats 
ocasionals.net/ proyectos/52onbcn/index.htm 
114
(Trabajos:Rieres/Rambles Entorno de Barcelona)
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Ao longo do percurso os pedestres encontraram diversos objectos abandonados, que recolheram 
para posteriormente “narrar aos restantes grupos a travessia”115. Desta forma, estes objectos transformaram-
se numa forma simbólica de documentar e representar aquele território. 
Para além de testarem uma forma singular de comunicar a experiência da caminhada, no 
projecto Rieres/Rambles realça-se a promoção de uma intervenção em rede, da colaboração entre 
múltiplos grupos que percorrem um mesmo sistema territorial para ampliar a sua escala de análise. Com 
este projecto o território adquire um novo significado, uma interpretação simbólica que parte não só da 
experiência individual mas que resulta das relações estabelecidas por todos os corpos em movimento. As 
leituras e interpretaçãoes obtidas reflectem um territorio de relações que só podia ser descoberto ao 
promover estas caminhadas simultâneas. 
Walkshop – Aqueduto das Águas Livres 
Lisboa, Maio 2009 
O walkshop realizado em Lisboa de 27 a 30 de Maio de 2009 com a cooperação do grupo 
Stalker/ON, incluiu uma caminhada colectiva ao longo do Aqueduto das Águas Livres, com cerca de 20 Km 
de distância e a duração de dois dias. À semelhança do que aconteceu em Roma em 1995, o grupo 
permaneceu durante a noite no território dormindo num parque de campismo e intensificando a experiência 
do lugar. 
O aqueduto atravessa diferentes concelhos e engloba ao longo do seu traçado diferentes tipos de 
paisagem, distintas realidades físicas, sociais, ambientais e culturais. A caminhada proporcionou a “criação 
de uma situação performativa”116 para análise do território em detrimento da tradicional cartografia, 
permitindo que o grupo se aproximasse às implicações do aquetudo no território.  
A experiência prática foi complementada com debates teóricos. Pode dizer-se que esta 
caminhada teve contornos com incidência académica, sendo um dos principais objectivos “confrontar 
directamente estudantes e arquitectos com uma outra forma de intervir na cidade.”117 
A caminhada e o território atravessado foram interpretados e apontados por cada caminhante 
em diversos formatos, preponderando a fotografia. No final da tournê estes registos foram combinados, como 
um dossier, num “produto” colectivo que pudesse comunicar a experiência a quem não participou dela. A 
115 (Trabajos:Rieres/Rambles Entorno de Barcelona) 
116 (dossier: Walkshop - Aqueduto das Águas Livres, 2010) 
117 (dossier: Walkshop - Aqueduto das Águas Livres, 2010) 
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caminhada colectiva possibilitou ilações fundamentais à gestão daquele território, como o desperdício de 
água potável. 
FIG 84| Esquerda: Walk_part1_28maio_susana_2; Direita: Walk_part1_28maio_pieter 
_091. Fonte:http://www.flickr.com/photos  /walkshop_aqueduto/ 
Mais uma vez destaca-se o carácter social das explorações levadas a cabo pelo grupo Stalker, 
que não só pretendem experienciar a operatividade deste tipo de aproximação ao território, como partilhar os 
achados com os seus habitantes, proporcionando uma relação mais consciente e eficaz com o território que 
habitam. 
Caminho da cidade 
Guimarães, Agosto-Setembro 2012 
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O “Caminho da cidade” foi um exercício colectivo realizado na cidade de Guimarães entre 27 de 
Agosto e 7 de Setembro de 2012. O exercício, integrado num workshop internacional, teve como objectivo o 
reconhecimento dos elementos que definem a identidade do território de Guimarães, a partir do 
caminhar e pedalar. O percurso de exploração no território, uma rota circular, definiu-se a partir da selecção e 
conexão de “trilhos, percursos, pistas, estradas históricas”118 e caminhos pré-existentes.  
Os percursos históricos são pertinentes para o conhecimento da estrutura do território porque o 
seu desenho reage à morfologia do terreno, relaciona-se com a topografia e a estrutura da água.  
Através das múltiplas imagens de caminhos apresentadas no arquivo do “Caminho da cidade”, é 
perceptível que este elemento existe em alta frequência e diversidade no território.   
FIG 85| Da esquerda para a direita: Candoso; Selho; Quinta de Minotes, Fermentões; 
Veiga de Creixomil. Extraído de “Caminho da Cidade” 
Foi elaborado um mapa “navegacional” à escala 1:30.000, onde o percurso a tomar, 
representado em sobreposição a um mapa da cidade, se acompanhava de pequenas indicações úteis aos 
praticantes (FIG 86). A partir da divisão do percurso em trechos, cada um correspondente a um lugar 
diferente da cidade de Guimarães, foram ainda representadas as variações altimétricas e a duração das  
diferentes etapas em kilómetros. 
A partir do percurso efectuou-se uma aproximação visual ao território e paisagem, igualmente 
experienciados materialmente através da realização física do caminho, do corpo em movimento através do 
espaço. Os diversos intervenientes recolheram informação através de “fotografias de precisão, esboço da 
paisagem, levantamento detalhado, análise cartográfica, desenho e criação de imagem, permitindo a 
descrição e representação da riqueza cultural e natural das áreas exploradas.”119 
118 (RUIZ, Aurora Armental. WALKER, Stefano Ciurlo, 2012) 
119 (RUIZ, Aurora Armental. WALKER, Stefano Ciurlo, 2012) 
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FIG 86| “Navigation Map”. Extraído de “Caminho da Cidade” 
A aproximação aos lugares a partir da cota do chão, da colocação do ponto de vista ao nível do 
território, permitiu observar, reconhecer e registar qualidades espaciais resultantes do uso do solo, que de 
outra forma não seriam visíveis. 
O registo e divulgação da experiência constituiu em simultâneo uma investigação e acção no 





INTRODUÇÃO AO CASO DE ESTUDO: LINHA-LIMITE 
DISTRITAL ENTRE BRAGA E VIANA DO CASTELO 
“The world has literally been made, domesticated and ordered by drawing 
lines, distinctions, taxonomies and hierarchies (…)”120 
Um mapa constrói-se através de linhas, que se constituem o elemento gráfico que possibilita 
transferir as formas e dados da realidade para uma superfície bidimensional. A linha é portanto no mapa – 
enquanto ferramenta de representação do espaço real, uma forma de abstração gráfica da realidade.  
A aplicação de linhas abstractas na concepção cartográfica evidenciou-se ao longo da história em 
diversos motivos, como: a definição de uma grelha de latitudes e longitudes, correspondente a linhas 
imaginárias de meridianos e paralelos; a divisão do território em quadrantes (cujo traçado correspondia 
muitas vezes a linhas de latitude e longitude) para organizar o levantamento topográfico de regiões; a 
implementação de divisões para definição de áreas pertencentes a cada poder (como no mapa de Cantino de 
1502, onde uma linha reta divide o mundo em duas partes, uma da coroa portuguesa e outra da espanhola); 
a definição de divisões para fins de administração política, religiosa, militar, estatística; etc.  
Actualmente, se analisarmos um mapa nacional, podemos compreender a existência significativa 
de linhas de divisão administrativa territorial, desde a micro à macro-escala, numa sucessão 
hierárquica de divisões: em distritos, municípios, freguesias, e a maior subdivisão do território (áreas mais 
reduzidas) com os limites que se estabelecem nos PDM. A uma escala mais pequena sobressaem apenas as 
menores divisões, nomeadamente as linhas de fronteira entre distritos, como podemos constatar, por 
exemplo, na Carta Administrativa de Portugal de 1952, executada à escala 1:600.000. A linha de fronteira, 
120 (PICKLES, 2004, p. 5) 
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sendo um elemento cuja concretização é observável e identificável num mapa, mas que se reconhece à priori 
imperceptível na realidade observada in situ, induz a reflexões sobre as incompatibilidades/correspondências 
que poderão existir entre estas duas escalas de aproximação ao território. 
Contextualizado o objecto de estudo – linha de fronteira – emerge a necessidade de 
seleccionar uma amostra específica. Como ponto de partida pretende-se uma linha de fronteira cujo traçado 
seja motivado por factores intrínsecos e patentes a um território específico. Desta forma será possível 
relacionar o desenho abstrato da linha no mapa com evidências percepcionadas in situ. Neste sentido, 
enquadra-se a ideia de regiões naturais, por serem “divisões que a natureza individualizou, (...) 
fracções do território com uniformidade de constituição geológica dos terrenos, relevo do solo, clima, 
associações vegetais e animais”121. 
Actualmente as fronteiras internas de Portugal não se regem por linhas de divisão regional, 
contudo, o traçado da actual linha de fronteira entre os distritos de Viana do Castelo e Braga corresponde ao 
antigo traçado da divisão entre as regiões de Alto Minho e Baixo Minho, respectivamente. Esta divisão regional 
remete-nos ao estudo efectuado pelo geógrafo Amorim Girão em 1936, acerca das regiões naturais de 
Portugal, que permitiu com base em evidências e diferenças geográficas reconhecidas no território 
nacional, traçar uma divisão do país em províncias.  
A linha-limite entre Viana do Castelo e Braga revela-se uma escolha evidente e pertinente como 
caso de estudo por vários motivos, em primeiro lugar pela curiosidade do seu layout ser exactamente o 
mesmo em dois tempos e contextos distinhos (na divisão regional de 1936 e na actual divisão administrativa), 
facto que não se verifica na maioria dos districtos e respectivas regiões. É por isso interessante compreender 
que os motivos de traçado desta linha foram inicialmente proporcionados pela natureza física do território, 
mas que, actualmente, a linha em si é apenas encarada como um limite administrativo. Depois, pelo facto de 
unir duas extremidades tão contrastantes: a montanha e o mar, prolongando-se desde a fronteira de Portugal 
com Espanha até à fronteira com o Oceano Atlântico. Por último, pela sua proximidade física e geográfica, 
uma vez que a maior distância entre a linha de fronteira e a cidade de Braga (ponto de partida) é de cerca de 
40Km, condicionante pertinente do ponto de vista prático e metodológico.  
A linha-limite tem um comprimento total de cerca de 130 Km (“desdobrada”), atravessando uma 
área de cerca de 90 Km de extensão (comprimento linear). Faz fronteira, de oeste para este, com os 
concelhos de Esposende, Barcelos, Vila Verde e Terras de Bouro (distrito de Braga) e Viana do Castelo, Ponte 
de Lima e Ponte da Barca (distrito de Viana do Castelo) (FIG 87). 
121 (GIRÃO, 1960, p. 31) 
120

ESTRATÉGIA DE ANÁLISE/ACÇÃO 
O foco de análise do caso de estudo centra-se no traçado da linha, que já se sabe ser baseado 
em motivações de ordem geográfica (resultado do estudo de Girão em 1936). Porém, sabe-se ainda que os 
actuais limites que definem os distritos do território nacional tiveram em consideração “limites territoriais 
históricos decorrentes da própria ocupação do território e das vicissitudes políticas que passaram”122 bem 
como um “certo equilíbrio na área, na população e na relação com os centros principais”123.   
Admite-se portanto que a análise da linha tenha em consideração motivos geofísicos (que 
podem ser facilmente estudados por se encontrarem documentados nos estudos de Amorim Girão) e motivos 
históricos, que apresentam maior dificuldade de análise. 
A discussão do estabelecimento da Divisão Administrativa Portuguesa, isto é, a definição 
dos limites dos distritos e respectivos concelhos do país, encontra-se no Arquivo Histórico Parlamentar 
(Assembleia da República, Lisboa). Uma vez que os documentos referentes a este assunto ainda não se 
encontram processados e igualmente por motivos que se prendem com a distância e com as limitações de 
tempo de execução deste trabalho, não foi concretizável aceder a estes dados. Constata-se praticamente 
inexistente informação que remeta para os motivos históricos de traçado da linha-limite, podendo apenas, à 
escala cartográfica, efectuar-se uma revisão histórica que considere as principais divisões implementadas na 
área em estudo, a fim de procurar indícios que contextualizem o traçado actual. Não obstante, compreendem-
se vestígios indirectos, só compreensíveis no atravessamento do território, nomeadamente a 
propósito da construção da rede de estradas, que responde necessariamente a áreas administrativas. 
Desta forma, a análise do traçado da linha do ponto de vista histórico prende-se com o registo de 
122 (SOUSA, Fernando de, ROCHA, Ricardo, 2013) 
123 (SOUSA, Fernando de, ROCHA, Ricardo, 2013) 
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marcas/vestígios, à partida associados a caminhos, e que assinalam a passagem da fronteira no 
território. 
Quanto às motivações de ordem geofísica, como já mencionado, “os factores que especialmente 
exercem papel na diferenciação regional de Portugal são a constituição geológica dos terrenos, as formas do 
relevo, o clima e as consequentes aptidões naturais”124. Contudo, dentro deste conjunto, é necessário 
compreender aqueles que podem ser percepcionados in situ, por ser objectivo fundamental deste trabalho 
analisar o território à escala cartográfica e pedonal. Assim, focam-se os seguintes factores: as formas de 
relevo (que incluem o sistema hidrográfico) e a constituição geológica do solo (do ponto de vista dos 
materiais predominantes que cobrem a superfície).  
Os motivos de traçado da linha  serão enquadrados em duas escalas de análise. Por um lado, a 
pequena escala da cartografia, compreendendo a passagem da linha num local específico como um conjunto 
de factores analisados e compreendidos cartograficamente. Por outro, a grande escala de aproximação ao 
território proporcionada pelo corpo em movimento. Reconhece-se ainda que, ao atravessar o território, serão 
inevitável e inconscientemente captadas situações de ordem física ou subjectiva/fenomenológica que, por 
serem específicas a um determinado lugar, permitem identificá-lo e contar parte da sua história. Apesar de o 
caminhante testemunhar o território na sua perspectiva pessoal, compreende-se que o registo e 
divulgação desse testemunho é fundamental para comunicar o território e a experiência de atravessamento a 
todos aqueles que não fizeram parte dela.  
TRAÇADO da linha-limite 
Escala cartográfica (pequena escala) Escala pedonal (grande escala) 
Relevo+Hidrografia 
Constituição geológica dos solos 
Vestígios Históricos 
Testemunho do território atravessado 
FIG 88| Resumo da estratégia de análise da análise da linha-limite. 
Pretende-se com esta estratégia de análise extrapolar a mera existência gráfica da linha-
limite ao atribuir-lhe formas ou características reais. Focam-se portanto duas abordagens que põem em 
evidência a amplitude operativa da escala pedonal: numa extremidade, a observação e levantamento de 
dados objectivos e concretos, e, na outra, a captação de dados de teor pessoal, simbólico, 
fenomenológico. 
124 (GIRÃO, 1960) 
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O TRAÇADO DA LINHA-LIMITE [FACTORES FÍSICOS E 
HISTÓRICOS] NA PEQUENA ESCALA 
O termo “fronteira” para designar e atribuir a ideia de limite espacial é relativamente recente, 
vindo substituir as anteriores expressões “raia” ou “termo”. Inicialmente o país estaria dividido em províncias 
subdivididas em áreas menores - terras ou territórios. A partir do século XV e durante os quatro séculos 
seguintes, o país divide-se administrativamente em seis comarcas, correspondendo o território em estudo à 




FIG 89| Extracto do mapa: Portugalliae, Ortelius, 1598. Fonte: http://www.loc.gov/ 
A área em destaque corresponde, como se lê no mapa, à comarca de Antre 
Douro e Minho, cujos limites se identificam, em grande parte da sua 
extensão, através de cursos de água.  
A partir do século XVII, a província, que passa a ser a área de divisão maior, existe apenas para 
fins estatísticos não se considerando unidade administrativa, cargo que corresponde agora às comarcas, 
subdivisões das províncias. É de realçar que em paralelo existiam territórios feudais do clero ou da nobreza, 
que só viriam a ser extintos em 1790. 
FIG 90| Extracto do Mapa Nova Regni Portugalliae et Algarbiae descriptio, Johanne de 
Ram, 1680. Fonte: http://purl.pt 
Na porção em destaque no mapa lêem-se divisões que resultam em três 
áreas distintas, de norte para sul, Território Vianense, Território Limenense 
e Território Guimaranense. 
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Em 1801, Braga e Viana do Castelo integravam um conjunto de sete comarcas que pertenciam 
à província de Entre-Douro-e-Minho. Em 1832 esta divide-se com a criação da província do Douro, baseada no 
território do Partido do Porto, uma divisão militar que havia sido instituída em 1758. As comarcas de Braga e 
Viana do Castelo passam a pertencer à província do Minho. É igualmente em 1832 que o território nacional 
passa a ser dividido em concelhos e freguesias. 
FIG 91| Composite Spanien u Portugal, 1842. Fonte: http://www. davidrumsey.com/ 
No mapa a designação de Entre-Douro-e-Minho substitui-se por Minho e 
percebe-se que os seus limites são alterados, nomeadamente o limite que 
correspondia ao rio Douro, que agora se apresenta mais a Norte.  
Em 1835 as comarcas são transformadas em distritos (com alterações dos seus limites), 
passando a constituir-se a principal divisão administrativa do país, que perdura até aos dias de hoje. As 
províncias mantiveram-se meramente para fins estatísticos e de referência geográfica ou militar. A província 
do Minho passa a incluir apenas os distritos de Braga e Viana do Castelo.  
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FIG 92| Extracto do mapa Portugal, Lett’s popular atlas, Letts, Son & Co, 1883. Fonte: 
http://www.oldmapsprintsbooks.com/worldframe-3.htm 
Neste mapa, apesar de ainda presente a designação correspondente à 
província de Entre Douro e Minho, é possível observar que a divisão distrital 
já se encontra em vigor. Atenta-se ainda que o traçado da linha de fronteira 
entre Braga e Viana do Castelo, apesar da falta de rigor do mapa para 
sobrepô-lo a um actual, evidencia os mesmos princípios de traçado que 
hoje observamos: inicia-se no ponto mais a Oeste com correspondência 
directa ao curso do rio Neiva, e à media que progride para Este vai 
acompanhando os pontos de cota mais alta. 
Em 1936, “no âmbito da política de regionalização defendida pelo Estado Novo”125, foram criadas 
províncias (com um conceito distinto dos aplicados anteriormente), com base num estudo geográfico que 
dividia o país em treze regiões naturais, efectuado pelo geógrafo Amorim Girão. Estas províncias, que 
como unidades administrativas perduraram até 1959 - data em que são substituídas pelos distritos, 
continuam a fazer parte do imaginário e da cultura de Portugal.  
125 (SOBRAL, 2014) 
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FIG 93| Extracto do Mapa Espana y Portugal, foglio ouest. Propr. Artistico-letteraria del 
T.C.I. Ufficio cartografico del T.C, 1929. Fonte: http://www.davidrumsey.com/ 
A breve revisão de mapas de diferentes tempos da área de estudo não parece apontar grandes 
motivos de ordem histórica para o traçado da linha, o que se compreende por serem cartografias de pequena 
escala (todas são excertos de mapas nacionas ou até ibéricos) onde o detalhe relativo às divisões internas 
tende a ser escasso e pouco rigoroso. Percebe-se apenas que, desde que existem os distritos como unidade 
administrativa, a linha de fronteira parece manter um traçado bastante próximo do actual, cujos motivos se 
lêem na cartografia, em grande parte de extensão da linha-limite, correspondentes a formas físicas de 
relevo. Refere-se que não se incluíram nesta análise cartografias de períodos anteriores com um impacto 
relevante na estruturação do território português, como por exemplo o período da romanização, por não se 
terem encontrado divisões cujo traçado se aproximasse aos actuais pontos de passagem da linha-limite.  
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Para complementar a pesquisa de uma perspectiva histórica do traçado da linha atendeu-se 
ainda à descrição de formação de cada uma das freguesias adjacentes ao seu traçado, por se tratar de uma 
escala maior e desta forma ser possível encontrar informações mais detalhadas. Assim, a partir da descrição 
das diversas alterações administrativas que cada freguesia incorporou, nomeadamente as áreas 
administrativas às quais pertenceu ao longo da história, foi possível delinear hipóteses sobre o traçado da 
linha. Seleccionaram-se dois tempos distintos, por parecem ter sido, através das descrições lidas, aqueles 
que correspondem a mudanças comuns a um maior número de freguesias: 1220, quando o país se 
encontrava dividido em territórios, e 1839, onde a ordem administrativa pertencia às comarcas.  
Em 1220 encontraram-se diversas freguesias que actualmente se incluem em distritos distintos, 
mas que na época pertenciam a um mesmo território, comprovando que a linha de fronteira não passaria 
naquele local (FIG 94). 
Já na análise de 1839 encontraram-se várias freguesias que pertenciam à comarca de Barcelos 
ou Braga e que actualmente pertencem ao distrito de Viana do Castelo, induzindo que a linha de fronteira 
passaria mais a norte, pelo menos em alguns trechos, como se observa na FIG 95. Esta mudança terá 
ocorrido em 1852, data em que, por exemplo, as freguesias que em 1839 pertenciam a Braga, passaram a 
pertencer a Viana do Castelo. 
FIG 94| Proposta de traçado da linha-limite em 1220. 
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FIG 95| Proposta de traçado da linha-limite em 1839. 
Até este momento foi possível compreender algumas mudanças na localização da passagem 
da linha ao longo da história, sem no entanto compreender uma relação estreita entre esse traçado e 
vestígios históricos, nomeadamente a localização de fortificações ou povoados fortificados, por poderem estar 
relacionados com a defesa de uma porção específica de território. Sabe-se, por exemplo, que a zona do 
Minho e Trás-os-Montes acolheu na história de delimitação do país inúmeros conflitos respeitantes à fronteira 
norte entre Portugal e Espanha. As zonas de fronteira, sendo zonas de constante disputa por definirem o 
limite da área pertencente a cada  território, conduziram à construção de castelos e praças-fortes nas suas 
imediações, podendo nomear-se como exemplo, dada a sua proximidade ao caso de estudo, o Castelo do 
Lindoso126 (FIG 96).  
126 MOREIRA (2011) 
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FIG 96| Localização estratégica do Castelo do Lindoso. Fonte: http://retratosde 
portugal.blogspot.pt/ 
A partir da ideia de defesa de fronteira atendeu-se à sua possível aplicação no caso de estudo, 
verificando a partir de uma pesquisa teórica e cartográfica a existência de vários conjuntos de índole 
fortificada que se encontram nas imediações da linha-limite, como mostra a FIG 97.  
pag.130
131
FIG 97| Localização de antigos castelos e povoados fortificados ao longo da linha-limite. 
Fonte cartográfica: IGEO 
A partir das amostras seleccionadas compreenderam-se dois tipos de relação entre 
equipamentos fortificados e o traçado da linha:  
- no antigo Castelo do Neiva (na actual freguesia de Castelo de Neiva) e no antigo Castelo de 
Penela (na actual freguesia de Anais), a linha coloca-se numa posição adjacente aos complexos, 
salvaguardando a sua pertença a um distrito, nos dois casos, o de Viana do Castelo. 
- no caso do castro de Carmona e do antigo Castelo de Aboim percebemos que a linha divide em 
duas partes equivalentes estes complexos, pertencendo por isso aos dois distritos. 
Desta análise sobressaiu ainda o facto de os três castelos apresentados terem sido cabeça das 
respectivas terras a que pertenciam, suportando a hipótese apresentada no estudo da formação das 
freguesias em 1220, período em que estes territórios terão sido disputados e por isso reforçado a defesa dos 
seus limites através de construções fortificadas estrategicamente implantadas (FIG 98). Por este motivo sabe-
se que um castelo só pertencia a uma terra (a que defendia), justificando que em casos como o do castelo de 
Aboim, a linha de fronteira passaria num local distinto do actual. 
FIG 98| Proposta de traçado da linha-limite em 1220, de acordo com a localização 
de antigos castelos e respectivas terras que defendiam. 
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Os planos de estratégia e defesa militar auxiliavam-se da cartografia para localizar e relacionar 
com rigor os pontos e linhas de defesa/ataque, como fez o engenheiro Custódio José Gomes Vilas Boas em 
1799, quando organizou o Cadastro da Província do Minho127. A este propósito realça-se ainda a importância 
da cartografia científica que se havia conquistado com a sistematização dos levantamentos topográficos e 
geodésicos, por ter sido de grande auxílio na delimitação de fronteiras ao permitir fixar com grande rigor o 
traçado da linha no mapa e, através desse trabalho, posicionar marcos no território que permitiam 
concretizar o desenho da linha-limite na realidade, atribuíndo-lhe existência.  
A nível geofísico, como já mencionado na estratégia de análise/acção, analisam-se os factores 
relevo+hidrografia e constituição geológica dos solos. A uma pequena escala esta análise passa pela leitura 
de manchas para encontrar indícios geofísicos que suportem o traçado da linha-limite. Executaram-se três 
mapas com temáticas distintas: 
- mapa do relevo, com uma escala de cores para compreender claramente o contraste entre as 
zonas de altitude muito elevada e as zonas planas; 
- mapa hidrográfico, onde se representam as bacias dos três principais cursos de água 
atravessados/adjacentes à fronteira em estudo, nomeadamente as bacias hidrográficas dos rios Lima, Neiva 
e Cávado; 
- uma carta geológica onde se lêem através de manchas as principais constituições geológicas 
às quais se sobrepõe a linha-limite. 
Este estudo pretendeu ampliar a área de análise, isto é, não focar apenas o traçado da linha nos 
pontos específicos que atravessa, mas compreender que esses pontos poderão ter sido seleccionados face às 
características da envolvente. Neste sentido, destaca-se o mapa hidrográfico por revelar que a linha parece 
“evitar” as principais bacias hidrográficas da região (Lima e Cávado), salvaguardando que cada uma pertence 
a um distrito (Viana do Castelo e Braga, respectivamente). Em relação ao rio Neiva, percebe-se que em 
algumas porções o seu curso é coincidente com a linha de fronteira, suportanto a ideia supracitada. 
Pela sua relação indissocíável com o suporte hidrográfico de um território, o estudo da topografia 
também recai na ideia de divisão equivalente de recursos físicos entre os dois distritos, encontrando-se a 
norte e a sul da linha-limite dois grandes vales, correspondentes aos cursos do rio Lima e rio Cávado, e aos 
distritos de Viana e Braga, respectivamente. Desta forma, a linha restringe a sua passagem a altitudes mais 
elevadas – o espaço entre os vales, como ilustra a FIG 100.   
127 MOREIRA (2011) 
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FIG 99|Mapas de análise à pequena escala dos factores relevo, hidrografia e constituição 
geológica dos solos, montados a partir de: modelo digital do terreno de Portugal, Mapa 
Hidrográfico de Portugal e Carta Geológica de Portugal (esc. 1:500 000), respectivamente. 
FIG 100| Esquema de traçado da linha em função do suporte topográfico e hidrográfico 
do território envolvente. 
Em relação à carta geológica, a “escala de mancha” na qual se apresentam as distinções de 
materiais, não parece evidenciar indícios óbvios de que o traçado da linha tenha correspondência com 
motivos de ordem geológica. Destaca-se apenas da leitura desta carta a predominância do granito, que 
sugere, contudo, grande variedade na sua constituição ao longo da linha. 
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APROXIMAÇÃO AO TERRITÓRIO 
A primeira aproximação ao território atravessado pela linha de fronteira entre Braga e Viana do 
Castelo foi efectuada à escala cartográfica, como verificamos no capítulo 5.2. Se nesse capítulo foi feita 
uma abordagem de aproximação à linha a uma pequena escala, interessa agora aumentar o zoom para 
recolher informação que permita dar resposta a duas premissas-base para a execução da experiência prática: 
- por um lado, orientar a construção de um guia de viagem para executar o atravessamento da 
linha, destacando-se o contributo de informações sobre os sistemas viários e sobre o relevo do terreno a 
atravessar; 
- por outro, informação geográfica que abra pistas sobre as formas e constituições físicas que 
acompanham o traçado da linha-limite, para começar a compreender a sua configuração real. 
Foi iniciada uma primeira análise com base na observação e interpretação de um 
ortofotomapa montado a partir do servidor googlemaps. Construiu-se uma primeira ideia empírica do 
território sob a linha-limite, classificando-o genericamente através de critérios imediatamante observáveis e 
identificáveis na vista aérea. Esta classificação fragmentou a linha de acordo com seis categorias distintas, 
pragmaticamente estabelecidas: Rio/Ribeiro/Linha de água; área construída; exploração agrícola; zona de 
floresta; área construída com exploração agrícola; área de solo rochoso, como se constata na FIG 101. 
Ao mesmo tempo que resumiu as principais características capazes de serem perceptíveis a 
uma pequena escala, através de uma fotografia aérea, e a partir de um ponto de vista perpendicular e 
afastado ao terriório, este ensaio permitiu resumir as principais formas que a linha adopta ao longo do seu 





Este zoom foi igualmente interessante porque introduziu pistas sobre a acessibilidade ao 
território em estudo, por exemplo, de um ponto de vista muito prático, depreende-se desta análise que 
existem fragmentos da linha-limite coincidentes com rios, logo o seu atravessamento estará condicionado pela 
existência de pontes. 
Dada a dimensão da amostra e a necessidade de planear uma metodologia prática para levar a 
cabo a experiência de atravessar pedonalmente a linha-limite, revelou-se preponderante estabelecer um 
primeiro contacto real com o caso de estudo. Este contacto efectuou-se via automóvel, recorrendo à escala 
cartográfica para definir uma rota de viagem concretizável. 
A viagem preparou-se e delineou-se a partir do googlemaps, traçando um percurso que se 
aproximasse o mais possível da passagem da linha, como evidencia a FIG 102. 
FIG 102| Guia de viagem automóvel a partir do googlemaps. 
Como na data de execução da viagem não se conseguiu transferir a rota para um dispositivo 
GPS, o mapa foi utilizado em papel, impresso (também para permitir anotações ao longo do percurso), 
incorporando-se por isso na preparação da viagem informações complementares como:  
- a anotação das direcções a seguir, com destaque para o nome das principais estradas; 
141
FIG 103| Excerto do guia de viagem, a partir do googlemaps. 
- um levantamento fotográfico, a partir da ferramenta streetview do googlemaps, dos locais onde 
a linha de fronteira se cruza com as vias de circulação previstas no percurso (ver FIG 104). Este conjunto de 
imagens, tiradas a partir de caminhos, representam predominantemente esses mesmos caminhos. Desta 
forma, para além de auxiliarem o reconhecimento da passagem da linha in situ,  permitiram analisar o 
carácter dos caminhos que a vão atravessando. 
A viagem, levada a cabo durante o dia 10 de Outubro de 2013, iniciou-se na extremidade Este 
da linha e seguiu em direcção a oeste, portanto, decorrendo desde a montanha (serra do Gerês) até ao mar 
(litoral de Esposende/Viana). O objectivo principal era estabelecer um primeiro contacto com a área em 
estudo, a fim de começar a compreender a proporção da linha, o tipo de lugares que atravessa, os trechos 
possivelmente inacessíveis, etc., não tendo a pretensão de abordar o território com um objectivo concreto, 
nomeadamente de acordo com os factores definidos na estratégia de análise/acção. 
A metodologia em campo serviu-se dos dispositivos previamente preparados, mas uma vez que 
não se dispunha da rota desenhada no GPS, tentou-se aproximar do percurso definido a partir dos lugares 
identificados pela toponímia no mapa. Desta forma, apesar de se possuir as indicações das direcções a 
seguir, o GPS seleccionava automaticamente o caminho mais rápido para alcançar o destino seleccionado, 
pelo que, por um lado, se perdía a noção da localização geográfica, por se atravessarem locais totalmente 
desconhecidos e automaticamente ausentes da nossa base de referênciação geográfica (por exemplo, a sua 
localização face a locais com os quais temos maior familiaridade, para estabelecer relações de proximidade); 
por outro, ao deslocarmo-nos por um caminho mais curto, corría-se o risco de o percurso não coincidir com 
aquele que se havia delineado, afastando-nos possivelmente da linha-limite, que era à partida encarada como 
uma referência geográfica. Compreende-se que se revelou muito difícil seguir o caminho pré-definido, 
resultando um percurso que muitas vezes não foi coincidente com o planeado. 
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Na FIG 106 apresenta-se a viagem de automóvel efectuada, na sua relação com o percurso pré-
definido e com o traçado da linha-limite. A viagem é igualmente mapificada temporalmente, apresentando os 
espaços de paragem e a duração do percurso entre determinados locais. Já se compreendeu que a viagem 
não foi espacialmente executada com linearidade, mas refere-se ainda que também não o foi temporalmente, 
uma vez que a velocidade atingida variou constantemente de acordo com o carácter das ruas/estradas 
percorridas e igualmente com o nível de atenção que a envolvente ia suscitando (correspondendo uma menor 
velocidade a locais que despertaram maior interesse). 
Dado o ritmo da viagem automóvel, os principais meios de registo dos lugares atravessados 
foram a fotografia e o vídeo. 
FIG 105| Foto a partir do interior do automóvel. 
A experiência permitiu apreender um conjunto de ferramentas úteis para a posterior experiência 
prática pedonal, tais como: 
- fazer um reconhecimento geral do território em estudo, nomeadamente as suas formas de 
relevo e as características físicas perceptíveis ao longo do seu atravessamento; 
- avaliar a distância real do território (aquela que é realmente necessária para o atravessar e 
não a enunciada pelo mapa), não só a distância total da linha-limite, como a distância ao ponto de partida; 
- criar familiaridade com a toponímia e paisagem de alguns lugares atravessados, adquirindo 
referências geográficas úteis para orientar a posterior experiência prática; Uma vez que os lugares são 
apresentados pela sua toponímia quer no mapa - referenciando a sua localização, quer na realidade -  através 
de placas informativas, este factor é um excelente ponto de contacto entre estas duas escalas, favorecendo a 
orientação da viagem.  
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- experimentar o mapa como instrumento de orientação de um percurso pré-estabelecido, como 
base informativa e igualmente como um suporte disposto a receber e a localizar informações recolhidas ao 
longo da viagem; 
- testar ferramentas de registo, destacando-se nesta experiência o uso da fotografia/vídeo e os 
apontamentos efectuados sobre o mapa; 
- testemunhar a incompatibilidade entre os dados fornecidos cartograficamente (não só a 
cartografia impressa com as indicações da viagem previamente delineada, como a informação fornecida 
pelos mapas integrados no dispositivo GPS). Esta situação alertou para a potencial dificuldade em realizar na 
íntegra uma rota pré-estabelecida e para a possibilidade de o caminhante perder a sua localização geográfica 
e desviar-se do percurso planeado, bem como da dificuldade em retomar a rota. 
- testemunhar a permanente expectativa e grau de atenção ao entrar num território 
desconhecido, sendo constante a vontade e por vezes necessidade de registar dados que informem sobre 
qualidades ocultas (na cartografia), descobertas ao longo da viagem. 
No final da experiência, quando se voltou à cartografia para tentar perceber os locais 
atravessados e o percurso efectuado, tarefa para a qual o servidor googlemaps e a ferramenta streetview 
foram muito úteis, constatou-se, por exemplo, que locais que in situ pareceram muito distantes da rota pré-
definida, afinal eram coincidentes com esta ou aproximavam-se muito à sua passagem. Por exemplo, o local 
onde se fez a paragem para almoço, devido ao percurso que se fez até esse ponto, se ter iniciado a partir de 
uma “ramificação” do percurso delineado no mapa, parecia totalmente distante da linha-limite, vindo a 
verificar-se que o seu traçado passa precisamente nesse local.  
Neste sentido, a cartografia revelou-se um suporte inevitável, prático e até pragmático para 
localizar, organizar e relacionar a informação que foi processada na viagem, seja a informação transmitida 
pelo mapa impresso, seja a informação real captada a partir do percurso. 
145

DO GUIA DE VIAGEM AO PERCURSO EFECTUADO 
Foi pertinente organizar um guia de viagem capaz de orientar o atravessamento pedonal, de 
forma a potenciar a sua eficácia. Para construir este guia equacionaram-se questões de foro prático como: 
- A velocidade média do caminhar 
- Período de luz natural 
- Dificuldade do percurso 
- Pontos de partida/chegada 
- Número de Km por dia 
Perante o comprimento linear da linha (cerca de 90Km), considerou-se dividir a sua extensão ao 
longo de seis dias de percurso, admitindo que por dia seriam efectuados cerca de 15Km. Esta hipótese 
delineava que o carro seria deixado em determinados locais, caminharia-se por cerca de 3 a 5 Km e voltaria-
se ao carro para avançar para o ponto atingido no percurso pedonal e, aí, retomar a caminhada. Neste 
sentido tinham que se considerar cerca de 30Km de viagem e não apenas 15Km (percurso de ida e volta), o 
que tenderia a redestribuir a extensão da linha por um número maior de dias do percurso.  
Contudo, esta primeira hipótese de planeamento utiliza dados não se revelam compatíveis com a 
realidade percorrida, uma vez que quando se define o percurso tem que se considerar os caminhos 
existentes e não distâncias lineares. Assim, apesar de esta abordagem ter permitido uma noção prévia do 
número médio de dias necessários para atravessar a extensão da linha, compreendeu-se que seria difícil 
executar um plano “infalível” sem experimentar e construir, quase por tentativa-erro, o percurso na realidade 
e no mapa.  
6.2
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Como já mencionado em 6.1, o exercício de aproximação ao território começou à escala 
cartográfica, sendo também esta a escala eleita para preparar a viagem pedonal. Depois do primeiro contacto 
real com o território realizado a partir do automóvel, tentou-se contornar as principais problemáticas 
identificadas na preparação/execução do percurso, nomeadamente encontrar um software no qual apareça 
em simultâneo e em tempo real a posição do caminhante no espaço, o percurso pré-definido e o traçado da 
linha-limite. Após alguma pesquisa seleccionou-se o programa mapmywalk, que respondia às premissas 
consideradas necessárias para optimizar o decurso da viagem. 
Tal como na viagem automóvel optou-se por organizar o percurso de Este para Oeste, ou seja, 
desde a Serra do Gerês até ao litoral de Esposende/Viana. Da análise a pequena escala efectuada em 5.2. e 
a partir da experiência automóvel, compreendeu-se que o traçado da linha na sua extremidade Este se 
sobrepõe a áreas com cotas acima dos 500m de altitude, pelo que foi impreterível no planeamento do 
primeiro dia de vigem compreender os possíveis acessos nas imediações da linha. Desta análise, efectuada a 
partir do googlemaps e das fotos e memória resultantes da viagem automóvel, excluiu-se uma porção da 
extremidade mais a Este da linha, por não se encontrarem acessos que permitissem atravessá-la ou observá-
la a uma distância razoável.  
O passo seguinte efectuou-se a partir do programa mapmywalk, onde foi possível traçar o 
percurso que se pretendia e guardá-lo para ser posteriormente aberto a partir do telemóvel, a fim de utilizá-lo 
in situ. Este programa, por ser específico para caminhadas, apresenta algumas vantagens em relação ao 
googlemaps, como por exemplo incluir caminhos que no googlemaps são assinalados como não transitáveis e 
apresentar uma secção do percurso, informando as altitutes e declives dos lugares a atravessar. 
FIG 107| Apresentação do programa mapmywalk.  
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Para o DIA 1 planearam-se 10.5Km de percurso, partindo do Lugar de Germil até ao Lugar de 
Portuzelo. Uma vez mais, à semelhança do que tinha acontecido na construção do guia de viagem automóvel, 
tentou-se traçar um percurso que andasse nas imediações da linha e que a atravessasse com frequência, 
permitindo observá-la à distância (para compreender o seu traçado na envolvente, nomeadamente a nível do 
relevo), e para experienciar a linha em si, compreendendo como se materializa no território.  
Apesar de se ter planeado a viagem supondo a utilização do dispositivo mapmywalk para orientar 
o percurso in situ, na maior parte dos locais atravessados neste primeiro dia não se dispunha de rede
telefónica, pelo que foi impossível conectar à internet e utilizar o programa em campo. Desta forma, a 
experiência do DIA 1 acabou por aproximar-se à da viagem automóvel, uma vez que se acabou por recorrer a 
um programa GPS convencional, onde não aparece o traçado da linha-limite (o que dificultou a descodificação 
da sua passagem no território real) nem o percurso pré-defenido, pelo que se recorreu à toponímia para ir 
de encontro aos locais existentes na proximidade da linha.  
Para além deste contratempo a rota tomou logo um rumo diferente do planeado porque não se 
tinha tido em consideração a viagem a partir do ponto de partida (Braga), e só durante o percurso se 
compreendeu que para chegar a Germil já se passaria por parte  do percurso planeado, redefinindo o ponto 
de partida. Como no momento desta experiência já se possuía uma maior familiaridade com o território, com 
os seus acessos e principais lugares, conseguiu-se manter uma rota que, mesmo não coincidente com a 
definida, se compreendia na sua relação com a linha.  
Na FIG 108 apresenta-se o mapa do primeiro dia de viagem, onde se inclui a rota pré-definida, a 
rota efectuada, os trechos efectuados via automóvel ou pedonalmente e ainda os diferentes tempos do 
percurso. Não se possuindo mapas em formato DWG que cubram toda a área atravessada, optou-se por 
apresentar estes dados numa carta militar, por informar  características dos lugares úteis parra compreender 
a travessia, como por exemplo indicar a existência de casas ou de zonas de floresta, ou por incluir cotas. O 
formato de representação aplicado para explicar o DIA 1 de viagem será comum aos restantes dias. 
Na imagem observa-se que o percurso efectuado acabou por ser muito mais extenso do que aquele que havia 
sido planeado, tendo sido percorridos cerca de 40Km. Obviamente compreende-se que esta distância não 
seria possível de se efectuar pedonalmente num só dia, no entanto foram as características dos lugares 
atravessados que permitiram e inclusive suscitaram esta abordagem. Para se compreender um pouco o 
porquê deste facto é imprescindível conhecer algumas das características do território experimentado. 
Encontraram-se distâncias consideráveis em que não existia qualquer infraestrutura sem ser a própria 
estrada, locais isolados, no meio de floresta, nos quais se passavam vários kilómetros sem avistar um único 
carro, uma casa ou uma pessoa (FIG 108/109). Pelo receio de deixar o carro em locais isolados e se ficar 
muito afastado de “áreas de conforto” – que in situ se consideraram zonas com habitação, o deslocamento 
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pedonal só foi feito até um certo limite, uma espécie de offset (até cerca de 2/3Km de extensão) com centro 
nas aldeias habitadas, efectuando os caminhos-entre de automóvel. Apesar deste facto e principalmente 
devido ao carácter das estradas percorridas, era possível viajar a uma velocidade muito lenta (muitas vezes 
cerca de 15 ou 20Km/h), e parar com frequência (porque não havia trânsito para interromper) sempre que o 
território despertasse interesse.  
FIG 108|Extracto do mapa do percurso DIA 1, a assinalar a distância entre três aldeias 
distintas: Bergaço, Germil e Figueiredo, correspondendo o espaço-entre a caminhos como 
o exemplificado na FIG 110.
FIG 109| Percurso entre Mixões da Serra e Germil. 
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Neste primeiro dia de viagem experienciou-se a dificuldade de cumprir no terreno a rota 
previamente delineada na cartografia, não só pelos motivos já referidos mas também por outros factores que 
vão guiando a viagem autónoma e naturalmente, como sugestões inferidas por placas informativas, 
interpretação errada da informação fornecida pelo mapa, etc. É importante expôr estas dificuldades porque 
permitem a compreensão do método e do próprio território em si. 
Após a experiência do primeiro dia foi possível planear com mais consciência os próximos dias 
de viagem. A metodologia aplicada no DIA 1 repetiu-se para os restantes dias, adicionando algumas 
informações complementares caso não fosse possível aceder à internet: 
-  passou a ser levado para campo um mapa das freguesias adjacentes à linha, por ajudarem 
muito a perceber, através da passagem de uma freguesia para outra - assinalada em campo através de 
placas informativas - o local de passagem da linha e a noção da localização geográfica do caminhante; 
- fotografias a partir da vista de rua (googlemaps), à semelhança do que tinha sido feito na 
viagem de carro; 
- um mapa em papel com o percurso previsto impresso a uma escala relativamente grande, com 
detalhe suficiente para ler toponímias, as principais estradas, a presença de habitações, etc.    
- intensificar o estudo prévio da linha na sua relação com o percurso, como por exemplo: 
utilizando o caminho atravessado como referência, procurar a relação da sua posição com a da linha-limite, 
isto é, por hipótese, sabendo que ao deslocar-me na estrada x no sentido y, a linha apareceria na paisagem 
em segundo plano e corresponderia a um fundo de vale. 
A restante extensão da linha foi dividida em quatro dias, perfazendo a experiência realizada um 
total de cinco dias de percurso. O objectivo inicial seria realizar o percurso em dias consecutivos, contudo, 
vários motivos delinearam que se repartisse temporalmente, como a necessidade de tempo para processar a 
informação captada, descanso físico necessário para rentabilizar cada dia de viagem, condicionantes 
meteorológicas, etc. Desta forma a viagem dividiu-se em dois intervalos principais: os dois primeiros dias em 
Novembro de 2013, e os restantes três em Janeiro de 2014 (este longo período de pausa não foi 
propositado, contudo foi inevitável face às más condições climatéricas que se verificaram a partir de finais de 
Novembro e durante todo o mês de Dezembro).  
Na tabela abaixo (FIG 111) apresenta-se um resumo da planificação do percurso em tempo e 
distância, com referência aos pontos de partida e chegada. Estes dados encontram-se mapificados na FIG 
113, onde se incluem secções do percurso entre Braga e os diferentes pontos de partida, compreendendo-se 
a linha também a partir da viagem de aproximação. 
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Ponte de Anhel 
(17:30h) 
26.9+28.4 = 55.3Km 





Ponte de Anhel 
(10:10h) 
Rua de Alvarães 
(16:30h) 








Praia da Pedra Alta 
(17:25h) 
37.1+28.3 = 65.4Km 
7horas e meia 
FIG 111| Planificação total da viagem 
Para melhor compreender a experiência total a partir do percurso efectuado em cada dia de 
viagem, apresenta-se ainda um esquema com a sobreposição das secções correspondentes a cada um dos 
cinco dias e as respectivas distâncias atravessadas (FIG 112). Desta forma compreendem-se as altitudes 
percorridas por comparação entre todos os dias, o tipo de variação vertical do percurso, e clarifica-se 
igualmente a disposição em “anfiteatro” que caracteriza o território atravessado, diminuindo 
progressivamente de altitude desde a extremidade Este da linha (DIA 1) até à foz do rio Neiva (DIA 5). 
FIG 112| Esquema das secções dos cinco dias do percurso. 
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Partindo para o campo, no DIA 2 ainda se experienciaram dificuldades semelhantes ao DIA 1, 
uma vez que não foi possível aceder à internet durante toda a viagem. Foi possível fazer a maior parte do 
percurso a pé, excepto no final do percurso, na N307, por passarem carros com alguma frequência, não 
haver espaço destinado a peões e a estrada não apresentar muita segurança por ser estreita, não ter 
protecção lateral em algumas porções e localizar-se em vertentes inclinadas (FIG 114) e numa porção com 
cerca de 10Km de extensão que corresponde a uma área isolada no meio da floresta, entre Santana e 
Boalhosa (FIG 115). 
FIG 114| N 307, perto de Torrente 
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FIG 115| Caminho entre Santana e Boalhosa 
A partir do DIA 3 foi sempre possível aceder à internet, pelo que o percurso foi feito com o 
auxílio do dispositivo mapmywalk, que para além das vantagens previamente mencionadas, permitiu gravar o 
percurso efectuado. De facto foi extremamente vantajoso o uso deste programa pois, ao incorporar o mapa e 
desenhar o nosso percurso em directo a cada passo que imprimíamos no território, permitiu ler e escrever 
num só suporte e em simultâneo o mapa abstracto (antes da experiência em campo) e o mapa construído in 
situ ao longo da caminhada, funcionando como um descodificador entre a escala cartográfica e a 
escala pedonal. 
Como já mencionado, uma das maiores dificuldades perante atravessar territórios 
desconhecidos, mesmo planeando previamente a viagem e com esse método estabelecendo alguma 
familiaridade com o território, prende-se em seguir uma rota distinta da delineada e perder automaticamente 
a noção da localização geográfica em relação a pontos que se estabeleceram como referência, seja o 
percurso pré-definido, seja a linha-limite, seja uma estrada nacional ou simplesmente placas informativas a 
apontar a direcção de Braga ou Ponte de Lima, por exemplo. Por este motivo, o facto de o programa permitir 
saber sempre a nossa posição ao longo do tempo desde o início do percurso (uma vez que a nossa 
passagem fica registada) e a sua relação com a posição da linha-limite, permitiu começar a estabelecer 
referências geográficas entre os lugares atravessados ao longo do percurso, o que se revela extremamente 
156
pertinente para nos orientarmos em campo e para começarmos a compreender a própria estrutura do 
território. 
Por exemplo, o percurso do DIA 2 terminou na N307, que pela sua localização permitia ter uma 
visão ampla para toda a vertente oposta, para lá do vale. Neste dia observou-se que a passagem da linha 
coincidia em parte com rio Trovela e noutra parte desenvolvia-se a meia encosta (FIG 116), sem no entanto 
se ter noção de que lugares eram os que se avistavam a partir da estrada. No DIA 3 o percurso iniciou-se em 
Gontinho, que através da cartografia se percebia próximo da linha e localizado do lado oposto à N307, mas 
só a partir do local se veio a compreender localizar-se precisamente na vertente visualizada no DIA 2, a uma 
cota superior da N307, e com uma visão igualmente ampla para a encosta que a suporta (FIG 117). 
FIG 116| Secções realizadas em campo a partir da N307, evidenciando a passagem da 
linha-limite (a tracejado). 





Quanto às caminhadas efectuadas DIA 4  e DIA 5 anota-se, a nível de acessibilidade ao 
território, que o percurso teve de ser reajustado em alguns dos pontos em que se tinha definido atravessar o 
rio Neiva, uma vez que o seu caudal se encontrava a um nível acima do normal, inundado algumas pontes e 
impedindo o atravessamento. Realça-se ainda em relação ao DIA 5 uma situação que se destacou bastante 
na experiência de relacionar uma ideia de território – no caso, de percurso - a partir de uma vista 
perpendicular e afastada (ortofotomapa) e a partir da observação e experiência in situ. Como se pode 
observar na imagem A da FIG 120, a linha-limite (a tracejado branco) atravessa uma área onde existem 
inúmeras barreiras (jazigos para a exploração de barro branco), com cicatrizes e lagoas resultantes que são 
completamente evidentes a partir de uma vista aérea, dada a sua escala e materiais. Nesta mesma imagem, 
retirada a partir do googlemaps, vemos a azul hipóteses de percursos, assinalados como transitáveis para o 
automóvel, que permitiriam aceder às barreiras. Contudo, quando in situ, foi extremamente difícil encontrar 
os acessos para esse local, porque as estradas que o mapa parecia indicar como a rota a seguir, 
correspondiam sempre a estreitos caminhos de terra, cheios de vegetação e de acessibilidade duvidosa. A 
indignação de não encontrar o acesso às barreiras prendia-se, por um lado, pela sua expressão tão saliente 
na cartografia e nesse sentido parecer impossível não se avistarem de nenhum ponto no território, por mais 
próximo que fosse; por outro, por a cartografia indicar acessibilidade (A) e representar com a mesma 
expressão estradas de carácter totalmente distinto (B), cujas diferenças só foram perceptíveis no local, como 
evidencia a imagem C, onde se capta a transição entre os dois caminhos. 
FIG 120| Montagem em progressão de escalas, a propósito da acessibilidade às 





Da experiência de atravessamento do ponto de vista metodológico realça-se a valorização da 
toponímia, por ter tido um papel preponderante para o caminhante definir e referenciar o seu itinerário na 
escala cartográfica e in situ. Ao mesmo tempo, a toponímia dos locais atravessados será sempre uma 
referência para apreender, conservar e relembrar a experiência, uma hiperligação entre o caminhante (a 
sua memória do percurso efectuado) e o território. A toponímia permite associar e fixar determinadas 
características a um lugar específico, auxilia a organizar ordenadamente a viagem pela progressão que 
tomou, e é ainda um factor que existe no mapa e que se descodifica na realidade percorrida, uma vez que 
está muitas vezes relacionada com as características físicas/históricas/culturais de um determinado lugar. 
Por exemplo, na freguesia de Alvarães, encontram-se os lugares Barreiras e Monte Branco, que depois de se 
conhecerem a partir do atravessamento, se percebeu fazerem referência à constituição geológica do solo 
(óptima para a exploração de barro branco) e à actividade extractora em si, que aproveita os jazigos de barro 
branco (designados barreiras) para produção de cerâmicas. 
Dada a sua preponderância, e um pouco à semelhança dos primeiros mapas de navegação 
costeira, cuja costa era desenhada pela toponímia de todos os portos que a configuravam (FIG 123), 
apresenta-se na FIG 124 um mapa de todos os lugares atravessados que foram reconhecidos pela sua 
toponímia, contando o percurso como uma rede de pontos (os lugares memorizados do percurso) e o espaço 
de conexão (a travessia). 
FIG 123| Mapa da costa Este da América do Norte. Autor: Vesconte Maggiolo (1527). 
Fonte: http://www.mapsofpa.com/antiquemaps0. htm 





A LINHA-LIMITE COMPREENDIDA EM DUAS ESCALAS: A 




através do RELEVO/HIDROGRAFIA 
Os suportes topográfico e hidrográfico podem considerar-se, dentro dos factores seleccionados 
para análise da linha-limite, aqueles que melhor permitem compreender, à escala cartográfica, o seu traçado.  
Executou-se uma leitura topográfica através de um mapa de pequena escala, que permitiu 
compreender na totalidade de extensão da linha as principais formas de relevo que acompanha, destacando-
se a predominância de correspondência a cumes de montanha ou cursos de rio. Estas formas realçaram-se 
quando se executaram a esta mesma escala secções transversais ao longo da linha, não considerando 
apenas a área imediata em que se desenha, mas incorporando nos cortes alguma extensão dos territórios 
adjacentes, a fim de compreender melhor a relação do seu traçado no relevo envolvente (ver FIG 126). Ao 
localizar as várias secções num mesmo suporte e referenciá-las geograficamente com o traçado da linha, foi 
possível obter uma leitura clara e totalitária das variações topográficas em que acenta a sua passagem no 
território. Este exercício permitiu adquirir informações úteis em campo, não só por se pré-reconhecerem as 
formas de relevo que a linha acompanha e, desta forma, optimizar o processo de decifrar a sua passagem in 
situ, mas igualmente para reconhecer as altitudes que a linha acompanha e relacioná-las com as altitudes do 
próprio percurso. 
Apesar da operativididade desta escala e da sua extrema utilidade na preparação do caminhante 
para o território, reconhece-se que, quer o mapa topográfico quer as secções a partir dele obtidas, têm ainda 
um carácter bastante abstracto. Quando se parte para a escala do caminhante, estas formas e números pré-
reconhecidos à escala cartográfica adquirem uma espessura, deixam de ser simples linhas desenhadas e 
associam-se a formas, materiais, usos, etc. 
Em contraste com a FIG 126 produzida à escala cartográfica, apresentam-se na FIG 127 
secções do território atravessado produzidas in situ, onde se tenta evidenciar a posição do caminhante em 
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relação à paisagem representada (próxima e em segundo plano) e em relação à passagem da linha-limite 
(representada a amarelo). Para além de representar o relevo, as secções vão incluíndo elementos que se 
consideraram pertinentes para a compreensão e identificação do território, enchendo-se de espessuras que 
contrastam com a abstração da escala cartográfica.  
O que na cartografia eram apenas curvas de nível e designações toponímicas como “Monte 
Guilheta”, caminhando em campo compreendíam-se na sua forma, na sua altitude em relação à escala 
humana e à da paisagem, na sua posição geográfica em relação aos lugares que se conheceram através do 
percurso, etc. 
FIG 125| Percepção de uma forma de revelo (Monte Guilheta) na escala cartográfica (em 




Através deste exemplo percebe-se que a experiência em campo põe em perspectiva os dados 
transmitidos pelo mapa. Através do percurso consegue-se ler o território tridimensionalmente e em relação a 
toda a envolvente que a amplitude da visão é capaz de captar, somos capazes de testemunhar a grande 
escala da paisagem, atribuir-lhe medidas, estabelecer relações geográficas, etc. Cartograficamente não nos é 
possível estabelecer estas relações porque a sua natureza tridimensional e material é ocultada aquando a sua 
simplificação através de linhas e métodos de projecção, que conduzem à bidimensionalidade e abstração da 
realidade. 
Neste sentido, os caminhos que se seguiram in situ revelaram-se determinantes para mediar a 
relação do caminhante com o território e, neste caso específico, com a percepção da passagem da linha. 
Vários são os factores que respeitam ao carácter do caminho e que condicionam as nossas capacidades 
de observação, destacando-se a amplitude visual (ser um caminho numa encosta para um vale aberto ou 
no meio de uma floresta, por exemplo), a altitude e a distância em relacão à localização da linha (se a 
linha corresponde a um rio num vale estreito, a sua leitura é mais eficaz a partir de um ponto alto; se 
corresponde a um cume de montanha, é muito mais imediato compreender essa forma de relevo 
observando-a a alguma distância, do que no local da sua passagem). 
Na FIG 128 apresentam-se algumas montagens de situações reais experimentadas no território e 
que pretendem comunicar o tipo de percepção do relevo (e de toda a paisagem) que se pode obter a partir 
do caminho. Através das imagens também se compreende perfeitamente como o carácter dos caminhos 
implica a percepção da cota a que nos encontramos. Por exemplo, quando não há amplitude visual para 
comparar a nossa altitude com a envolvente (como na imagem D, por exemplo), torna-se imperceptível a 
noção de altitude, que só se recupera através do percurso, ou seja, da sensação de subida ou descida ao 
longo de uma determinada extensão e em relação com o percurso que se tem vindo a traçar. Se 
compararmos este ponto de vista com o transmitido pela imagem G é imediato atribuir-lhe uma cota inferior 
do que a esta última, quando na realidade se sabe, porque está registado na cartografia e foi obtido por 
métodos de levantamento rigoros, que o local representado na imagem D é o de maior altitude.  
Compreende-se que in situ a altitude é sempre percepcionada na sua relação com a envolvente 




FIG 128| Exemplos de caminhos atravessados, evidenciando como as suas 
características condicionam a percepção da envolvente 
A partir da informação fornecida pela cartografia foi possível in situ associar o traçado da linha a 
formas de relevo específicas, concluindo-se formas-tipo predominantes: - cume de montanha com declive 
acentuado; - passagem a meia encosta; - linha coincidente/transversal a um caminho ou estrada; - curso de 
rio/linha de água; - vale acentuado; - cabeço de montanha; - cumeada; - vale ladeado por montanhas; - vale 
aberto. 
A par da percepção destas formas, muitas foram as situações em que não se compreendeu, a 
partir do percurso efectuado e da própria leitura cartográfica, uma relação óbvia entre as formas de relevo e o 
traçado da linha, assumindo-se que nesses locais as motivações para o seu traçado seriam de outra ordem, 
como por exemplo: 
- relacionadas possivelmente com posses de terra antigas ou importantes na história daquele 
território, uma vez que se encontraram zonas em que a linha dividia dois tipos de exploração florestal ou 
agrícola distinta;  
- traçado resultante da união entre dois pontos cuja localização está justificada, compreendendo-
se no espaço-entre de desenho aleatório e pragmático, resultando por vezes, literalmente, numa linha reta 
que se inicia num ponto de cota baixa e atravessa na diagonal uma encosta até um ponto de cota alta. 
Como evidencia a secção longitudinal da linha, na sua metade Este verificam-se altitudes 
elevadas e frequentes variações topográficas, numa constante transição entre cume de montanha e vale, 
enquanto que na metade Oeste a linha acompanha progressivamente cotas mais baixas, até desaguar sem 
grandes variações topográficas no mar, através do rio Neiva. Pode assim concluir-se que a linha corresponde, 
em cerca de 45% da sua extensão, a cumes de montanha, enquanto as zonas de rio ou linhas de água 
correspondem a cerca de 35% (sendo os principais o rio Neiva, Vade e rio Trovela) e os últimos 20% às 
restantes formas de relevo mencionadas (ver FIG 129). 
Através do estudo do relevo e da sistematização e relação da informação cartográfica e da 
informação recolhida em campo foi possível resumir as formas físicas que coincidem com o desenho da 
linha-limite entre Braga e Viana do Castelo, contudo, só a partir do percurso se foi capaz de dar à linha 
formas reais, tridimensionalidade e espessura. 
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FIG 129| Síntese das formas de relevo que acompanham a linha-limite, com 




através da CONSTITUIÇÃO GEOLÓGICA DO SOLO 
A nível geológico, a análise da linha-limite compreende-se na escala do caminhante pelo registo 
dos diferentes materiais que cobrem os lugares atravessados e são passíveis de se captarem a olho nu. Esta 
é a primeira ilação, de um ponto de vista muito directo, com a constituição geológica dos terrenos em 
profundidade e a sua evidência física à superfície. A partir daqui, o atravessamento atento do território 
permite compreender como é que estes materiais dão forma e determinam o uso do solo, a implantação, 
definem limites, constroem habitação e caracterizam um território e paisagem específicos. 
Numa primeira abordagem analisou-se a carta geológica correspondente à área em estudo, da 
qual se lêem seis materiais distintos, ordenados pela sua predominância ao longo do traçado da linha (ver 
FIG 134):  
- S - xistos negros, ampelitos e quartezitos (33%) 
- Granitos monzoníticos porfiróides (25%) 
- YI3 - granito de duas micas, indiferenciado (22%) 
- Granitos e granodioritos porfiróides (10%) 
- Granitos biotíticos em geral, porfiróides (6%) 
- Granitos monzoníticos com esparsos megacristais (4%) 
Acompanha este mapa (FIG 134) uma secção longitunal da linha de fronteira onde se incluem 
amostras, retiradas de um ortofotomapa, que exemplificam o tipo de cobertura do solo predominante que se 
pode observar a partir de um ponto de vista perpendicular ao território. Esta secção permite ainda estabelecer 
relações entre a formação do solo e a altitude, compreendendo-se por exemplo que, a falha geológica com 
maior extensão nesta amostra de território parece corresponder a um ponto que divide a linha em duas 
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partes distintas: para Este, onde se verificam elevadas altitudes e territórios acidentados e para Oeste, 
declives suaves e regulares.  
Este estudo à escala cartográfica serviu para reconhecer que existem variações de constituição 
geológica ao longo da linha e para familiarizar o caminhante com a sua localização ao longo do traçado. 
Quando se iniciou o atravessamento do território começou a ler-se de imediato os inúmeros materiais que 
cobriam a superfície, tão evidentes e muitas vezes correspondentes ao próprio chão que se decalcava a cada 
passo. Foi curioso que, a cada dia de viagem, pareceu destacar-se a predominância de um material distinto.  
No DIA 1 os lugares atravessados cobriam-se essencialmente de granitos escuros, de coloração 
e textura homogénea, onde não se identificam os diferentes materiais que o constituem. Foi por isso 
frequente avistar paisagens também elas homogéneas em cor, onde quase todo o cenário corresponde ao 
cinza da pedra granítica, “confundindo-se chão com muro” tal era a continuidade física de aplicação deste 
material (FIG 130, esquerda). Destaca-se uma situação observada no Lugar de Germil, onde se encontraram 
numa pequena área pedras brancas (quartzos) de dimensões consideráveis que afluíam por entre a restante 
pedra cinza (FIG 130, direita). 
FIG 130| Fotos no Lugar de Germil 
Ainda neste dia captaram-se alguns cenários onde começavam a aparecer blocos de granito 
isolados, de dimensão considerável e forma arredondada, por entre a vegetação (FIG 131, esquerda). Este 
tipo de paisagem foi a que sobressaiu no segundo dia de atravessamento, a par de extensas áreas “verdes” 
predominantemente correspondentes a áreas de floresta ou de vegetação espontânea (FIG 131, direita). 
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FIG 131| Foto a partir do acesso entre Germil e Figueiredo, à esquerda, e a partir do 
lugar de Santana, à direita 
O DIA 3 foi aquele onde, dos cincos dias de percurso, predominou a cobertura “verde”, não se 
tendo encontrado amostras significativas da presença de pedras (granitos ou xistos, nomeadamente). 
Destacaram-se vastas áreas de exploração vinícola, zonas de floresta e de vegetação rasteira e espontânea 
(FIG 132). 
FIG 132| Campo vinícola ladeando a N308, em Calvelo 
No DIA 4 e DIA 5 resumem-se dois materiais predominantes, a cobertura verde, rasteira e 
húmida correspondente às margens do Rio Neiva (onde em algumas zonas estão bem definidas pela 
presença de árvores) (FIG 133, esquerda) e zonas de barro branco ou laranja (FIG 133, direita).  
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FIG 133| Rio Neiva, entre Sandiães e Alheira (à esquerda) e amontoado de barro branco, 
dentro do recinto da fábrica de cerâmica MotaMineral, na rua de Alvarães (à direita).  
Depois da experiência in situ emergiu a necessidade de voltar à escala cartográfica para 
compreender “onde pertenciam” os materiais registados ao longo do percurso, isto é, em que mancha da 
carta geológica se encaixam. Este exercício permite reconhecer por um lado a que tipo de solo corresponde 
cada material ou uso captado e, por outro, compreender e relacionar espacialmente as informações obtidas a 
partir das duas escalas.  
Na FIG 135 apresenta-se um resumo dos principais materiais e usos associados que se 
recolheram ao longo dos cinco dias de atravessamento. O resumo vincula-se a uma escala temporal do 
percurso (por dias e por horas) para se compreender a sequência de observação/registo dos materiais 
apresentados ao longo do traçado da linha e, por inerência, as variações da linha em si. 
Enquanto que na análise do relevo os pontos de traçado têm uma correspondência muito 
precisa com linhas que existem na realidade (seja o recorte de uma montanha ou o curso de um rio), a nível 
geológico, como se fala de manchas que são tendencialmente perpendiculares à extensão da linha-limite, 
compreendeu-se nas duas escalas que o seu traçado não se vincula (pelo menos directamente) a “linhas” 




através de MARCAS/VESTÍGIOS 
Um pouco divergente da análise concreta dos factores geofísicos, as marcas/vestígios que 
podem estar relacionadas com factores históricos para o traçado da fronteira apresentam-se em diversos 
formatos e evocam diferentes tempos desse traçado, restando por vezes vestígios cuja leitura não é 
assimilável sem um conhecimento prévio/posterior da sua relação com o estabelecimento da fronteira. Do 
mesmo modo, estando maioritariamente associadas a caminhos ou possivelmente a estruturas de carácter 
fortificado, estas marcas/vestígios surgem de forma muito pontual e em alguns casos indirecta, dificultando a 
sua percepção. 
Se ao atravessar os lugares foi difícil encontrar vestígios relacionados com o caminho/estrada 
que testemunhassem a história da passagem da linha, na escala cartográfica estes vestígios estão totalmente 
omissos, concluindo-se que, mesmo com alguma dificuldade, só se podem conhecer através do percurso. 
Pelo contrário, nunca se saberia da possível relação de elementos fortificados com o traçado da linha se não 
fosse o conhecimento prévio das informações históricas/cartográficas, uma vez que in situ só se compreende 
a localização destes complexos na sua relação com as formas de relevo a que se associam.  
Como já se reconheceu à pequena escala a relação de complexos fortificados com o traçado da 
linha (capítulo 5.2) e, pelo facto de estes complexos estarem associados a cabeços de montanha (estudados 
a propósito do relevo em 7.1), por isso de difícil ou inexistente acesso, revelou-se difícil analisar através do 
percurso vestígios que permitissem relacioná-los com o traçado da fronteira, pelo que este tema não se 
aprofundará neste capítulo.  
Desta forma, os elementos que a partir do percurso se encontraram relacionados com o traçado 
da fronteira distrital remetem para caminhos, nomeadamente a diferença de pavimentos, a óbiva marcação 
através de placas informativas referentes à fronteira entre freguesias ou concelhos  e a existência de 
marcos/equipamentos que remetem, em alguns casos, para um outro tempo e forma de traçado da linha 
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(FIG 136). Para compreender a relação destas marcas com a passagem da linha no território é necessário 
sobrepô-las a um mapa das freguesias/concelhos adjacentes, para evidenciar como é que a rota de 
atravessamento vai coincidindo com os caminhos cruzados pela linha de fronteira (FIG 137).  
Apesar da experiência do relevo ter sido aquela onde a formalização do traçado da linha se 
revelou mais evidente e em estreita relação com a realidade física, compreendeu-se não haver forma mais 
directa do que a presença de placas informativas para reconhecer in situ a passagem da fronteira no 
território. 
Através do percurso compreendeu-se que a existência destas placas ajuda a compreender 
indirectamente a identidade dos lugares atravessados. Por exemplo, a partir da análise e relato efectuados a 
diferentes escalas já se tornou evidente que, nas zonas mais a Este da linha (dias 1 e 2 de viagem), se 
atravessaram caminhos maioritariamente secundários, de pequena escala, em terra batida ou paralelo, e se 
exploraram lugares relativamente pequenos e isolados. Nesses lugares, em contraste com a ”metade oeste” 
da linha, não foi muito frequente encontrar placas informativas ou marcas relacionadas com o caminho. A 
partir do DIA 3 da experiência tornou-se muito mais frequente a existência de placas a assinalarem a 
fronteira, relacionando-se esta observação com o facto do atravessamento ser efectuado a partir de estradas 
predominantemente nacionais e lugares mais povoados, logo com características muito distintas das referidas 
para os dias 1 e 2. Este contraste torna-se evidente quando se sobrepõe e localiza ao longo das principais 
vias que atravessam a área em estudo as diferentes marcas encontradas durante os cinco dias de percurso 




A observação in situ da localização específica das placas informativas em determinados pontos 
da fronteira permitiu questinar algumas ideias pré-concebidas pela sua análise à escala cartográfica. Por 
exemplo, no caso em que o limite coincide com o rio Neiva, na cartografia a linha assinala-se a eixo do rio, 
induzindo que metade pertence a um distrito e outra metade a outro. Contudo, quando se analisaram in situ 
as pontes que atravessam o rio e unem os dois distritos, percebeu-se que as placas informativas de início de 
uma freguesia e fim de outra, se localizam antes do início da ponte, em cada uma das suas extremidades. 
Desta forma não foi possível compreender a que distrito efectivamente pertence o rio, e que possíveis 
repercussões de uso ou administração poderá ter este conflito, uma vez que as placas informam um limite e 
o mapa informa outro (FIG 138).
FIG 138| Exemplo da localização exacta da linha-limite no território, a partir da escala 
pedonal (fotografias do lado da freguesia de Carvoeiro, à esquerda, e do lado da Freguesia 
de Durrões, à direita) e escala cartográfica (vista aérea a identificar o traçado da linha em 
relação à ponte que atravessa o rio Neiva e une as duas freguesias supracitadas). 
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Constataram-se casos em que associada à passagem da linha-limite existiam alminhas - 
pequenos altares ou capelas para culto aos mortos (FIG 139). Nos casos observados estas pequenas 
construções pareciam localizar-se entre o fim de uma freguesia e início de outra. Por se saber o contexto e 
finalidade tão específicos deste tipo de construção, não se tem a certeza do seu possível vínculo com o 
traçado da fronteira, contudo fica apontada a observação.  
FIG 139| Da esquerda para a direita, Alminhas associadas ao traçado da linha de 
fronteira entre as freguesias de, da esquerda para a direita: Covas e Vade (S. Pedro); 
Boalhosa e Duas Igrejas; novamente Boalhosa e Duas Igrejas. 
Refere-se ainda o registo de pequenos marcos (FIG 140) que se localizam coincidentes com o 
actual traçado da linha de fronteira, não se conhecendo no entanto a sua relação directa/indirecta com esse 
traçado. Sabe-se que no período de grandes levantamentos topográficos os limites do país foram 
detalhadamente assinalados através de vários marcos que identificavam com precisão a sua passagem no 
território, contudo não se tem a certeza da validade de aplicação deste princípio a nível de divisão distrital. 
FIG 140| Fronteira entre Boalhosa e Duas Igrejas (à esquerda e direita) 
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De forma menos explícita o olhar atento ao longo da travessia foi capaz de captar situações em 
que a fronteira se lia pela diferença de pavimentos entre um distrito e outro, constatando-se uma imposição 
expressamente real e material da actuação do limite no território, uma prova física de que a sua existência 
ultrapassa a escala cartográfica (FIG 141). 
FIG 141| Da esquerda para a direita: fronteira entre Ardegão e Cossourado, assinalada 
pelo fim da marcação do eixo da estrada; fronteira entre Panque e Sandiães, com um 
desnível resultante do alcatroamento da estrada pertencente a Sandiães; fronteira entre 
Sandiães e Panque, lida através da diferença de pavimentos associada ao alcatroamento 
da estrada da freguesia de Sandiães. 
Ainda de forma indirecta e desta vez não necessariamente associada à passagem da linha-limite 
encontraram-se pequenas pistas que, em diversos formatos, auxiliaram a reconhecer em que distrito nos 
encontrávamos (FIG 142). Estas informações foram muito úteis especialmente durante os primeiros dias de 
viagem e em algumas zonas habitacionais com várias ruas, onde a dificuldade de orientação e descodificação 
da posição geográfica mais se ressentiu. 
FIG 142| Contentor pertencente à Câmara Municipal de Barcelos na freguesia de 
Panque, à esquerda, e à direita uma paragem de autocarros identificada com o emblema 
do município de Ponte da Barca. 
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Já se compreendeu que a acção da linha se materializa no domínio das estradas e caminhos, o 
que se compreende facilmente por serem estruturas do território que estão sujeitas a constantes renovações 
e reparações, sendo por isso necessário definir com precisão até que ponto actua cada distrito. Neste sentido 
encontraram-se muitas vezes placas a informar a que concelho ou distrito pertencia uma determinada 
estrada. 
FIG 143| Estrada perto de Anais 
Com a mesma finalidade, encontraram-se associados à construção da rede viária três antigos 
marcos que assinalam a linha de fronteira de distrito num outro tempo do seu traçado, todos localizados nas 
margens de estradas principais, nomeadamente a N201, N103 e numa ramificação importante da N13. 
Estes marcos assinalam o ponto preciso em que uma estrada deixa de pertencer a um distrito e passa a 
pertencer a outro, lendo-se portanto de dois lados, um identificando o ponto de partida do distrito de Braga, o 
outro de Viana do Castelo, como exemplifica a FIG 144.   
Atendendo à sua localização face aos actuais pontos de passagem da linha foi possível 
compreender que o marco encontrado na nacional 103 é coincidente com o actual limite distrital, no caso 
assinalado através da fronteira entre os concelhos de Esposende e Viana do Castelo. Nos dois restantes casos 
o traçado de fronteira sugerido pelos marcos encontrados não corresponde ao actual, remetendo para outro
tempo e traçado da linha-limite. 
No caso do marco encontrado na N201 constata-se que se localiza a cerca de 500m do actual 
traçado da linha-limite, também ele localizado nessa estrada. Observa-se ainda que a sua localização 
corresponde a uma intersecção entre a N201 e N308, levando a crer que esta última estrada poderia servir 
de referência para o desenho do limite, como se verifica acontecer actualmente em alguns trechos do seu 
layout, como evidencia a FIG 145. 
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FIG 144| Antigo marco de fronteira distrital, na estrada N201. 
FIG 145| Relação entre a actual localização da linha-limite e uma antiga localização 
sugerida por um marco de divisão distrital encontrado na N201. 
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O último caso encontrado não nos remete para um marco informativo mas para um 
equipamento que estaria relacionado com a construção da rede viária (FIG 146), e que inicialmente se 
chegou a pensar poder ser uma antiga casa de cantoneiro (“trabalhador que tem a seu cargo a limpeza e 
conservação de um cantão de estrada”128), contudo, pela sua pequena dimensão e por não apresentar 
nenhuma abertura se não a de entrada, descreditou-se esta hipótese. 
FIG 146| Na fachada voltada para a estrada inscreve-se a frase “Direcção de Estradas do 
Distrito de Viana do Castelo”  
FIG 147| Relação entre a actual localização da linha-limite e a localização de um antigo 
equipamento pertencente à direcção de estradas do distrito de Viana do Castelo. 
128 www.priberam.pt/dlpo/ 
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Este equipamento integra-se actualmente na frequesia de Castelo do Neiva e localiza-se a 
apenas 750m do traçado da fronteira que atravessa a N13 (FIG 147). Neste vestígio, por não se conhecer a 
finalidade da sua construção, não se pode afirmar com certeza que testemunhe um antigo local de passagem 
da linha-limite, contudo, tal como as casas de cantoneiro assinalavam o local preciso de passagem da linha, é 
possível que este equipamento cumpra a mesma função. 
Através da leitura de marcas/vestígios a partir da escala cartográfica e do atravessamento do 
terriório atribuíram-se tempos à linha de fronteira e comprovou-se a sua implicação material no território, 







As premissas instigantes desta dissertação coordenaram uma exposição teórica sobre as 
práticas cartográfica e pedonal, analisando questões que foram posteriormente experimentadas no exercício 
de atravessar a linha-limite entre Braga e Viana do Castelo. Optou-se por explorar em capítulos distintos estes 
três espaços de investigação, contudo, o desenvolvimento do trabalho pôs em evidência a indissociabilidade 
histórica entre mapa↔percurso e a sua indissociabilidade na relação do homem com o território. 
Ao decalcar a superfície, o homem traça uma linha, como na folha de 
um mapa.  
A partir do momento que o homem começou a caminhar, começou a relacionar-se com o 
território, a construí-lo e a mapeá-lo. Através do percurso o homem personificou a sua natureza de walker129 
em vários contextos: começou como walker - nómada, seguindo as rotas desenhadas pelos animais; 
domesticou e conectou o território através de uma rede de vias enquanto walker - romano; conheceu e 
cadastrou grande parte do globo como walker - topógrafo; apropriou-se de Paris como walker - 
flanêur/deambulante/à deriva para criticar e reinterpretar a relação da “cidade moderna” com o homem; e, 
recentemente, tem sido testado como walker - actor/objecto/narrador, capaz de substituir a representação, 
através de artistas como Long, De Maria ou o colectivo Stalker.  
Quando a sua relação com o território se complexificou por intermédio do percurso, o homem-
andante auxiliou-se do mapa para relacionar espaços e acções da sua geografia mutante, para se 
orientar, fixar e transformar o então indefinido espaço de andar em espaços de estar.  
129 Recorro à expressão inglesawalker pela amplitude de significados que transmite, evocando um conjunto de ideias que estão inerentes à acção de caminhar: 
andar, movimento, pegada, performance. 
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Se a prática do caminhar permitiu explorar pedonalmente o território, descobrindo a sua 
extensão e as características da sua superfície, o mapa permitiu documentá-las e interpretá-las 
posteriormente, a uma escala mais pequena, tornando-as “conhecidas e visíveis, aptas para uso” (Mitchell 
1991)130. Através destas duas ferramentas - o percurso que incitava a produção de mapas e o mapa que 
auxiliava o decorrer do percurso – o Homem construiu ciclicamente territórios e paisagens e vinculou-se 
historicamente ao percurso e ao mapa.  
Progressivamente, a sistematização e globalização das diferentes fases da concepção do mapa, 
em consequência da ideia de construir um mapa-mundo, conduziu à transformação do espaço real em 
códigos, desqualificado de espessuras, abstracto e simplificado ao ponto de poder ser incorporado e lido no 
mapa, resultando difícil a sua identificação com o lugar real, vivido. A concepção estática do espaço 
resultante destes processos pode readquirir identidade e complexidade ao caminhar sobre ele, como 
uma narrativa que se constroí em directo, uma passagem com continuidade física e temporal que põe em 
evidência o percurso e o próprio território. “Só a presença física do homem num espaço não cartografado, 
assim como a variação das percepções que recebe do espaço quando o atravessa, constituem formas de 
transformação da paisagem e que, mesmo não deixando sinais tangíveis, modificam culturalmente o 
significado do espaço e, em consequência, o espaço em si mesmo”131. É esta relação de leitura e escrita 
sequencial que propicia a descoberta e a marcação de situações ocultas para a cartografia tradicional ou 
para o próprio território e seus habitantes, que só podem ser conhecidas e representadas a partir do 
atravessamento. 
O exercício prático levado a cabo nesta dissertação permitiu estabelecer relações entre a escala 
cartográfica e pedonal, para além das já mencionadas até este momento de conclusão. A escala 
cartográfica revelou-se quase sempre o ponto de partida para aproximação ao território, essencialmente na 
preparação do percurso, tão imprescindível no contexto desta experiência - atravessar uma distância 
considerável e tomar como referência geográfica uma linha abstracta. Neste sentido foi de extrema 
utilidade o uso de um software que permitiu relacionar em simultâneo e em tempo real a rota definida, a 
posição real do caminhante no espaço e o traçado da linha-limite. Ao permitir, in situ, ler e escrever em 
directo todos os passos que desenham a rota do caminhante no território, o software revelou-se um 
descodificador imediato do mapa e do percurso e, por inerência, do próprio território.  
O tema da orientação compreendeu-se fundamental para a viagem,  tendo sido trabalhado 
através do estabelecimento de referências úteis ao caminhante, como o nome das principais estradas e 
a toponímia dos locais atravessados. Estes dados, por se assinalarem no mapa e in situ, funcionam como 
130 (PICKLES, 2004, p. 7) 
131 (CARERI, Walkscapes. El andar como práctica estética, 2002, p. 51) 
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“rótulos”, “activadores de memória” que permitem que o caminhante fixe, identifique e associe determinados 
pontos do percurso, começando a construir uma complexa rede de relações entre os diversos lugares 
visitados e entre as rotas que permitiram alcançá-los. Depois da experiência in situ emergiu sempre a 
necessidade de voltar à pequena escala da cartografia, extremamente prática para localizar e organizar a 
informação que foi processada na viagem. 
A escala cartográfica permitiu ainda pré-reconhecer as formas que acompanham o traçado da 
linha, nomeadamente a nível geofísico, optimizando o processo de descodificação da sua passagem no 
território real. Por outro lado, o percurso adquiriu um significado que expandiu as expectativas iniciais do 
exercício ao ele próprio servir de mediador para a descodificação da passagem da fronteira, seja pela sua 
relação geográfica com a posição da linha, seja pelos pontos em que é atravessado ou coincidente com esta, 
ou seja pelo seu carácter, que molda as capacidades de observação do caminhante. 
Reconheceu-se que a natureza física dos territórios atravessados é em parte representada pela 
cartografia tradicional, contudo, a ideia de especificidade do lugar comprovou-se completamente ausente de 
representação, quando se testemunharam a partir do ponto de vista do caminhante e ao longo de uma linha 
que une duas extremidades tão contrastantes – o mar e a montanha -- inúmeras e distintas situações e 
realidades físicas, sociais, ambientais e culturais, entendendo a riqueza e variedade da paisagem - “as 
anyone can attest, maps barely scratch the surface of the intimacy and richness of personal history that a 
place can hold”132. 
A experiência permitiu rein[corpo]rar o tempo do território, o seu passado e o seu futuro, as suas 
qualidades físicas e culturais, que contribuíram para atribuir espessuras à linha de fronteira e extrapolar a sua 
existência meramente gráfica. Ao mesmo tempo, só a simples acção de a ter atravessado, delineando a cada 
passo um caminho físico e real, permitiu evidenciar e materializar a sua passagem no território, começando a 
descodificar e a compreender a complexidade das relações territoriais que ocorrem na superfície que 
atravessa. 
Constatou-se que interpretar a paisagem através do mapa e do percurso requer treino, que se 
apura a cada jornada, a cada passo. Ao longo dos cinco dias de viagem registaram-se inúmeras 
incompatibilidades entre o percurso pré-definido à escala cartográfica e o deslocamento in situ e em 
tempo real, contudo, é de frisar que foram estas incompatibilidades que fortaleceram a relação do 
caminhante com o mapa↔percurso e, consequentemente, com o próprio território. Em diversas situações 
caminhar verificou-se um descodificador, do ponto de vista físico e temporal, para a construção e 
desconstrução do mapa, confirmando, negando e completando as informações que transmite. Contudo, 
foram igualmente frequentes as vezes em que o mapa informou a realidade, como instrumento para delinear 
132 (OWEN, Ceridwen, ROBERTS, Wendy, 2011) 
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percursos, para chamar a atenção para determinados elementos, e como base para registar referencialmente 
a informação captada. Desta forma a experiência perpetuou um constante shift entre a integração de 
elementos de pequena escala numa leitura de grande escala, e vice-versa. 
A estratégia de análise praticada no exercício de atravessamento possibilitou actuar em dois 
sentidos, quer a nível da análise in situ quer da comunicação da experiência, comprovando a amplitude 
operativa do atravessamento e permitindo reinvindicar um valor científico à acção do caminhante: por um 
lado, a utilização da escala cartográfica e pedonal com o objectivo concreto de analisar os factores 
histórico/geográficos que suportam o traçado da linha-limite; por outro, o testemunho do território numa 
perspectiva fenomenológica e descritiva a partir do eu caminhante, captando e comunicando as 
microrelações que compõem a riqueza espacial e cultural dos lugares atravessados.  
Caminhar é uma acção de apropriação do território muito pragmática e óbvia, um acto 
performativo lento que a cada passo “faz do investigador uma parte integrante da pesquisa, observador e 
participante, facto que o impede de evitar a realidade e o seu futuro”133. E esta é uma grande mais valia 
entre olhar o território através do mapa, um objecto anónimo do qual não participamos sem o usarmos e 
reusarmos aplicado à realidade, e olhá-lo em directo, inevitável ao nosso corpo e sentidos, logo à nossa 
apreensão e acção. Ao mesmo tempo, por ser talvez a acção mais natural e quotidiana do homem, é uma 
ferramenta aberta, capaz de integrar e atingir um vasto número de pessoas, e por isso, é por si só um “acto 
de democracia”134. A experiência de atravessamento deu a conhecer o acesso físico e simbólico do território, 
funcionou como uma “representação colectiva das respostas individuais e afectivas ao lugar”135, 
transformando o percurso, enquanto acção, objecto e narração, num activador da consciência colectiva da 
realidade atravessada, uma plataforma de ensaio pública desse território. 
Em oposição, a cartografia, que apesar de cada vez mais ser acessível e aplicável por um grande 
número de usuários, não deixa de ser um instrumento técnico. Compreende-se que a herança cultural da 
práctica cartográfica científica e irrevogável seja necessária, mas não se pode deixar de atender ao facto que 
a cartografia começa a apontar caminhos para o seu próprio questionamento, ao auxiliar-se, por exemplo, dos 
SIG para incorporar o máximo de informação sobre um determinado território. Apontam-se ferramentas que 
cada vez mais reconhecem que, quando se trabalha com um organismo de grande escala no qual decorrem 
processos tão minuciosos como é o territorio, é preciso complementar os recursos que utilizamos.  
133 (GRIMAU, 2012) 
134 (CARERI, Walking with, 2006) 
135 (OWEN, Ceridwen, ROBERTS, Wendy, 2011) 
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“The word citizen has to do with cities, and the ideal city is organized 
around citizenship - around participation in public life. Walking is only the 
beginning of citizenship, but through it the citizen knows his or her city 
and fellow citizens and truly inhabits the city rather than a small privatized 
part thereof. Walking the streets is what links up reading the map with living 
one’s life, the personal microcosm with the public macrocosm.”  
Rebecca Solnit, Wanderlust, 2000, 175-6.9 
Em sinopse, o trabalho permitiu compreender as consequências dos processos inerentes à 
construção de um mapa científico, nomeadamente a omissão de informação e a distorção dos elementos 
reais, conhecimento imprescindível para olhar e utilizar o mapa com uma nova consciência das suas 
capacidades e limitações. Compreendeu-se a preponderância de atender à escala do mapa adequada para a 
finalidade pretendida, relembrando sempre que quanto maior a escala, mais fieís à realidade são os 
elementos representados. E a distância mais próxima que o homem pode estabelecer com o território 
corresponde à sua própria escala, à experiência percorrida in situ.  
Caminhar pode ser a acção que permite adquirir dados e por isso ferramentas específicas para 
trabalhar lugares em detrimento de espaços abstractos. Comprovou-se uma acção intrinsecamente 
prévia/posterior ao mapa ao longo da história, foi a ferramenta de partida para a sistematização da prática 
cartográfica e pode, com a consciência adquirida nesta dissertação, ser o meio que permite questioná-la.  
Por ser uma acção que pode ser interpretada como “um diálogo entre o movimento físico e os 
significados associados ao lugar”136, permite estabelecer uma complexa e detalhada “rede de relações 
entre o sujeito, o lugar, o tempo e o fenómeno”137. Desta forma, permite tomar consciência da 
verdadeira complexidade do território, adquirindo dados que possibilitam ordenar de forma mais consciente e 
honesta, por isso sustentável, os seus diferentes recursos. E como disse Francesco Careri referindo-se ao 
caminhar:  
“pode ser que isto seja pouco, mas se  serve para mudar o olhar e a 
prática da cidade por parte de alguns indivíduos, já é importante.”138 
136 (OWEN, Ceridwen, ROBERTS, Wendy, 2011) 
137 (CARERI, Francesco. GUERRA, Fortunato Della. INNOCENZI, Aldo. LANG, Peter. LOMBARDI, Anna. OTTAVIANI, Romolo. RIPEPI, Giovanna. ROMITO, Lorenzo. 
ROMITO, Valerio, 1995) 
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ARQUIVO DA EXPERIÊNCIA 
O arquivo revela-se o formato predilecto à comunicação da experiência, pois deriva de um 
“levantamento sensível, complexo e dinâmico dos territórios e das comunidades”139 e resulta por 
isso num conjunto de dados diversos e sofisticados sobre os lugares atravessados. Os dados recolhidos 
podem alertar para elementos singulares no território, ou, dada a continuidade física e temporal inerente ao 
percurso, o caminhante pode recolher e associar dados que reflictam um padrão, estabelecendo conexões 
entre as partes e assim lendo e reconhecendo estruturas ou sistemas de maior escala no território. 
Para que a pertinência e operatividade desta experiência sejam reconhecíveis por todos aqueles 
que não participaram dela, é necessário que a informação recolhida tenha uma utilidade e aplicabilidade 
prática. Neste sentido, se este trabalho de investigação equaciona o conhecimento do território obtido a partir 
de cartografias “convencionais” e a partir da experiência directa com o território, é imperativo explorar formas 
de transmitir a experiência de atravessamento e inclusive, adaptá-la a formatos que permitam o cruzamento 
de dados cartográficos, procurando complementaridades. 
Neste capítulo pretende-se comunicar a experiência efecutada do ponto de vista narrativo, 
sensitivo e subjectivo, focando informação qualitativa que, apesar de captada e aqui exposta de um ponto de 
vista pessoal – eu caminhante – informa e completa o conteúdo analítico especificamente procurado ao longo 
do atravessamento (relevo+hidrografia, constituição geológica do solo e marcas/vestígios). A este testemunho 
associa-se uma ideia lírica de jornada, uma forma de representar mediante a descrição. 
Assim, pretende-se deixar aqui um testemunho do território - um arquivo, por se acreditar valioso 
em duas perspectivas: por um lado, informando a travessia do ponto de vista prático, contribuíndo com uma 
139 (dossier: Walkshop - Aqueduto das Águas Livres, 2010) 
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experiência real que poderá ser adaptada a outros territórios; por outro, não se limitando a formas estéticas 
pré-concebidas, o arquivo possui a capacidade de transmitir dados e características do território inaptos de 
representação cartográfica. Não tendo a pretensão de invalidar outros métodos de 
representação/comunicação do território, reconhece-se o arquivo como um excerto de conhecimento de um 
tempo e ponto de vista específico sobre o território. Tenta-se no que entanto que funcione, não pela sua 
incompletude, mas pela sua capacidade em activar reflexões e vontades de conhecimento do território 
explorado/apresentado.  
O território onde se enquadra a linha-limite entre Braga e Viana do Castelo funcionou, passo a 
passo, como uma grande base de dados captáveis pelo interesse, predisposição e sensibilidade do meu 
corpo caminhante. Ao longo da experiência destacaram-se elementos de naturezas distintas que, por motivos 
aparentes ou subjectivos, captaram a minha atenção. Numa análise posterior de toda a informação captada, 
apresentam-se aqui excertos do atravessamento efectuado que remetem para elementos que ocorreram com 
grande frequência no território ou, por outro lado, elementos que pela sua singularidade se verificaram 


























ARQUIVO - LEGENDA DAS IMAGENS 
1| Entre Duas Igrejas e Gontinho 
2| Enfeites festivos perto do Lugar de Covas 
3| Entre Mixões da Serra e Valdreu 
4| Pelourinho entre Germil e Figueiredo 
5| Entre Germil e Figueiredo 
6| Marco geodésico entre Germil e Figueiredo 
7| Santuário em Mixões da Serra 
8| Armazém no Lugar de Boivivo 
9,10| Pedra escavada para armazém no Lugar de Figueiredo 
11| Pedra escavada para armazém entre Fonte de Mulhe e Outeiro 
12| Tronco de árvore encastrado entre dois blocos graníticos, à saída de Boivivo 
13| Germil 
14| Entre Grovelas e Soutelo 
15| Gontinho 
16| Casa sem cunhal no Lugar de Bergaço 
17| Típica casa minhota no Lugar de Bergaço 
18| Espigueiro no Lugar de Germill 
19| Conjuto de espigueiros no Lugar de Germil 
20| Relógio de Sol num espigueiro em Germil 
21| Estrutura de suporte de um espigueiro em Bergaço 
22| Estrutura de suporte de um espigueiro em Fonte de Mulhe 
23| Espigueiro em tijolo cerâmico no entre Panque e Sandiães 
24| Família de cavalos selvagens entre Mixões da Serra e Valdreu 
25| Cavalo parado na estrada entre Germil e Figueiredo 
26| Vegetação rasteira entre Duas Igrejas e Gontinho 
27| Vegetação rasteira entre Germil e Figueiredo 
28| Vegetação rasteira entre Mixões da Serra e Valdreu 
29| Manada em Mixões da Serra 
30| Vaca a coçar-se num banco da principal praça de Mixões da Serra 
31| Dia de controlo veterinário em Bergaço 
32| Represa de água em Bergaço 
33| 
Tanque público entre Fundevila e Permedelos, com cobertura para aproveitamento de
águas pluviais 
34| Canal de água em Germil 
35,36| Sistema de manipulação de água no Lugar de Fundevila 
37| Fonte pública em Germil 
38| Canal de água público no Lugar de Mamua 
39| Campo inundado, entre Igreja Nova e Alheira (foto original) 
40| Rio Neiva, entre Sandiães e Alheira 
41| Rio Neiva, entre Panque e Ardegão 
42| Margem direita do rio Neiva, entre Sandiães e Alheira 
43| Afluente do rio Neiva em Poiares 
44,45,46| Rio Neiva, entre Carvoeiro e Durrães 
47| “Lençóis de água” superficiais perto de Ponte de Anhel 
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48| Rio Neiva, entre Tregosa e Barroselas 
49| Campos laterais ao rio Neiva, perto de Ponte de Anhel 
50| Ramificação da Rua de Alvarães, lateral à fábrica MotaMineral 
51| Nevoeiro entre Igreja Nova e Alheira 
52| Rua em Fonte de Mulhe 
53| Caminho agrícola em Mamua 
54| Rua em Permedelos 
55| Campo privado entre Fundevila e Permedelos 
56| Germil 
57| Largo semi-privado em Fonte de Mulhe 
58| Rua em Bergaço 
59| Á saída de Boivivo  
60| Caminho paralelo à A3, entre Igreja Nova e Alheira 
61| Campo vinícola ladeando a N308, em Calvelo 
62| Vinha privada numa ramificação da N103, perto de Forjães 
63| Campo de futebol entre duas habitações, no lugar de Santana 
64| Campo de futebol com quatro balizas, a meio caminho entre Cabo e Funde de Vila 
(sem qualquer habitação ou equipamento por perto, durante vários Km) 
65| Poste de suporte de uma vinha, no meio da estrada pública em Panque/Sandiães 
66| Árvore  de grande porte no meio da principal estrada de acesso ao lugar de Outeiro 
67| Entrada simbólica no recinto da Igreja de Nossa Srª da Aparecida  (ponto de paragem 
do Caminho de Santiago) 
68| Pelourinho perto do cemitério do Lugar de Porrinhoso 
69| Pelourinho em Mixões da Serra 
70| Igreja de Mixões da Serra 
71| Escadório de Santo António de Mixões da Serra 
72| Santo António de Mixões da Serra 
73| Pelourinho entre Germil e Figueiredo 
74| Igreja em Casais de Vide 
75| Igreja em Boivivo 
76| Alminhas à saída de Boivivo 
77| Alminhas em Fonte de Mulhe 
78| Pelourinho em Fundevila 
79| Igreja Paroquial do Lugar de Covas 
80| Pelourinho entre Covas e Permedelos 
81| Pequeno altar entre Covas e Permedelos 
82| Andor em frentre à igreja de Santana 
83| Pequena igreja em Santana 
84| Capela (privada?) em Mamua 
85| Igreja em Casais de Vide 
86| Alminhas perto do cemitério de Boalhosa 
87| Alminhas entre Boalhosa e Duas Igrejas 
88| Alminhas em Gontinho 
89| Igreja Paroquial de S. Martinho de Balugães 
90| Pelourinho, perto da Igreja Paroquial de S.Martinho de Balugães 
91| Igreja de Nossa Srª da Aparecida em Balugães 
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92| Crucifixos relacionados com o Caminho de Santiago, perto da Igreja de Nossa Srª da 
Aparecida em Balugões 
93| Antiga Pedreira, à saída da N201, pouco antes de chegar a Duas Igrejas. 
94| Antigas infraestruturas de apoio à pedreira da imagem 93 
95,96| Extracção pedreira entre Serdedelo e Bárrio, perrto da A3  
97,98| Pedreira de Cervães 
99| Barreira, agora uma lagoa, nas traseiras da antiga Fábrica de Cerâmica Campos em 
Alvarães. Esta barreira é apenas uma das muitas que configuram um vasto conjunto de 
jazigos para a exploração de barro branco na região, activos (pertencentes à empresa 
MotaMineral) e inactivos (explorados pela referida antiga fábrica) 
100| Entrada principal da antiga Fábrica de Cerâmica Campos, em Alvarães 
101| Vista lateral da antiga Fábrica de Cerâmica Campos, em Alvarães, onde se avistam 
amontoados de barro branco 
102| Vista de conjunto da antiga Fábrica de Cerâmica Campos, em Alvarães 
103,104| Fábrica de Cerâmica Rosas em Alvarães, uma das mais importântes desta indústria a 
nível nacional, agora em ruínas 
105,106| Fábrica abandonada perto de Cervães 
107| Amontoado de barro branco, dentro do recinto da fábrica de cerâmica MotaMineral, na 
rua de Alvarães. 
108| Estrada em Santana, em direcção a Grovelas 
109| Antigo caminho em Mixões da Serra 
110| Acesso entre Mixões da Serra e Valdreu 
111| Caminho agrícola em Bergaço 
112| Estrada principal que atravessa o Lugar de Boivivo 
113| Estrada à saída de Boivivo 
114,115 | Caminho agrícola perto de Boivivo 
116| Caminho entre Boivivo e Cabo 
117| Rua no Lugar de Permedelos 
118| Acesso entre Santana e Grovelas 
119| Principal estrada que atravessa o Lugar de Grovelas 
120| Entre Grovelas e Boalhosa 
121| Caminho entre Santana e Boalhosa 
122| Á saída de Boalhosa 
123| N307 
124| Acesso entre Duas Igrejas e Gontinho 
125| N308, entre Anais e Goães 
126| N 308, Á saída de Calvelo 
127| Caminho agrícola (a partir da N308) 
128| Caminho paralelo à A3 
129| Rua na zona habitacional de Panque/Sandiães 
130| Chegada a Sandiães 
131| Acesso entre Ponte de Anhel e Sandiães 
132| Caminho em Panque 
133,134| Caminho na zona habitacional em Panque/Sandiães 
135| Caminho agrícola/florestal em Sandiães 
136| Caminho florestal em Sandiães 
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137| Entre Sandiães e Ardegão 
138| Principal estrada que atravessa Ardegão 
139| Entre Ardegão e Poiares 
140| N204, à entrada em Poiares 
141| Á saída de Tregosa, em direcção a Barroselas 
142| Acesso às antigas barreiras da fábrica de Cerâmica Campos, a partir do lugar de 
Barreiras 
143| Chegada ao concelho de Esposende, a partir da Rua de Alvarães 
144,145| Caminhos em zona habitacional paralela à antiga Fábrica de Cerâmicas Rosa, já em 
Esposende  
146| Placar informativo dos pontos de interesse turístico (e respectivo percurso) à chegada à 
freguesia de Aboim da Nóbrega, a partir de Azias 
147| Percurso relativo ao Caminho de Santiago (seta da direcção a seguir e placar 
informativo com o itnerário), perto da Igreja de S.Martinho de Balugães 
148| Placa na N201 a informar a passagem do caminho de Santiago. 
149| Placar indicativo de um Percurso Pedestre no Lugar de Germil (Trilho de Germil) 
150| Placar indicativo de um Percurso Pedestre em Durrães  
151| Ponte Ferroviária de Durrães, um dos locais de passagem do percurso de Durrães 
152| Apeadeiro de Durrães, um dos locais de passagem do percurso de Durrães 
153| Vale do rio Homem, a partir da Barragem de Vilarinho das Furnas – início da travessia 
154| Praia da Pedra Alta – final da travessia 
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DOSSIER - CAMINHAR 
Seleccionaram-se cinco arquivos distintos, quatro dos quais relativos ao grupo 
Stalker, apresentados com uma breve descrição e a respectiva hiperligação de acesso. O 





Caminho da Cidade 
FONTE| RUIZ, Aurora Armental; WALKER, Stefano Ciurlo, 
Caminho da Cidade, Edizer, Santiago de Compostela, 2012.  
DESCRIÇÃO| “Caminho da Cidade”- Estudos na Cidade 
Histórica de Guimarães - foi um workshop de atravessamento 
colectivo realizado pedonalmente e de bicicleta na cidade de 
Guimarães, organizado por Aurora Armental Ruiz e Stefano 
Ciurlo Walker, no âmbito do Mestrado em Renovação Urbana e 
Reabilitação 2010-11. O documento aqui apresentado constitui 
um dossier que narra o percurso e o território atravessado 








































STALKER – Attraverso i territori attuali 
FONTE|http://issuu.com/stalkerpedia/docs/stalker___travers
_les_territoires 
DESCRIÇÃO| Arquivo da experiência realizada pelo grupo 
Stalker em 1995, intitulada Attraverso i territori attuali. Inclui o 
manifesto Stalker, várias fotografias dos lugares atravessados, 
organizadas por temas e por vezes acompanhadas de pequenas 
frases ou textos e excertos do diário de viagem. Inclui ainda um 
texto de Guy Tortosa: “Stalker L’Utopie Réalist et la Architecture 
du Mouviment”. 
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Stalker – Diário de Viagem 
FONTE| http://issuu.com/stalkerpedia/docs/stalker_diario 
DESCRIÇÃO| Comunicação do projecto Attraverso i territori 
attuali no formato de diário, com excertos dos tempos do 
percurso, de relatos e reflexões da experiência, e de exposição 




DESCRIÇÃO| Relaciona-se com o concurso de ideias 
Laboratorio Boario (http://www.osservatorionomade.net/tarkow 
sky/campoboa/) para pensar um antigo matadouro em Roma 
como um espaço público da cidade. A par de imagens/textos 
que se referem a este exercício, 5StudiStalker integra ainda 






DESCRIÇÃO| Catálogo bastante completo sobre o trabalho do 
grupo Stalker. Inclui referências a vários projectos realizados, 
textos, entrevistas e informações teóricas produzidas pelo grupo 
ou por outros autores. 
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